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Bem-vindos
Você tem em mãos a 20ª edição da Revista  América  Socialista - Em  

Defesa do Marxismo, com textos históricos e inéditos sobre os funda-
mentos econômicos da sociedade, o mito do “livre mercado” confron-
tado com a economia socialista planificada, o legado do trotskysmo no 
Brasil,  a questão ucraniana, as guerras, as questões nacionais, o im-
perialismo e o papel nefasto do stalinismo num texto de Leon Trotsky e 
ainda um recorte de pontos fundamentais sobre a questão nacional e 
as colônias no 2⁰ Congresso da Internacional Comunista. 

Tenha uma excelente leitura e nos ajude a divulgar a imprensa 
revolucionária.

marxismo.org.br

Bem-vindos

marxismo.org.br

Arte de capa
A arte escolhida para a capa da 20ª edição da Revista América 

Socialista – Em Defesa do Marxismo é inspirada na técnica milenar 
do mosaico e na fotocolagem. O mosaico é muito utilizado na arqui-
tetura e em todas as demais artes, de quadros a esculturas. A pala-
vra mosaico vem do grego e significa “arte da musa”, mesma origem 
da palavra música. 

Durante o período revolucionário russo, o mosaico era muito uti-
lizado na arquitetura como propaganda política em enormes mu-
rais, muitas dessas obras ainda existentes na Rússia. A fotocolagem, 
ainda que com origem no mosaico, tem influência de vários outros 
movimentos artísticos modernos e está ligada à propaganda, um 
mosaico com outra roupagem. Alguns cartazes de fotocolagem de 
Maiakóvski  e Rodatchenko ficaram famosos na Rússia revolucionária.  
No Brasil as duas técnicas são muito populares e a arte do mosaico 
é famosa inclusive em obras como as calçadas de Copacabana de 
Paulo Werneck e obras de Portinari.

 Para essa edição escolhemos a questão ucraniana como tema. Cen-
tralmente a capa remete ao texto de Trotsky que encerra esta edição.  
Boa Leitura!
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MARXISMO VERSUS 
LIBERTARIANISMO 
A ESCOLA AUSTRÍACA DE ECONOMIA: 
OS FANÁTICOS DO LIVRE MERCADO DO CAPITALISMO

N

o momento em que escrevo, a eco-

nomia global encontra-se nas gar-

ras do caos e da crise – o resultado 

de um coquetel incendiário de osci-

lações voláteis na demanda, de anos de subin-

vestimento crônico e de gargalos induzidos 

por pandemias na produção e distribuição.

Alguns especialistas estão prevendo que 

levará anos até que os atrasos sejam resolvi-

dos, a escassez de mão de obra seja preenchi-

da e os preços se estabilizem. Enquanto isso, 

as famílias comuns enfrentam escassez de 

necessidades básicas, como alimentos e com-

bustível, e a renda familiar real está sendo 

corroída pela inflação desenfreada.

Contradições insanas são aparentes em 

todos os lugares. Na Grã-Bretanha, por exem-

plo, 100.000 porcos devem ser abatidos e 

descartados como resíduos, devido à falta de 

açougueiros qualificados. Em outras palavras, 

a lógica fria da motivação do lucro está levan-

do à morte inútil de um grande número de 

animais, enquanto as prateleiras dos super-

mercados ficam vazias.

Um exemplo semelhante pode ser visto no 

mercado imobiliário do Reino Unido, com o 

espetáculo repugnante de centenas de milha-

res de casas vazias sendo usadas como meios 

para a especulação, ao lado de um número 

semelhante de pessoas dormindo nas ruas, 

longas listas de espera para acomodações for-

necidas pelos conselhos municipais, e uma 

terrível crise habitacional.

Em escala global, entretanto, a humanida-

de enfrenta uma crise existencial devido à ca-

tástrofe climática. Está claro que o capitalismo 

está matando o planeta. Mas os políticos re-

presentantes das grandes empresas não têm 

soluções para esse desastre iminente.

Todos esses eventos são uma bela de-

monstração da chamada “eficiência” e “di-

namismo” do livre mercado; dos “rigores” 

da concorrência. Lançaram uma luz sobre 

a falência do capitalismo – um sistema de 

produção para o lucro, não para satisfa-

zer as necessidades. E mostraram por que 

precisamos de uma alternativa socialista 

genuína, baseada no planejamento eco-

nômico, na propriedade pública e no con-

trole dos trabalhadores.

ADAM BOTH 
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Adam Smith (esquerda) e David Ricardo (direita)

Diante dessa anarquia e loucura, os defen-

sores do livre mercado mais frenéticos certa-

mente ficaram um pouco mais quietos recen-

temente – seja online, na mídia e nas ruas.

No entanto, a posição fundamental que 

eles defendem, sobre a eficiência do mercado, 

continua viva e bem dentro dos departamen-

tos de economia das universidades e dos livros 

didáticos, onde os alunos são alimentados à 

força com uma dieta baseada na “hipótese do 

mercado eficiente”.

De acordo com essas “teorias”, a economia 

é pouco mais do que uma série de gráficos, 

equações e modelos matemáticos – um siste-

ma idealizado que estaria em perfeito equilí-

brio e harmonia, se não fosse por sindicalistas 

irritantes exigindo salários mais altos; ban-

queiros centrais imprimindo muito dinheiro 

e inflando bolhas; e políticos erguendo barrei-

ras detestáveis ao livre comércio.

Na realidade, essas ideias são tão antigas 

quanto o próprio capitalismo. Podem ser 

rastreadas até a “Lei de Say”, atribuída a Jean 

Baptiste Say (um economista clássico francês 

do final do século XVIII/início do século XIX), 

que afirmou que a oferta cria sua própria de-

manda; que cada vendedor traz um compra-

dor para o mercado.

A conclusão dessa suposta ‘lei’ é que o 

mercado deve ser deixado desobstruído e 

sem restrições, a fim de trazer equilíbrio à 

economia. Não importa as consequências 

sociais e os custos humanos – no “longo pra-

zo” tudo estaria bem se apenas a “mão invi-

sível” do mercado pudesse fazer sua mágica.

Esta é a premissa básica do capitalismo 

"laissez-faire"

*

 a que os libertários têm se 

agarrado ao longo das décadas, faça chuva 

ou faça sol.

A escola clássica
Até onde eles estão cientes de sua pró-

pria herança, as raízes teóricas do liberta-

rianismo moderno podem ser encontra-

das na “escola austríaca” de economistas 

– cujos representantes mais infames fo-

ram Friedrich Hayek e seu mentor Ludwig 

von Mises.

Esses abertos reacionários, por sua 

vez, se viam como os verdadeiros herdei-

ros da escola liberal clássica da economia 

burguesa, mais conhecida por figuras 

como Adam Smith e David Ricardo.

A escola clássica surgiu como um ramo da 

“economia política” – a economia como um 

campo específico de estudo, que evoluiu com 

a ascensão do capitalismo. Essa escola produ-

ziu pensadores que tentaram entender a eco-

nomia de maneira científica; uma escola que 

procurou examinar o capitalismo como um 

sistema com suas próprias leis e dinâmicas.

E, embora confiassem no poder da abs-

tração para descobrir essas leis, não desce-

ram aos “modelos” matemáticos idealistas 

que não têm relação com a realidade, tão ca-

racterísticos dos economistas e acadêmicos 

burgueses de hoje.

Os economistas clássicos fizeram parte do 

Iluminismo do século XVIII: um movimento 

intelectual baseado em uma visão filosófi-

ca materialista, que tentava encontrar uma 

explicação para os fenômenos da natureza e 

da sociedade fundamentada na “razão” e na 

“racionalidade”.

O ponto alto da escola clássica veio com 

economistas britânicos como Smith e Ricar-

do, que investigaram questões-chave sobre 

o funcionamento do sistema capitalista, in-

cluindo conceitos como valor, comércio, salá-

rios, aluguel e divisão do trabalho.

Seu liberalismo, por sua vez, refletia os in-

teresses da burguesia britânica – ao fornecer 

uma justificativa teórica às políticas de livre 

comércio que sua classe capitalista nativa 

estava buscando para criar e dominar o mer-

cado mundial.

Em termos de tentar entender teórica e 

cientificamente o capitalismo, Marx cons-

cientemente continuou de onde Ricardo 

parou. É nesse sentido que Marx e Engels 

se referem às suas ideias como “socialismo 

científico” – eles se baseiam em uma visão 

materialista da história e da economia; e não 

em projetos utópicos de como a sociedade 

pode parecer.

Ao contrário de Ricardo, no entanto, o ob-

jetivo dos escritos econômicos de Marx não 

era representar os interesses da burguesia, 

mas armar teoricamente a classe trabalhado-

ra e o movimento operário.

Partindo dos mesmos pressupostos de 

Ricardo e dos melhores economistas clás-

sicos, Marx mostrou, nos três volumes de 

O Capital – ao lado de muitos outros tra-

balhos sobre economia – como o capita-

lismo é crivado de contradições e ineren-

temente propenso a crises.

Ao empregar tal método, desenvolvendo 

as teorias dos economistas clássicos e ex-

traindo as conclusões lógicas nelas implícitas, 

Marx pretendia “dar à burguesia um golpe teórico 

do qual nunca se recuperará”

1

.

Marx havia demonstrado as conclusões 

que derivavam do desenvolvimento das idéias 

de Smith e Ricardo em uma base materialista 

e científica consistente. Ele mostrou como o 

capitalismo contém a semente de sua própria 

destruição, através da operação das próprias 

leis que os economistas clássicos haviam co-

meçado a descobrir.

Os economistas burgueses que seguiam 

Ricardo, portanto, foram forçados a retro-

ceder: abandonando o método científico da 

escola clássica; recuando para o idealismo e 

mistificando o capitalismo.

Por esta razão, Marx chamou tais 

senhoras e senhores de economistas 

“vulgares”. Em vez de tentar explicar e 

compreender genuinamente o sistema 

capitalista, esses pensadores reacionários 

tornaram-se seus meros “apologistas”.

Ofensiva vienense
No final do século XIX, a classe trabalhado-

ra organizada estava em marcha. Sindicatos 

de massa e partidos socialistas foram cons-

truídos. Em 1889, a Segunda Internacional foi 

fundada para coordenar os esforços do movi-

mento socialista internacional.

Essas organizações – pelo menos no papel 

– subscreveram as ideias do marxismo, do so-

cialismo científico e da revolução.

A classe dominante podia sentir a ameaça 

desse movimento operário em ascensão e das 

ideias marxistas sobre as quais ele se apoiava, 

e começou uma contraofensiva ideológica to-

tal. O epicentro de seus ataques veio da Áustria 

– e em particular, da Universidade de Viena.

Viena, a principal capital do Império 

Austro-Húngaro, foi o lar de uma série de 

movimentos intelectuais, culturais e cientí-

ficos, com o filósofo Ludwig Wittgenstein, o 

artista Gustav Klimt e o fundador da psica-

nálise Sigmund Freud entre as figuras famo-

sas que conviviam nos cafés da cidade.

Domínio Público
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A Universidade de Viena, enquanto isso, 

tornou-se um foco de ideias reacionárias. Fi-

losoficamente, foi um terreno fértil para o 

idealismo subjetivo de Ernst Mach, que até se 

tornou moda entre uma camada da intelectu-

alidade russa e do movimento socialista.

Como resultado, Lenin sentiu a neces-

sidade de lançar um forte contra-ataque 

contra Mach e seus seguidores, o que ele fez 

brilhantemente na forma de Materialismo e 

Empiriocriticismo – uma poderosa polêmica 

que simultaneamente expôs a esterilida-

de dessas visões subjetivistas, ao mesmo 

tempo em que fornecia uma defesa com-

pleta do materialismo.

No entanto, as ideias de Mach foram 

influentes no desenvolvimento posterior 

de outras tendências filosóficas pernicio-

sas, como o positivismo lógico, conforme 

defendido pelo Círculo de Viena. E estes, 

por sua vez, deixaram sua marca em pen-

sadores austríacos como Karl Popper, que 

explicitamente travou uma guerra contra 

o marxismo e o materialismo histórico.

Teoria do valor-trabalho
Na frente econômica, o ataque austríaco 

da burguesia foi liderado por figuras como 

Eugen von Böhm-Bawerk, Friedrich von 

Wieser e seu tutor Carl Menger, que tam-

bém foram influenciados pelo idealismo 

subjetivo que prevalecia na Universidade 

de Viena e seu entorno.

Seus tiros iniciais contra o marxismo fo-

ram disparados contra a "teoria do valor-tra-

balho" (LTV): a base da economia marxista, 

que fornece uma explicação para a lei do valor 

subjacente à troca de mercadorias (bens e ser-

viços produzidos para fins de troca) e, portan-

to, a dinâmica do capitalismo.

No lugar da LTV, a escola austríaca tinha 

sua própria teoria: a teoria da utilidade 

marginal (MUT).

Baseando-se nas preferências individuais 

do consumidor, e não nos fatores sociais ob-

jetivos, a MUT era uma "teoria" subjetivista 

completamente não científica, que havia sido 

desenvolvida simultaneamente por vários 

economistas vulgares em toda a Europa, in-

cluindo William Stanley Jevons, na Grã-Bre-

tanha, Leon Walras, na França/Suíça, e Carl 

Menger, na Áustria.

A MUT contrasta fortemente com a LTV, 

que é uma teoria materialista que pode ser 

rastreada até Aristóteles. Em essência, esta úl-

tima explica que é a aplicação do trabalho – e 

do tempo de trabalho – na produção que torna 

as coisas valiosas.

Esse conceito foi retomado e desen-

volvido por economistas clássicos como 

Smith e Ricardo, formando o pilar funda-

mental de suas teorias econômicas. Marx, 

por sua vez, também se baseou na LTV, 

conferindo-lhe uma profundidade dialé-

tica que faltava à visão clássica.

O problema com as ideias de Smith 

e Ricardo era que, apesar de buscarem a 

“racionalidade” com base em uma abordagem 

científica, estavam imbuídas do individualis-

mo do liberalismo burguês que eles e o Ilumi-

nismo representavam.

Eles deveriam ser aplaudidos por tentarem 

analisar o capitalismo como um sistema, com 

leis de movimento que podem ser descobertas 

e compreendidas. Mas para eles, esse sistema 

era simples e mecânico.

Em outras palavras, eles viam a econo-

mia como pouco mais do que uma soma de 

indivíduos trabalhando e trocando direta-

mente uns com os outros; homens isolados 

em uma ilha deserta, comparando o tempo 

de trabalho de várias tarefas produtivas em 

sua própria cabeça.

Neste modelo “Robinson Crusoé”, existe 

um único indivíduo que é, ao mesmo tempo, o 

único produtor e o único consumidor. Onde as 

leis da troca devem ser examinadas, entretan-

to, é sobre a base de tratar o sistema capitalista 

como uma mera versão ampliada de uma eco-

nomia de escambo.

Por exemplo, o habitante encalhado de 

nossa ilha imaginária pode passar quatro 

horas cortando árvores para produzir uma 

jangada de madeira e outras quatro horas 

colhendo cem cocos; assim, eles concluiriam 

que uma jangada vale cem cocos.

Claramente, no entanto, este cenário hipo-

tético abstrato está há um milhão de milhas 

de distância das realidades do capitalismo. 

Vivemos em uma economia composta não de 

indivíduos isolados, mas de classes: de traba-

lhadores que devem colocar comida na mesa 

ganhando um salário; e de capitalistas que 

empregam e exploram esses trabalhadores 

para obter lucro.

O comércio e a troca, por sua vez, não ocor-

rem diretamente entre produtores individu-

ais, na forma de escambo, mas por meio de 

empresas e consumidores; isto é, através das 

Ilustração da personagem de Robinson Crusoe do romance de Daniel Defoe. 

As condições de subsistência simplificadas da personagem náufraga são 

frequentemente usado pelos economistas burgueses.

Alexander Frank Lydon
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interações impessoais do dinheiro e do mer-

cado – hoje em dia, e cada vez mais, entrando 

em plataformas fornecidas por monopólios 

gigantes como a Amazon.

Marx e o valor
Por esta razão, Marx tomou esta premissa 

básica da LTV – que o trabalho é a fonte de 

todo novo valor – e a desenvolveu ainda mais.

Ele explicou que não é o tempo de tra-

balho individual, mas o tempo de trabalho 

socialmente necessário que torna as mer-

cadorias valiosas: o tempo médio necessá-

rio para produzir uma mercadoria para o 

mercado, sob determinadas condições tec-

nológicas e históricas.

Essa percepção, por sua vez, foi a base para 

a teoria da exploração de Marx, que desven-

dou o mistério de onde vinham os lucros – um 

enigma que iludiu os economistas clássicos.

Em resumo, Marx delineou que os lucros 

dos capitalistas vêm da mais-valia, que por 

sua vez é simplesmente o trabalho não pago 

da classe trabalhadora.

O que os capitalistas compram do traba-

lhador, disse Marx, não é seu trabalho, mas 

sua força de trabalho – sua habilidade ou ca-

pacidade de trabalhar por um determinado 

período de tempo (uma hora, dia, mês etc.), 

pelo qual lhes é pago um salário em troca.

No decorrer da jornada de trabalho, po-

rém, o trabalhador produz mais valor do que 

recebe na forma de salário; isto é, leva apenas 

uma fração do dia de trabalho para a classe 

trabalhadora, em média, produzir as merca-

dorias necessárias para manter e reproduzir 

sua própria força de trabalho.

O resto da jornada de trabalho, acima e 

além desse tempo de trabalho socialmente 

necessário para reproduzir a classe trabalha-

dora, constitui tempo de trabalho excedente 

e, portanto, mais-valia, que o capitalista re-

cebe de graça.

A lei do valor, portanto, está por trás de 

todas as outras dinâmicas do capitalismo: 

o impulso dos patrões para intensificar o 

trabalho e extrair mais mais-valia da clas-

se trabalhadora; o impulso para aumentar 

a produtividade investindo em tecnologia, a 

fim de competir com outros produtores e, as-

sim, obter superlucros; e a tendência inerente 

à acumulação, expansão e crescimento.

E o mais importante, essa mesma lei do 

valor também explica por que o capitalismo 

mergulha periodicamente em crises – crises 

de superprodução, que surgem devido às ori-

gens do lucro: o fato de que a classe trabalha-

dora, recebendo apenas uma fatia do valor 

que cria, nunca pode se dar ao luxo de com-

prar de volta todas as mercadorias que eles 

produzem. Ou, dito de outra forma, o fato 

de que, sob o capitalismo, as forças produ-

tivas ultrapassam continuamente os limi-

tes do mercado.

Preço versus valor
A escola austríaca também pôde ver a im-

portância da LTV para o marxismo. Eles, por-

tanto, explicitamente procuraram focar seus 

ataques no que eles percebiam ser o ponto 

fraco do socialismo científico.

Se pudessem minar essa fundação, 

acreditavam eles, o restante da teoria 

marxista iria desmoronar – e com isso, 

todo o movimento socialista.

O discípulo de Carl Menger, Eugen von 

Böhm-Bawerk, tornou-se o campeão dos 

neoclássicos austríacos em sua batalha 

contra o marxismo. “Ele reconheceu a ame-

aça iminente do socialismo marxista, tanto po-

lítica quanto economicamente”, escreve Janek 

Wasserman, autor de The Marginal Revo-

lutionaries, uma biografia coletiva da es-

cola austríaca, “e tentou minar isso usando a 

teoria da utilidade marginal”

2

.

Böhm-Bawerk fez várias críticas à LTV 

e ao marxismo, a maioria das quais basea-

da em um mal-entendido (potencialmente 

proposital) e em uma confusão em torno da 

diferença entre trabalho e força de trabalho; 

mas o mais importante, entre valor e preço. 

O próprio Marx havia diferenciado muito 

claramente entre eles. 

Ele não negou o papel das forças de 

mercado – oferta e demanda – na deter-

minação dos preços. Mas estes, explicou 

Marx, eram como um ruído difuso em 

torno de um sinal subjacente.

Por trás da aparente aleatoriedade e caos 

dos preços, ele explicou, há uma ordem; algo 

lícito e objetivo. Em meio a essas flutuações 

e “acidentes”, em outras palavras, existe uma 

“necessidade”: a lei do valor.

“Em meio às relações de troca acidentais e sem-

pre flutuantes entre os produtos”, explica Marx 

em O Capital, “o tempo de trabalho socialmen-

te necessário para produzi-los se afirma como 

uma lei reguladora da natureza.

“Da mesma forma, a lei da gravidade se impõe 

quando a casa de uma pessoa desaba em cima 

dela. A determinação da magnitude do valor 

pelo tempo de trabalho é, portanto, um segredo 

oculto sob os movimentos aparentes dos valores 

relativos das mercadorias”

3

.

Continuando a analogia de Marx com a lei 

da gravidade: o que vemos em termos de mo-

vimento planetário é apenas a aparência dos 

fenômenos. Mas subjacente a isso estão leis 

invisíveis, intangíveis – ainda que objetivas 

e materiais; leis que podem ser descobertas e 

compreendidas.

Tais leis não existem separadamente da 

natureza ou da sociedade; elas não estão co-

dificadas no céu noturno, ou entrelaçadas no 

tecido da consciência e do comportamento 

humano. Em vez disso, elas são a dinâmica 

dialética e generalizada do movimento que 

surge das interações complexas que ocorrem 

dentro do sistema em questão.

A lei do valor, da mesma forma, não é algo 

atemporal e externo, mas é uma lei que só se 

afirma no ponto histórico em que a produção 

e a troca de mercadorias se generalizam, se 

universalizam e se tornam dominantes – de 

modo que a produção perde qualquer caráter 

individual ou particular, e os agentes do mer-

cado são confrontados não uns com os outros, 

mas com um preço objetivo.

A troca de mercadorias, então, em média, 

é determinada pelo seu valor – isto é, pelo 

tempo de trabalho socialmente necessário 

(SNLT) congelado em uma mercadoria. Isso 

Domínio Público
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inclui tanto o “trabalho morto” incorporado e 

repassado na forma de matérias-primas, fer-

ramentas e maquinário etc., consumidos 

no curso da produção; e o “trabalho vivo” 

adicionado pelo trabalhador, que é o úni-

co que cria novo valor.

As forças do mercado atuam para empur-

rar os preços acima e abaixo desse valor. Por 

exemplo, quando a demanda por uma deter-

minada mercadoria excede a oferta disponí-

vel, seu preço aumentará acima de seu valor. E 

vice-versa quando a oferta excede a demanda.

Isso, na verdade, é o que acontece na 

maioria das vezes, com todo tipo de “distor-

ções” – como a existência de monopólios – 

que impedem que oferta e demanda estejam 

em perfeito equilíbrio. Os preços, portanto, 

tendem a flutuar.

Mas essas oscilações tenderão a ocorrer 

em torno de algum tipo de média. Certas 

mercadorias sempre tenderão a ser trocadas 

por proporções maiores de outras. A menos 

que você tenha um carro realmente surrado 

ou uma caneta incrivelmente sofisticada, um 

carro normal tenderá a valer o mesmo preço 

de muitas canetas.

Quando a oferta e a demanda são consi-

deradas em “equilíbrio”, em outras palavras, 

como Marx explica, é o SNLT que determina 

por que algumas mercadorias são mais valio-

sas do que outras.

A teoria da utilidade marginal, por outro 

lado, analisa apenas os preços; apenas na sua 

aparência superficial, e não sob as leis subja-

centes do movimento. Como o cínico da obra 

de Oscar Wilde, os marginalistas “sabem o 

preço de tudo e o valor de nada”.

Marginalismo e subjetivismo
Ao rejeitar a LTV, os partidários da MUT 

romperam conscientemente com o legado da 

escola clássica, que havia baseado sua análise 

do capitalismo na produção. Em contraste, a 

MUT agora olhava para o consumidor para 

determinar o valor das commodities.

“Os marginalistas viraram a economia clássica de 

cabeça para baixo”, observa Wasserman em The 

Marginal Revolutionaries. “Em vez de focar no 

lado produtivo da economia, eles se voltaram para 

o consumo. É a satisfação dos desejos dos consu-

midores que importa para o valor, não o trabalho 

necessário para a produção”

4

.

Em outras palavras, os defensores da MUT 

diziam que o valor era algo puramente subje-

tivo baseado na “utilidade” de uma mercado-

ria: a utilidade para o consumidor em relação 

a outras mercadorias, pelas “margens”.

“Valor é. . . a importância que bens indivi-

duais ou quantidades de bens têm para nós 

porque estamos conscientes de que dependemos 

deles para a satisfação de nossas necessidades”, 

afirmou Menger, segundo um panfle-

to produzido pelo Instituto Ludwig von 

Mises chamado de A Escola Austríaca de 

Economia: Uma História de Suas Ideias, 

Embaixadores e Instituições

5

. 

Ironicamente, o Instituto Ludwig von Mi-

ses disponibilizou este panfleto gratuitamen-

te online – uma admissão tácita de que tais 

ideias têm zero “utilidade” para a sociedade.

Wasserman, da mesma forma, forne-

ce a definição sucinta de utilidade mar-

ginal de Wieser: 

“Simplificando, o valor de uma unidade indi-

vidual [de um bem] é determinado pelo menos 

valioso dos usos economicamente permitidos 

dessa unidade”

6

.

Marx, no entanto, também compre-

endia a importância de as mercadorias 

terem uma utilidade; um “valor de uso” 

para a sociedade. Se uma mercadoria não 

tem utilidade para ninguém, então ela 

não pode ser vendida. Como resultado, tal 

mercadoria não tem “valor de troca”; não 

tem preço. Seria completamente inútil.

Esta é a resposta à crítica trivial do cha-

mado “paradoxo da torta de lama”, pelo 

qual os oponentes da economia marxista 

tentam ridicularizar a sugestão de que o 

trabalho é a fonte de valor. “Certamente en-

tão”, esses detratores perguntam, “se eu passar 

horas fazendo uma torta de lama, isso deve ser 

extremamente valioso?”

Mas tal afirmação é claramente falsa 

em dois aspectos, como Marx explicou 

mais do que adequadamente em ante-

cipação. Em primeiro lugar, como men-

cionado acima, todas as mercadorias 

devem ter um valor de uso – uma utili-

dade – para serem trocadas e, portanto, 

ter um valor de troca.

E, em segundo lugar, novamente, mes-

mo que uma torta de lama fosse útil para 

qualquer pessoa, não é o tempo de traba-

lho pessoal ou individual investido em 

sua produção que a tornaria valiosa, mas 

o tempo de trabalho médio ou socialmen-

te necessário para fabricar tal mercadoria 

em geral, dentro de determinadas condi-

ções históricas e tecnológicas.

Em outras palavras, o que vemos no ca-

pitalismo não são indivíduos comparan-

do direta e subjetivamente os produtos de 

seu próprio trabalho pessoal uns com os 

outros. Em vez disso, tanto os produtores 

quanto os consumidores são apresenta-

dos a um preço objetivo no mercado.

Conforme destacado anteriormente, 

não trocamos por escambo, como Robin-

son Crusoé em uma ilha deserta, mas por 

meio do dinheiro e do mercado.

Para voltar a um exemplo anterior, quan-

do você procura coisas para comprar na 

Amazon ou no Google, você não é confron-

tado com uma dispersão de pequenos pro-

dutores, com quem você pode pechinchar. 

Em vez disso, você recebe (principalmente) 

uma escolha de fornecedores, que compe-

tem entre si para oferecer o preço mais ba-

rato possível; um preço que tenderá a um 

determinado nível para qualquer commo-

dity que seja relativamente replicável.

Como, então, essa vasta multidão de 

mercadorias oferecidas pode ser com-

parada umas com as outras? O que é que 

determina, em última análise, seu valor 

de troca ou preço – a forma monetária de 

expressão de seu valor?

É claro que tal comparação não pode 

ser feita com base em sua utilidade, que 

é algo subjetivo e qualitativo. Cada tipo 

de mercadoria tem suas próprias pro-

priedades e características físicas; suas 

próprias qualidades, específicas para seu 

uso potencial ou pretendido. Além disso, a 

utilidade de uma mercadoria varia muito 

entre os diferentes consumidores.

É importante ressaltar que, voltando 

ao exemplo acima, quem procura vender 

seus produtos online não os precifica de 

acordo com sua “utilidade” – nem do pon-

to de vista do produtor ou do consumidor.

Esses fornecedores raramente têm 

qualquer conexão pessoal com seus clien-

tes, por meio da qual possam verificar a 

utilidade subjetiva de uma mercadoria.

Além disso, do ponto de vista do pro-

dutor, a questão toda é que a mercado-

ria não tem utilidade para ele; eles pro-

duzem apenas para fins de troca – para 

obter lucro, não para satisfazer quais-

quer necessidades pessoais.

As mercadorias, portanto, não po-

dem ser comparadas na base arbitrária 

de sua “utilidade”. O que é necessário, 

em termos de medição de valor, é uma 

qualidade comum que seja relativa, 

quantificável e objetiva. E a principal 

coisa que todas as mercadorias com-

partilham, o que permite que sejam 
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comparadas na troca, explica Marx, é 

que elas são produtos do trabalho – em 

particular, do trabalho social.

Idealismo versus materialismo
No final, os marginalistas terminaram 

se enredando. Eles alegaram, por exemplo, 

que o valor era determinado pelas preferên-

cias subjetivas de indivíduos independen-

tes. Mas o que, por sua vez, determina essas 

preferências subjetivas?

Claramente, nossas avaliações do valor de 

vários bens e serviços não estão programadas 

em nossos cérebros. Em vez disso, eles são o 

produto da experiência e das normas sociais. 

Temos uma expectativa de quanto as coisas 

devem custar, estabelecida a partir do acúmu-

lo de conhecimento histórico sobre o preço de 

commodities comparáveis.

Os economistas da escola austríaca, po-

rém, baseiam-se no indivíduo isolado, ar-

rancado de todo contexto social. Reduzem a 

dinâmica do capitalismo ao comportamento 

de compradores e vendedores abstratos e 

a-históricos, não vendo que o todo é maior 

que a soma das partes. O valor, para eles, é ex-

plicado puramente em termos dos impulsos 

subjetivos do indivíduo.

Mas uma abordagem genuinamente cien-

tífica da economia deve se basear na desco-

berta de leis objetivas, não na análise de ca-

prichos subjetivos. Deve procurar desvendar 

a dinâmica do sistema capitalista: as leis que 

emergem das milhões de interações que ocor-

rem no curso da produção e troca de merca-

dorias – sem serem redutíveis a essas intera-

ções. De fato, as leis subjacentes se impõem à 

multiplicidade de interações de mercado.

Como Marx e os economistas clássicos 

antes dele, a escola austríaca também se via 

como descobridora das leis econômicas do ca-

pitalismo. Mas para eles, tais leis eram vistas 

como “verdades eternas” baseadas na “natu-

reza humana” – não como o produto dialéti-

co de um modo de produção historicamente 

evoluído; isto é, de um estágio particular no 

desenvolvimento da sociedade.

Para os marxistas, as leis são a dinâmica 

geral subjacente dentro de um fenômeno ou 

sistema particular. As leis do capitalismo, a 

esse respeito, não são atemporais e absolutas. 

Eles não existem em um reino separado, ideal, 

imposto à sociedade de fora. No entanto, para 

idealistas como os austríacos, as leis econômi-

cas são percebidas exatamente dessa maneira.

“Uma maçã cai da árvore e as estrelas se movem 

de acordo com a mesma lei – a da gravidade”, afir-

mou Emil Sax, contemporâneo de Menger e 

outro graduado pela Universidade de Viena. 

“Com a atividade econômica”, continuou ele, 

“Robinson Crusoe e um império com uma população 

de cem milhões seguem a mesma lei – a do valor”

7

.

De fato, austríacos posteriores, como 

Mises, até acreditavam que as leis eco-

nômicas eram atemporais e podiam ser 

elaboradas a priori, completamente di-

vorciadas de qualquer contexto social ou 

evidência empírica. Mises chamou sua 

linha de pensamento de praxeologia – a 

teoria da ação humana, baseada no estudo 

de agentes econômicos “racionais” e seu 

“comportamento proposital”

8

.

“O pescador e o caçador primitivos de Ricardo”, 

continua Marx, “são desde o início proprietários 

de mercadorias que trocam seus peixes e caças na 

proporção do tempo de trabalho que se materializa 

nesses valores de troca”.

“Nesta ocasião”, observa Marx ironicamente, “cai 

no anacronismo de permitir que o pescador e caça-

dor primitivos calculem o valor de seus implemen-

tos de acordo com as tabelas de anuidades usadas 

na Bolsa de Valores de Londres em 1817”

9

.

Como o “Robinson Crusoe” ou o “pescador 

primitivo” de Smith e Ricardo, todos os cená-

rios hipotéticos escolhidos pelos marginalis-

tas estavam completamente divorciados das 

realidades do capitalismo.

As obras de Böhm-Bawerk e Menger estão 

repletas de referências a tais exemplos abstra-

tos, incluindo: 

“Um homem sentado junto a uma fonte de água 

que jorra profusamente”; “um viajante no deser-

to”; “um colono cuja cabana de toras fica solitária 

na floresta primitiva”; “moradores de oásis”; “um 

indivíduo míope em uma ilha solitária”; “um 

agricultor isolado”; e “naufragados”

10

.

Da mesma forma, os marginalistas exa-

minaram consistentemente bens margi-

nais, como diamantes ou arte, para “provar” 

a correção da MUT.

A maior parte da economia capitalista, 

no entanto, não se dedica à produção de 

itens raros como anéis de diamantes, cola-

res de pérolas ou belas obras de arte, mas à 

produção de uma abundância de mercado-

rias do dia a dia, com um preço que tende a 

um valor médio, determinado pelo tempo 

de trabalho socialmente necessário.

Para a escola austríaca, então, o mundo 

inteiro gira em torno do ponto de vista sub-

jetivo do indivíduo. Esse idealismo subjetivo 

era um traço compartilhado com as correntes 

filosóficas retrógradas do período, como o po-

sitivismo de pensadores como Mach e os “po-

sitivistas lógicos” do Círculo de Viena.

Sobre tal base, no entanto, a classe domi-

nante não poderia desafiar genuinamente o 

marxismo, com “teorias” que eram claramen-

te uma mera apologia ao capitalismo – e não 

uma explicação dele.

O debate do cálculo socialista
Apesar dos melhores esforços da escola 

austríaca, o movimento socialista continuou 

a crescer.

Esse processo foi interrompido pela Pri-

meira Guerra Mundial. Mas, dentro de alguns 

anos, o clima de patriotismo e nacionalismo 

deu lugar a outro de raiva e radicalização 

entre as massas, com o banho de sangue im-

perialista provocando uma onda de revolu-

ções por toda a Europa – principalmente na 

Rússia, com a insurreição de outubro de 1917, 

liderada pelos bolcheviques, e na Alemanha 

quase exatamente 12 meses depois.

A classe dominante estava aterrorizada 

com esses desenvolvimentos revolucioná-

rios. Ao mesmo tempo, os defensores do 

capitalismo laissez-faire também estavam 

Quentin Massys

O cambista e a sua mulher
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preocupados com a crescente tendência ao 

planejamento estatal e ao monopólio, e longe 

da propriedade privada e da competição.

Com base nas experiências da Primeira 

Guerra Mundial, mesmo certas camadas 

da burguesia estavam sendo atraídas para a 

ideia de planejamento econômico. Diante da 

tarefa premente de vencer a guerra, os go-

vernos não se voltaram para o mercado para 

produzir armamentos e outros produtos es-

senciais, mas centralizaram a economia nas 

mãos do Estado.

“Na Alemanha e na Áustria”, conta Janek Wa-

sserman em The Marginal Revolutionaries, “os 

regimes estabeleceram conselhos de planejamen-

to de guerra, apelidados de ‘socialismo de guerra’, 

para alocar recursos”.

“Pela primeira vez”, continua o biógrafo, “nacio-

nalização e socialização tornaram-se posições 

políticas aceitáveis”

11

.

Isso provocou uma nova onda de ata-

ques de uma geração mais jovem da escola 

austríaca. Estes foram liderados por figuras 

como Mises, que a partir de 1920 iniciou o 

que mais tarde seria chamado de “debate do 

cálculo socialista”.

Mises pretendia mostrar que o socia-

lismo, em suas palavras, não era “correto 

na teoria, mas errado na prática”, e sim “errado 

na teoria e na prática”.

Em resumo, Mises afirmou que o plane-

jamento socialista era impossível, devido à 

pura complexidade da economia. A quanti-

dade de cálculo necessária, argumentou ele, 

era demais para qualquer burocracia centra-

lizada planejar.

Com tantas coisas para produzir e distri-

buir, afirmou Mises, apenas as informações 

fornecidas pelos sinais monetários de preços 

– por meio das forças do mercado – poderiam 

alocar recursos e mão de obra com eficiência.

Além disso, afirmou que qualquer envol-

vimento ou regulamentação estatal levaria a 

distorções de preços, impedindo o poder do 

mercado. A única solução, portanto, era per-

mitir que o mercado totalmente livre e com-

petitivo fizesse seu trabalho.

“Uma vez que a sociedade abandona a livre 

precificação dos bens de produção”, Mises 

afirmou em seu livro Socialism, “a produção 

racional se torna impossível”.

“Cada passo que leva para longe da pro-

priedade privada dos meios de produção e 

do uso do dinheiro”, concluiu o economista 

austríaco, “é um passo para longe da ativi-

dade econômica racional”

12

.

Mas os exemplos muito concretos da 

União Soviética, de um lado, e da Gran-

de Depressão, do outro, foram um duro 

golpe para esse argumento extrema-

mente abstrato e idealista.

Como Leon Trotsky explicou em sua 

obra-prima A Revolução Traída, co-

mentando sobre o enorme progresso 

econômico realizado sob a economia 

planejada soviética:

“Grandes conquistas na indústria; inícios 

enormemente promissores na agricultura; 

um crescimento extraordinário das antigas 

cidades industriais e a construção de novas; 

um rápido aumento do número de trabalha-

dores; um aumento do nível cultural e das 

exigências culturais: tais são os resultados 

indubitáveis da revolução de outubro, na 

qual os profetas do velho mundo tentaram 

ver o túmulo da civilização humana.

“Com os economistas burgueses não temos 

mais motivos para brigar. O socialismo de-

monstrou seu direito à vitória, não nas páginas 

de Das Kapital, mas em uma arena industrial 

que abrange uma sexta parte da superfície da 

terra – não na linguagem da dialética, mas na 

linguagem do aço, do cimento e da eletricidade”

13

.

O livre mercado desenfreado, enquan-

to isso, levou ao colapso de Wall Street em 

1929 e à subsequente Grande Depressão da 

década de 1930: a crise mais profunda da 

história do capitalismo – para a qual os aus-

tríacos não tinham uma explicação genuína 

nem uma solução.

De fato, o remédio proposto pelos eco-

nomistas austríacos parecia, para muitos 

no establishment, pior do que a doença: 

uma estabilização do padrão-ouro; or-

çamentos equilibrados; e livre comércio 

– todos com risco de aprofundar tendên-

cias deflacionárias, exacerbar o desem-

prego e prolongar a crise.

Em suma, os austríacos estavam propondo 

que os governos recuassem, pusessem todas 

as redes de segurança, apertassem os cintos e 

permitissem que a economia se “autoajustasse”. 

"Sem dor, sem ganho", era o lema deles. Desne-

cessário dizer que tais políticas de extrema 

austeridade não eram particularmente pala-

táveis para os políticos que buscavam eleições.

Ingressa, então, Friedrich Hayek, que 

tentou mudar os postes em resposta a es-

ses eventos.

Em vez de ser impossível, Hayek agora 

afirmava em uma série de ensaios escritos 

entre 1935-40, o planejamento socialista 

era tecnicamente difícil; menos eficiente 

economicamente; e moral e politicamente 

indesejáveis0

14

.

Em essência, porém, os argumentos de 

Hayek não eram diferentes dos de Mises; 

nem, de fato, de Adam Smith. Ou seja, se cada 

indivíduo perseguisse seu próprio interesse, 

então isso, através da “mão invisível” do mer-

cado, traria os melhores resultados econômi-

cos para a sociedade e, portanto, para todos.

Nenhuma autoridade de planejamen-

to centralizada seria capaz de acompa-

nhar o cenário incerto e em constante 

mudança de preferências e prioridades 

pessoais, sustentou Hayek. Somente o 

mercado livre, por meio das informações 

de preços, poderia processar cálculos tão 

dinâmicos e complexos.

Para provar seu ponto, no entanto, 

Hayek atacou principalmente não o socia-

lismo genuíno, mas sua caricatura stalinis-

ta, de planejamento burocrático de cima 

para baixo, que existia na União Soviética 

naquela época.

Por sua vez, em vez de demonstrar a cor-

reção de suas próprias ideias, Hayek dedicou 

seus esforços principalmente a atacar aqueles 

que defendiam o planejamento socialista de 

várias formas.

Estes caíram principalmente em dois 

campos: ou o dos apologistas da burocracia 

stalinista – figuras como o comunista in-

glês e o economista de Cambridge Maurice 

Dobbs; ou o dos reformistas e acadêmicos 

como Oskar Lange e Fred Taylor.

Enquanto os primeiros faziam vista gros-

sa aos desastres econômicos que se desenro-

lavam na União Soviética, devido aos efeitos 

sufocantes da burocracia, os segundos eram 

proponentes do chamado “socialismo de 

mercado”: uma economia mista utópica, ba-

seada em uma mistura confusa (permanente) 

Friedrich Hayek – Um dos principais 

defensores da escola austríaca.

O que essas 
suposições 
representam, de 
fato, é o mesmo 
capitalismo ideal 
que Hayek e 
os libertários 
defendem: um 
mercado livre,com 
concorrência pura, 
sem distorções 
de preços e sem 
bolhas

DickClarkMises/ Instituto Misses
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de propriedade comum, planejamento cen-

tralizado e mercado capitalista.

Hayek teve pouca dificuldade em criti-

car severamente esses cabeças ocas. Já que 

ele próprio não carecia de deficiências in-

telectuais. E, sem uma base sólida na teoria 

marxista sobre a qual basear suas refutações, 

essas pessoas ficaram se debatendo com as 

polêmicas de Hayek.

Trotsky sobre a planificação
A única pessoa que poderia oferecer uma 

defesa genuína do planejamento socialista – 

juntamente com uma explicação adequada 

para os perigos pertinentes da burocracia – 

era Leon Trotsky. Isso ele fez em A Revolução 

Traída; e também em um maravilhoso artigo 

intitulado A economia soviética em perigo.

Neles, Trotsky delineou brilhantemente tan-

to as conquistas da economia planejada soviéti-

ca (como citado anteriormente), como também 

como esse potencial estava sendo sufocado pelo 

crescimento canceroso da burocracia stalinista.

É importante ressaltar, no entanto, que 

Trotsky também discutiu a natureza dessa 

burocracia, fornecendo uma explicação mate-

rialista de como ela ofuscou – e inviabilizou – 

as conquistas da Revolução de Outubro.

Em suma, escreveu Trotsky, a ascensão 

da burocracia não foi um produto inevitável 

do planejamento socialista, como Hayek e os 

austríacos sustentaram idealisticamente, mas 

foi o resultado da tentativa de construir o so-

cialismo em condições de atraso econômico e 

isolamento, como visto na Rússia:

“A base do controle burocrático é a pobreza da 

sociedade em objetos de consumo, com a resul-

tante luta de cada um contra todos. Quando há 

mercadorias suficientes em uma loja, os com-

pradores podem vir quando quiserem. Quando 

há pouca mercadoria, os compradores são obri-

gados a ficar na fila. Quando as filas são muito 

longas, é necessário nomear um policial para 

manter a ordem. Tal é o ponto de partida do po-

der da burocracia soviética. Ela ‘sabe’ quem deve 

receber algo e quem tem que esperar”

15

. 

Ironicamente, a única vez que Hayek se 

envolveu com os argumentos de Trotsky foi 

quando foi conveniente para ele extrair cita-

ções seletivamente desses escritos, arrancan-

do-os completamente do contexto para satiri-

zar seus oponentes.

Por exemplo, em "A economia soviética 

em perigo", Trotsky faz uma série de afirma-

ções completamente corretas, dizendo que “é 

impossível criar a priori um sistema completo de har-

monia econômica”; e que não existe “mente uni-

versal… que possa registrar simultaneamente todo o 

processo da natureza e da sociedade” para “elaborar 

a priori um plano econômico impecável e exaustivo”.

O que Hayek deixa de mencionar, no en-

tanto, é o que se segue a essas passagens, 

onde Trotsky passa a explicar quais medidas 

são necessárias para planejar com sucesso a 

economia em uma base socialista – acima de 

tudo, a necessidade de democracia, controle e 

gestão dos trabalhadores.

“Somente a regulação contínua do plano no 

processo de sua realização, sua reconstrução 

parcial e total pode garantir sua eficácia econô-

mica”, formula Trotsky.

“A arte do planejamento socialista não cai do 

céu nem se apresenta plenamente nas mãos 

com a conquista do poder. Esta arte só pode ser 

dominada pela luta, passo a passo, não por al-

guns, mas por milhões, como parte integrante 

da nova economia e cultura” 

16

.

Além disso, Trotsky continua explicando 

que tal Estado operário teria que utilizar as 

informações fornecidas pelos sinais de preços 

de mercado na transição do socialismo para 

o comunismo – isto é, na transição da escas-

sez para a superabundância – a fim de verifi-

car onde há as maiores carências e, portanto, 

onde o investimento é mais urgente.

“Os inúmeros participantes vivos da econo-

mia, estatal e privada, coletiva e individu-

al”, explica Trotsky, “devem informar suas 

necessidades e sua força relativa não apenas 

por meio das determinações estatísticas das 

comissões do plano, mas pela pressão direta 

da oferta e da demanda."

“O plano é verificado e, em grande medida, 

realizado através do mercado. A regulação 

do próprio mercado deve depender das ten-

dências que se manifestam por meio de seu 

mecanismo. As plantas produzidas pelos de-

partamentos devem demonstrar sua eficácia 

econômica por meio do cálculo comercial. O 

sistema da economia de transição é impen-

sável sem o controle do rublo. Isso pressupõe, 

por sua vez, que o rublo esteja ao par. Sem 

uma unidade monetária firme, a contabili-

dade comercial só pode aumentar o caos”

17

. 

Trotsky mais tarde reiterou esses mesmos 

pontos em A Revolução Traída. “Uma econo-

mia planejada não pode se basear apenas em dados 

intelectuais”, comenta. “O jogo da oferta e deman-

da permanece por um longo período como uma base 

material necessária e um corretivo indispensável”

18

.

De fato, Trotsky previu esses proble-

mas de antemão. Já em 1922, ele enfati-

zou que métodos de planejamento pura-

mente socialistas “não podem ser criados a 

priori, através da cogitação, ou dentro de qua-

tro paredes de escritórios”

19

. 

Entre o capitalismo e uma sociedade de su-

perabundância plenamente socialista, expli-

cou ele, existiriam várias etapas de transição, 

nas quais os métodos do mercado não podem 

ser totalmente dispensados.

Política e economia
Trotsky estava de acordo que o planejamen-

to burocrático de cima para baixo não poderia 

funcionar. E ele também aceitou a necessidade 

dos sinais dos preços – mas apenas como um 

guia temporário, na transição do socialismo ao 

comunismo, à medida que o dinheiro, o mer-

cado, o Estado e as classes murchavam; ou, nas 

palavras de Engels, como “o governo das pessoas é 

substituído pela administração das coisas e pela con-

dução dos processos de produção” 

20

. 

É claro que qualquer semelhança formal 

entre as posições de Hayek e Trotsky sobre 

essa questão era totalmente superficial. Na 

realidade, os dois teóricos vinham de perspec-

tivas de classe completamente opostas. Hayek 

criticava o planejamento soviético burocráti-

co a partir da direita; Trotsky, da esquerda.

A esse respeito, é totalmente insince-

ro que os libertários (de então e de agora) 

usem Trotsky – que foi categórico em sua 

defesa da União Soviética e das conquistas 

da Revolução de Outubro – em apoio às suas 

ideias reacionárias.

“Apesar de sua herança de atraso, apesar da fome 

e da lentidão, apesar dos erros burocráticos e até 

das abominações”, afirmou Trotsky, comentando 

sobre o Estado operário degenerado na Rússia, “os 

trabalhadores de todo o mundo devem defender 

com unhas e dentes sua futura pátria socialista 

que este Estado representa” 

21

. 

Ao mesmo tempo, enquanto Hayek e Lan-

ge e outros estavam envolvidos em discussões 

abstratas sobre projetos idealistas, vemos 

como Trotsky abordou a questão do planeja-

mento econômico de forma dialética e mate-

rialista.

Uma economia totalmente socialista, ele 

enfatizou, não poderia ser implementada 

de cima, de acordo com planos sonhados na 

mente de uma camarilha burocrática, mas 

surgiria das condições materiais legadas pelo 

capitalismo, depois que a classe trabalhadora 

tivesse tomado o poder.

A pré-condição para utilizar as forças do 

mercado e os sinais dos preços como uma 

bússola para direcionar o planejamento 

socialista, enfatiza Trotsky, portanto, é que 

Leon Trotsky em 1918.
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a revolução tenha abolido o capitalismo, 

apoderando-se das principais alavancas da 

economia e as colocando nas mãos de um 

Estado operário.

Em outras palavras, em vez do planeja-

mento burocrático stalinista, ou do chamado 

“socialismo de mercado”, é preciso haver um 

plano socialista genuinamente racional en-

volvendo um sistema de democracia, controle 

e gestão dos trabalhadores.

Com o tempo, à medida que as forças 

produtivas se desenvolvem, a proprieda-

de comum se expande e os antagonismos 

econômicos diminuem, as informações 

desse sistema de democracia operária 

substituiriam gradualmente a necessida-

de dos sinais monetários dos preços.

Ao invés de ser guiada pelas forças 

do mercado, a própria classe trabalha-

dora organizada indicaria o que pode-

ria e deveria ser produzido; onde o in-

vestimento deve ser priorizado; e como 

a mão de obra e os recursos materiais 

devem ser distribuídos.

Durante todo o tempo, representantes 

eleitos responsáveis e revogáveis utilizariam 

todos os melhores e mais recentes métodos 

da ciência, tecnologia, técnica, planejamento, 

dados, logística e contabilidade herdados do 

capitalismo moderno.

O ponto importante, enfatizou Trot-

sky, é que o “problema” do planejamen-

to socialista não é o “cálculo econômico”, 

como Hayek e Mises haviam afirmado. 

Da mesma forma, intelectuais como 

Lange erraram ao se concentrar nesse 

detalhe. Não é simplesmente uma ques-

tão de construir computadores maiores 

e melhores. Não podemos calcular nosso 

caminho para o comunismo.

A economia não é um conjunto de 

equações simultâneas a serem resolvi-

das, ou um modelo de computador que 

pode ser programado de cima para bai-

xo. Tampouco é uma coleção de indiví-

duos abstratos, isolados e atomizados 

em uma hipotética ilha deserta.

Em vez disso, a economia é um sis-

tema vivo, que respira, composto de 

carne e sangue. São pessoas comuns 

tentando colocar comida na mesa; ten-

tando fazer face às despesas.

Acima de tudo, é uma luta entre clas-

ses opostas e seus interesses materiais: 

entre os exploradores e os explorados; 

entre os capitalistas que buscam ma-

ximizar seus lucros e os trabalhado-

res que buscam defender suas vidas e 

meios de subsistência.

O verdadeiro problema, portan-

to, como Trotsky sublinhou, não é um 

“cálculo econômico”, mas um problema 

político. Não é uma questão de cálculo, 

mas de classe; uma questão de poder – 

isto é, qual classe possui e administra 

os meios de produção? E segundo que 

leis? Em que base – para as necessida-

des ou para os lucros?

Como Trotsky resume eloquentemente:

“A luta entre os interesses vivos, como fator 

fundamental do planejamento, nos leva ao 

domínio da política, que é a economia con-

centrada. Os instrumentos dos grupos sociais 

da sociedade soviética são – deveriam ser: os 

sovietes, os sindicatos, as cooperativas e, em 

primeiro lugar, o partido no poder.

“Somente através da interação desses três ele-

mentos – planejamento estatal, mercado e de-

mocracia soviética – pode ser alcançada a dire-

ção correta da economia da época de transição

“Só assim pode ser assegurada, não a supera-

ção completa das contradições e desproporções 

em poucos anos (isso é utópico!), mas a sua 

mitigação, e por meio dela o fortalecimento 

das bases materiais da ditadura do proletaria-

do até o momento em que uma nova e vitorio-

sa revolução ampliará a arena do planejamen-

to socialista e reconstruirá o sistema”

22

. 

Planejamento capitalista
O fato é que já vemos imensos 

níveis de planejamento hoje – não 

por governos ou estados-nação, mas 

dentro dos grandes monopólios e 

multinacionais que dominam a eco-

nomia global.

Longe de a economia ser uma mul-

tidão de Robinsons Crusoé negociando 

uns com os outros, desde os tempos do 

próprio Marx o capitalismo se caracte-

rizou principalmente pela existência 

de uma grande indústria e um merca-

do mundial, com a produção organiza-

da dentro de grandes empresas e cor-

porações multinacionais.

A maior parte da atividade econô-

mica, hoje, ocorre não no mercado, 

mas sob a direção dos patrões dentro 

dessas empresas. Eles não deixam à 

“mão invisível” tomar decisões rela-

cionadas à produção dentro de seus 

negócios. Em vez disso, eles planejam 

tudo: desde as granjas e as fábricas até 

as lojas e os supermercados.

Como os autores socialistas Leigh 

Phillips e Michal Rozworski explicam 

em sua divertida história do “debate do 

Arte : Morte ao imperialismo mundial

Dmitrii Moor



14

cálculo socialista”, intitulada com hu-

mor de República Popular de Walmart:

“Walmart é talvez a melhor evidência que te-

mos de que, embora o planejamento pareça não 

funcionar na teoria de Mises, certamente fun-

ciona na prática. E então alguns…

“Se fosse um país – vamos chamá-lo de República 

Popular de Walmart – sua economia seria aproxi-

madamente do tamanho da Suécia ou da Suíça…

“No entanto, enquanto a empresa atua no 

mercado, internamente, como em qualquer 

outra empresa, tudo é planejamento. Não existe 

mercado interno. Os diferentes departamentos, 

lojas, caminhões e fornecedores não competem 

entre si em um mercado; tudo é coordenado.

“Walmart não é apenas uma economia plane-

jada, mas uma economia planejada na escala 

da URSS bem no meio da Guerra Fria. (Em 

1970, o PIB soviético atingiu cerca de US$ 800 

bilhões em dinheiro de hoje, então a segunda 

maior economia do mundo; a receita de Wal-

mart em 2017 foi de US$ 485 bilhões)” 

23

.

Embora ao repetir o absurdo hayekiano 

sobre o capitalismo proteger a “desobriga-

ção” e a “liberdade”, os patrões são de fato os 

maiores ditadores dentro do local de trabalho, 

deixando seus funcionários sem escolha, sem 

liberdade, sem individualidade.

Mas, embora haja um nível incrível de 

planejamento dentro das empresas, ainda 

há anarquia entre elas. Devido à proprieda-

de privada dos meios de produção, cada em-

presa produz cegamente para um mercado 

desconhecido; para o lucro individual, e não 

sob um plano comum baseado nas necessi-

dades da sociedade.

O resultado é o caos do capitalismo 

que vemos hoje, com a mentalidade de 

manada de investidores em busca de 

lucro levando a oscilações selvagens 

entre escassez e excedente.

“A contradição entre produção socializada 

e apropriação capitalista”, afirma Engels no 

Anti-Dühring, “apresenta-se agora como 

um antagonismo entre a organização da pro-

dução na oficina individual e a anarquia da 

produção na sociedade em geral”

24

. 

Com a tecnologia e a técnica modernas, 

vemos hoje um enorme potencial para o 

planejamento. Uma capa recente do The 

Economist, por exemplo, destaca o surgi-

mento da economia do “tempo real”, com 

grandes empresas de tecnologia coletando 

quantidades insondáveis de dados, hora a 

hora, minuto a minuto, sobre o que estamos 

comprando, para onde estamos viajando e o 

que estamos procurando

25

. 

Mas sob a propriedade de monopólios pri-

vados como Google, Facebook, Amazon e ou-

tros, todas essas informações são usadas para 

nos controlar, em vez de nos dar o controle. 

Tal como acontece com toda a tecnologia, ino-

vação e planejamento que vemos sob o capita-

lismo, é usado para maximizar os lucros, não 

para atender às nossas necessidades.

Vemos, portanto, os limites do planeja-

mento sob o capitalismo. No final, você não 

pode realmente planejar o que não controla; e 

não controla o que não possui.

Concorrência e monopólio
Hayek e Mises se opuseram veemente-

mente não apenas ao socialismo, mas a to-

das as formas de planejamento. De fato, ao 

legitimarem a ideia de intervenção estatal na 

economia, Hayek acreditava que os gover-

nos influenciados pelo keynesiano estavam 

abrindo caminho para a disseminação do bol-

chevismo; levando o público por um caminho 

que levaria ao autoritarismo e à servidão – o 

chamado Caminho da Servidão.

Mas o planejamento, como Marx e Engels 

explicaram ao longo de seus escritos, é um 

fato que surgiu devido às leis do capitalismo: 

a tendência à monopolização, centralização e 

concentração da produção.

Para libertários como Hayek, no entanto, a 

monopolização não é vista como uma tendên-

cia objetiva, decorrente da propriedade pri-

vada e da produção com fins lucrativos, mas 

como um produto de decisões subjetivas; uma 

aberração devido a erros políticos.

“A tendência ao monopólio e ao planejamento não 

é o resultado de quaisquer ‘fatos objetivos’ além de 

nosso controle”, afirmou Hayek em The Road to 

Serfdom, “mas o produto de opiniões fomentadas 

e propagadas por meio século até que chegaram a 

dominar nossa política" 

26

.

Tais afirmações revelam, mais uma vez, 

o idealismo da escola austríaca. Mais uma 

vez, em vez de oferecer uma explicação cien-

tífica do sistema capitalista, Hayek e seus 

antecessores se escondem atrás de uma fa-

chada de misticismo e obscurantismo, a fim 

de fornecer uma mera apologia ao status quo.

Por mais que Hayek possa negar, o proces-

so de monopolização é um fato objetivo – cuja 

dinâmica foi explicada muito claramente por 

Marx e Engels.

Em sua busca por lucros, as empresas con-

correntes são forçadas a investir em novas tec-

nologias, a fim de produzir com mais eficiência, 

reduzir seus custos, baixar seus preços abaixo da 

média do setor e expulsar seus rivais do merca-

do. Isso, em essência, é a lei do valor no trabalho.

As empresas mais fortes e competitivas 

engolirão as mais fracas. E isso, por sua vez, 

permite que elas se expandam ainda mais; ge-

rar “economias de escala”; e erguer barreiras 

de entrada cada vez maiores. O jogo de tabu-

leiro Monopoly demonstra adequadamente 

esse processo (tal como foi projetado).

O resultado é que vemos um nível incrível 

de divisão do trabalho na sociedade, ao lado 

de uma centralização dos meios de produção 

em um pequeno punhado de monopólios gi-

gantes e seus proprietários capitalistas.

“A liberdade de concorrência”, explica Engels, “se 

transforma em seu oposto – em monopólio; e a 

produção sem nenhum plano definido da socieda-

de capitalista capitula à produção sobre um plano 

definido da sociedade socialista invasora” 

27

. 

Contradições do capitalismo
É importante ressaltar que são essas 

mesmas leis da competição capitalista, 

da propriedade privada e da produção 

com fins lucrativos que inevitavelmente 

levam o sistema a mergulhar periodica-

mente em crises.

O que vemos, em outras palavras, é 

que não é o socialismo, mas o capitalismo 

que não funciona na teoria e na prática.

Em O capital, Marx opta explicitamente 

por partir dos mesmos pressupostos de Smi-

th e Ricardo. Ele queria começar de onde os 

economistas clássicos pararam, pegando suas 

próprias ideias e as desenvolvendo, a fim de 

mostrar suas contradições inerentes – as con-

tradições do capitalismo.

Entre elas está a suposição de que as mer-

cadorias são todas vendidas por seus valores 

(ou seja, que preços = valores), sem monopó-

lios ou outras restrições ao fluxo de capital. Da 

mesma forma, pelo menos no volume 1, Marx 

assume que o dinheiro é metálico, sem a 

forma do crédito.

Marx fez isso para examinar a lei do 

valor e a dinâmica do sistema capitalista 

em sua forma mais pura e, assim, expli-

car as causas gerais por trás dos vários 

fenômenos econômicos que vemos na 

sociedade sob o capitalismo.

O que essas suposições representam, 

de fato, é o mesmo capitalismo ideal que 

Hayek e os libertários defendem: um 

mercado livre, com concorrência pura, 

sem distorções de preços e sem bolhas.
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John Maynard Keynes

No entanto, mesmo com base nisso, Marx 

mostra que o capitalismo leva inerentemente 

a crises de superprodução, devido à natureza 

do sistema de lucro.

Em resumo, tais crises são inerentes ao ca-

pitalismo, por causa da origem do lucro: o tra-

balho não remunerado da classe trabalhadora.

Como explicado anteriormente, os tra-

balhadores produzem mais valor do que re-

cebem de volta na forma de salários. A classe 

trabalhadora, como um todo, não pode, por-

tanto, comprar de volta todos os bens que pro-

duz. Mas se as mercadorias não puderem ser 

vendidas, então os capitalistas – que só pro-

duzem para o lucro – fecharão a loja. Segue-se 

um ciclo vicioso de queda da demanda e queda 

do investimento, paralisando a economia.

Os capitalistas podem utilizar todos 

os tipos de truques para evitar ou retar-

dar esta crise. Mas apenas, como Marx e 

Engels afirmam em O Manifesto Comu-

nista, “abrindo o caminho para crises mais 

extensas e destrutivas e diminuindo os meios 

pelos quais as crises são evitadas”.

O resultado geral dessa contradição, então, 

não é a “eficiência”, mas um enorme desperdí-

cio, na forma de desemprego em massa; fábri-

cas ociosas; pobreza em meio à abundância; e 

uma destruição – não um desenvolvimento – 

das forças produtivas.

“A sociedade se vê subitamente colocada em 

um estado de barbárie momentânea; parece 

que uma fome, uma guerra universal de de-

vastação, cortou o suprimento de todos os 

meios de subsistência; a indústria e o comércio 

parecem destruídos; e por quê? Porque há civi-

lização demais, meios de subsistência demais, 

indústria demais, comércio demais”

28

. 

Debates sobre “cálculo econômico” e como 

alocar recursos escassos com mais eficiência 

são, portanto, enganosos.

A tarefa que a humanidade enfrenta não é 

calcular como alocar recursos escassos, mas 

transformar as enormes forças produtivas e 

a superabundância à disposição da sociedade 

em propriedade comum e controle operário; e 

de desenvolver ainda mais essas forças, para 

que possam ser usadas racional e democrati-

camente, para atender às nossas necessida-

des, e não aos lucros dos capitalistas.

“O mal fundamental do sistema capitalista”, 

enfatiza Trotsky a esse respeito, em A Revolu-

ção Traída, “não é a extravagância das classes 

possuidoras, por mais repugnante que possa 

ser em si, mas o fato de que, para garantir seu 

direito à extravagância, a burguesia mantém 

a propriedade privada dos meios de produ-

ção, condenando assim o sistema econômico à 

anarquia e à decadência” 

29

. 

Nada disso se deve às más decisões polí-

ticas, como os austríacos idealisticamente 

proclamam, mas é o produto das contradições 

inerentes ao capitalismo.

Mesmo quando todos estão agindo “racio-

nalmente”, buscando seus próprios interesses, 

como Smith, Hayek e todos os outros liberais 

e libertários sugerem que deveriam, o resulta-

do é um resultado profundamente irracional 

para a sociedade como um todo.

Mesmo quando (ou exatamente quando) 

o capitalismo está funcionando como deve-

ria, em outras palavras, é exatamente quan-

do ele não funciona.

Hayek versus Keynes
Isso é o que nenhum dos economistas da 

escola austríaca jamais conseguiu explicar: 

por que o capitalismo entra em crise.

Para Hayek e Mises, por exemplo, o 

crash de Wall Street e a Grande Depres-

são foram tudo culpa de governos irres-

ponsáveis e de os banqueiros centrais 

serem muito descuidados com as tornei-

ras do crédito, permitindo a formação de 

bolhas de ativos.

Da mesma forma, os libertários moder-

nos fornecem a mesma análise em relação 

ao crash de 2008. Em vez de alimentar o 

escândalo das hipotecas subprime com taxas 

de juros artificialmente baixas e política mo-

netária frouxa, dizem-nos, aqueles que estão 

no leme deveriam ter recuado e deixado o 

mercado fazer sua mágica.

Mas tal curso de ação (ou inação) não teria 

levado ao “equilíbrio” econômico. Em vez dis-

so, se os políticos e formuladores de políticas 

não tivessem injetado crédito no sistema na 

década de 1920, e novamente nas décadas 

de 1980, 90 e 2000, as quedas subsequentes 

simplesmente teriam sido antecipadas, com 

a crise de superprodução tomando conta e se 

expressando mais cedo.

Por todas essas razões, a própria 

classe dominante nunca se deixou con-

vencer por Hayek.

Na verdade, pode-se dizer que o próprio 

Hayek não estava totalmente convencido por 

Hayek. Não conseguindo desferir um golpe 

decisivo no “debate do cálculo socialista”, ele se 

afastou de seus argumentos econômicos.

Em vez disso, ele mudou para uma defesa po-

lítica do libertarianismo, como apresentado em 

The Road to Serfdom: reclamando moralmente 

que o planejamento inevitavelmente leva ao 

totalitarismo e dizendo que apenas o mercado 

competitivo poderia fornecer a verdadeira “li-

berdade”, a “escolha” e a “individualidade”.

No entanto, mais tarde na vida, ele e seus 

acólitos hipócritas tiveram poucos escrúpu-

los em apoiar abertamente o punho de ferro 

da ditadura de Pinochet, a fim de esmagar o 

governo socialista de Allende no Chile e intro-

duzir à força a mão invisível do mercado.

Em vez do libertarianismo utópico de 

Hayek, diante da Grande Depressão, a 

classe dominante na década de 1930 (nos 

EUA, pelo menos) voltou-se para o suposto 

“pragmatismo” do keynesianismo – mais 

notoriamente com o New Deal do presiden-

te Roosevelt de estímulo governamental e 

projetos de grandes obras públicas.

Nada disso 
se deve às 
más decisões 
políticas, como 
os austríacos 
idealisticamente 
proclamam, 
mas é o 
produto das 
contradições 
inerentes ao 
capitalismo.
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Isso, por si só, era uma admissão tácita da 

necessidade de planejamento. O mercado fra-

cassou. A intervenção do Estado era necessá-

ria para tirar o capitalismo de seu atoleiro. No 

entanto, mesmo assim, essas políticas keyne-

sianas não funcionaram, com a crise continu-

ando – com altos e baixos – por uma década, 

até a Segunda Guerra Mundial.

A classe dominante não podia suportar as 

consequências sociais do que os austríacos 

estavam sugerindo, com seus apelos à cha-

mada “destruição criativa”; isto é, fazer com 

que a classe trabalhadora pagasse pela crise 

imediatamente, por meio da austeridade, do 

desemprego em massa e dos ataques aos salá-

rios, condições e padrões de vida.

As garantias de Hayek e companhia de que 

uma dor e sofrimento tão imensos seriam 

temporários, e que tudo ficaria bem “no lon-

go prazo” ofereciam pouco alívio ou conforto. 

Afinal, como Keynes certa vez observou:

“Este longo prazo é um guia enganoso para 

os assuntos atuais. No longo prazo, todos 

estaremos mortos. Os economistas se pro-

põem uma tarefa demasiado fácil, demasia-

do inútil, se em estações tempestuosas podem 

apenas nos dizer que, quando a tempestade 

passar, o oceano estará calmo novamente”

30

. 

A classe dominante não estava interes-

sada em justificar um mercado livre que 

claramente não estava funcionando. Em 

vez disso, eles estavam procurando salvar 

o capitalismo, usando o Estado – para sal-

var o capitalismo de si mesmo.

E é isso que Keynes e o keynesianismo 

pareciam oferecer: uma “solução” baseada 

na gestão e nos remendos do capitalismo, 

sem a necessidade de ir à ofensiva contra 

a classe trabalhadora, arriscando explo-

sões sociais e instabilidade política.

Da mesma forma, os defensores mais 

fervorosos do livre mercado hoje corre-

ram para o governo durante a pandemia. 

Enquanto isso, poucos economistas bur-

gueses se opuseram à intervenção esta-

tal sem precedentes em resposta à crise 

do coronavírus, com US$ 17 trilhões em 

apoio e estímulo fiscal direto, e mais US$ 

10 trilhões injetados na economia pelos 

bancos centrais – tudo para sustentar o 

sistema e evitar um colapso total.

O mesmo também foi visto na esteira 

do crash de 2008, com a classe capitalista 

implorando por resgates para monopó-

lios financeiros gigantes que foram con-

siderados “grandes demais para falir”. É 

claro que, quando se tratava de pagar a 

conta, esses mesmos patrões e banqueiros 

não estavam à vista. Em vez disso, são os 

trabalhadores que pagam durante a últi-

ma década ou mais de cortes.

Graças ao boom do pós-guerra, o ke-

ynesianismo permaneceu em voga entre 

políticos e acadêmicos por várias déca-

das, até que essas políticas de estímulo 

governamental, regulação estatal, gestão 

do lado da demanda e financiamento do 

déficit desmoronaram na década de 1970, 

abrindo o caminho para uma virada ao 

chamado “neoliberalismo”.

Mas devemos ser claros: apesar da con-

fusão criada pelos reformistas, que idola-

tram o “bom” Keynes e castigam o “mau” 

Hayek, o keynesianismo e o hayekianis-

mo são os dois lados da mesma moeda ca-

pitalista liberal.

Na verdade, embora sejam famosos por 

suas lutas intelectuais na década de 1930, 

Keynes e Hayek tinham muito mais em 

comum do que gostariam de admitir.

Ambos estavam firme e categori-

camente contra a revolução e a classe 

trabalhadora, e do lado do capitalismo e 

da classe dominante. Ambos se viam como 

os verdadeiros herdeiros dos economistas 

clássicos e do Iluminismo. Ambos vieram 

de origens extremamente privilegiadas e 

nostalgicamente ansiavam pelo retorno 

da era vitoriana e da Era Dourada.

Ambos estavam imbuídos de um utopis-

mo e idealismo característicos do liberalismo 

burguês que representavam. Ambos tinham 

uma visão mecânica e abstrata da econo-

mia, ao invés de uma perspectiva dialé-

tica e materialista. E o mais importante, 

ambos os homens – e suas ideias – funda-

mentalmente aceitaram e defenderam o 

sistema capitalista.

Suas diferenças eram mais sobre a for-

ma desse sistema econômico, não sobre o 

conteúdo de classe; sobre graus de inter-

venção do Estado capitalista versus mer-

cado livre capitalista.

Keynes era claramente a favor do mercado, 

mas estava simplesmente preocupado com a 

extensão em que os princípios do laissez-faire 

e do capitalismo rentista haviam se consolida-

do. Hayek, enquanto isso, embora se oponha 

ao planejamento no lugar da competição, não 

era, em princípio, contra a intervenção estatal 

e os programas de bem-estar do governo.

É importante ressaltar que nem o keyne-

sianismo nem o “neoliberalismo” oferecem 

um caminho a seguir para a classe trabalha-

dora. As tentativas keynesianas de adminis-

trar o capitalismo não funcionam. Entretan-

to, deixar nossas vidas e nossos futuros nas 

mãos – a “mão invisível” – do mercado é um 

caminho para a miséria e o desastre.

Liberdade e necessidade
Hoje, a maioria dos libertários abandonou 

amplamente qualquer tentativa de justificar 

economicamente o capitalismo. Em vez disso, 

o libertarianismo foi reduzido principalmen-

te a uma série de preconceitos moralistas e 

individualistas sobre “liberdade”, conforme 

descrito por Hayek em Road to Serfdom.

As ideias e argumentos de Hayek, en-

quanto isso, além de serem um elemen-

to básico da maioria dos cursos e livros 

didáticos de economia das universida-

des, são promovidos principalmente 

por vários "think-tank's" e institutos de 

livre mercado bem financiados – finan-

ciados, ironicamente, pelos grandes 

monopólios empresariais (como os Ro-

ckfellers) que ele alegava abominar.

Em troca dessa grande filantropia em-

presarial, os austríacos forneceram aos po-

líticos de direita (como Thatcher e Reagan) 

uma conveniente folha de parra teórica 

para se esconder, enquanto esmagavam os 

sindicatos e atacavam os direitos e salários 

dos trabalhadores, em um esforço para au-

mentar os lucros dos capitalistas.

De tudo o que foi dito acima, fica claro 

que as ideias e “teorias” da escola austrí-

aca não se sustentam. Mas o mesmo vale 

para os apelos libertários por “liberdade”.

Dorothea Lange

Migrant Mother, Florence Owens Thompson, mãe de sete crianças, em 

Nipono, Califórnia, década de 30, em busca de um emprego ou de ajuda 

social para sustentar sua família. Seu marido havia perdido seu emprego 

em 1931 e morrera no mesmo ano.
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Na realidade, não pode haver liberdade 

real para qualquer indivíduo dentro de um 

sistema que esteja fora de nosso controle; 

em um sistema que, tendo surgido incons-

cientemente da necessidade histórica e 

econômica, agora se impõe a nós; em um 

sistema onde a economia e suas leis não 

funcionam para nós, mas contra nós; em 

um sistema onde todas as decisões impor-

tantes são tomadas não democraticamente, 

por pessoas comuns, mas por uma ditadura 

do capital – uma elite autoritária e irrespon-

sável de patrões, banqueiros e bilionários.

Para Hayek, liberdade significava a ausên-

cia da “coerção” política e da “força” sobre os 

indivíduos – recusando-se a reconhecer a co-

erção econômica muito real e a força imposta 

à classe trabalhadora pelas leis do capitalis-

mo. A liberdade para ele, em outras palavras, 

era a liberdade para a burguesia de quaisquer 

restrições na sua tarefa de ganhar dinheiro.

Mas, como Engels observou em sua 

brilhante polêmica com Dühring, base-

ando-se na filosofia dialética hegeliana, a 

verdadeira liberdade não é obtida imagi-

nando-nos livres das leis da sociedade, da 

economia e da natureza – leis que operam 

cegamente nas costas dos indivíduos, capi-

talistas e trabalhadores.

Em vez disso, a verdadeira libertação vem 

precisamente da compreensão dessas leis e 

da capacidade de manipulá-las para nossa 

própria vantagem como espécie. A liberda-

de, em suma, “é a percepção da necessidade”.

“A liberdade não consiste em uma sonhada 

independência das leis naturais, mas no conhe-

cimento dessas leis, e na possibilidade que isso 

dá de fazê-las trabalhar sistematicamente para 

fins determinados.

“Isso vale tanto para as leis da natureza exter-

na quanto para aquelas que governam a exis-

tência corporal e mental dos próprios homens 

– duas classes de leis que podemos separar 

uma da outra no máximo apenas no pensa-

mento, mas não na realidade…

“A liberdade consiste, portanto, no controle sobre 

nós mesmos e sobre a natureza externa, um con-

trole fundado no conhecimento da necessidade 

natural; é, portanto, necessariamente um pro-

duto do desenvolvimento histórico”

31

.

Pode-se imaginar um pássaro, livre para 

voar, por exemplo. Mas isso não significa 

que você será capaz de escapar de despen-

car para a morte se pular de uma janela do 

terceiro andar.

No entanto, ao entender as leis da gra-

vidade, do movimento, da mecânica new-

toniana e da aerodinâmica, podemos criar 

máquinas – aviões ou drones – que podem 

nos permitir voar.

Da mesma forma, embora o movimento 

de cada molécula de gás em um cilindro seja 

aparentemente aleatório e imprevisível, gra-

ças a uma história de investigação científica, 

agora sabemos que existem leis da termodi-

nâmica que governam a dinâmica de tal sis-

tema como um todo, com muito relações de-

finidas entre temperatura, pressão, volume e 

assim por diante.

Além disso, entendendo essas leis, po-

demos converter o calor contido em uma 

massa de gás em vapor e usar isso para gi-

rar turbinas que podem gerar eletricida-

de; isto é, criar a força e o poder que está 

por trás da Revolução Industrial e que 

transformou a sociedade e a natureza.

O mesmo acontece com a economia. Os 

libertários, no entanto, não estão interes-

sados em compreender cientificamente o 

sistema capitalista. Seu objetivo não é ex-

plicar o funcionamento da economia, mas 

jogar poeira nos olhos dos trabalhadores e 

fornecer uma justificativa teórica para as 

desigualdades e injustiças do capitalismo.

O marxismo, ao contrário, visa com-

preender genuinamente o mundo, para 

transformá-lo; reconhecer e compreen-

der conscientemente as leis do capitalis-

mo – as leis da necessidade, que, como diz 

Hegel, são “cegas apenas na medida em 

que não são compreendidas” – para que 

possamos derrubá-las através da revolu-

ção e substituí-las por um novo conjunto 

de leis baseadas no planejamento socia-

lista e na democracia operária.

Esta é a tarefa que temos pela frente: or-

ganizar os trabalhadores e os jovens, base-

ando-nos nos fundamentos sólidos da teo-

ria marxista; armarmo-nos com a arma das 

ideias marxistas, na luta pela revolução.

Somente nesta base a humanidade 

pode se libertar dos grilhões do caos 

e da crise capitalista – e, nas palavras 

de Engels, “saltar do reino da necessidade 

para o reino da liberdade”.
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AS ORIGENS DAS 
CLASSES SOCIAIS

Q

uando olhamos para o mundo 

hoje e vemos bilhões de vidas 

atormentadas pela pobreza, 

escravidão e opressão, é fácil 

supor que esses horrores acompanharam 

a humanidade por toda a sua existência. 

Afinal, durante milhares de anos, reis, 

filósofos e sacerdotes nos disseram que 

sempre foi da natureza dos seres huma-

nos sofrer esses males. Um estudo sério de 

nosso passado distante, entretanto, prova 

o contrário. Por quase toda a nossa exis-

tência como espécie, vivemos em grupos 

comunistas de caçadores-coletores, sem 

senhores ou patrões de qualquer espécie.

Para os defensores da ordem atual, esse 

simples fato representa uma refutação 

devastadora a toda a sua visão de mundo. 

Muitos historiadores e filósofos burgue-

ses tendem, portanto, a ignorar comple-

tamente o tópico. Aqueles que aceitam 

o desafio de se posicionar contra nosso 

passado comunista explicam as origens 

da desigualdade a partir de nossa na-

tureza gananciosa e opressora que se 

afirma após milhares de anos adorme-

cida. Devemos entender isso pelo que 

é: a falsa imposição da moralidade ca-

pitalista sobre toda a história humana. 

Na realidade, como Marx observa em 

A Miséria da Filosofia: “toda a história 

nada mais é do que uma transformação 

contínua da natureza humana”. 

Se vamos adotar uma abordagem ge-

nuinamente científica do desenvolvi-

mento da sociedade, devemos entender o 

nascimento da sociedade de classes, não 

como um acidente infeliz, nem como o 

despertar de alguma "natureza humana" 

supra-histórica e até então adormecida, 

mas como uma etapa necessária na evolu-

ção contínua da sociedade, produzida, em 

última análise, por talvez a maior revolu-

ção nas forças produtivas da humanidade 

já conhecida. E esta não é uma questão 

acadêmica. Ao compreender o nascimen-

to da sociedade de classes, podemos com-

preender a natureza real de suas insti-

tuições e descobrir os meios pelos quais 

podemos derrubá-las.

Homem e natureza
Marx explicou que a característica 

mais básica de toda sociedade é a rela-

ção entre os seres humanos e a natureza. 

Este não é um ideal abstrato, mas um re-

conhecimento inteiramente prático do 

fato de que, para os humanos sobrevi-

verem, sempre precisamos de recursos, 

que vêm do mundo ao nosso redor.

Nossa relação com o mundo natural é 

mediada pelo trabalho, que realizamos 

socialmente. Por meio desse proces-

so, extraímos recursos e encontramos 

fontes de alimento e abrigo. Sempre foi 

o caso, apesar do constrangimento de 

muitos arqueólogos modernos, que os 

humanos tiveram que trabalhar para 

sobreviver. Como Marx explica:

“O trabalho, então como criador dos valo-

res de uso, é a condição da existência hu-

mana . . . uma necessidade natural eterna 

que medeia o metabolismo entre o homem 

e a natureza”.

Mas, embora o fato de que trabalha-

mos permaneça inalterado ao longo da 

história, a maneira como trabalhamos 

e as necessidades ou desejos que bus-

camos satisfazer mudaram muito. Ao 

longo de milhões de anos, a humanida-

de desenvolveu ferramentas e técnicas 

para melhor atingir seus objetivos. Mas 

o desenvolvimento dos meios para sa-

tisfazer mesmo as nossas necessidades 

mais básicas conduz necessariamente 

à criação de novas necessidades, novas 

relações sociais e modos de vida total-

mente novos. Essa interação constante 

decidiu muitas coisas por nós – se nos 

mudamos ou permanecemos em um 

mesmo lugar, se trabalhamos o ano 

todo ou por temporadas – e até afetou 

nossa fisiologia e evolução. Em todos 

os sentidos, portanto, ao mudar nosso 

ambiente, mudamos a nós mesmos. É 

nisso que reside a base de todo o pro-

gresso humano.
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Foi este princípio fundamental do 

materialismo histórico que Engels resu-

miu em seu discurso ao lado do túmulo 

de Marx:

“Assim como Darwin descobriu a lei do de-

senvolvimento da natureza orgânica, Marx 

descobriu a lei do desenvolvimento da história 

humana: o simples fato, até então encoberto 

por um crescimento excessivo da ideologia, de 

que a humanidade deve antes de tudo comer, 

beber, abrigar-se e vestir-se, antes que possa se 

dedicar à política, à ciência, à arte, à religião 

etc.; de que, portanto, a produção dos meios de 

vida materiais imediatos e, consequentemente, 

o grau de desenvolvimento econômico alcança-

do por um determinado povo ou durante uma 

determinada época, formam a base sobre a qual 

as instituições do Estado, as concepções jurídi-

cas, a arte e mesmo as representações religiosas 

dos homens em questão, se desenvolveram e à 

luz das quais, portanto, devem ser explicadas”.

Marx escreve em O Capital, vol. 1: “O uso 

e fabricação de instrumentos de trabalho, embora 

existam em germe entre certas espécies de animais, 

é especificamente característico do processo de 

trabalho humano”. Isso pode ser observado 

arqueologicamente desde que os humanos 

modernos estão neste planeta, e mesmo 

antes. Alguns de nossos primeiros ances-

trais hominídeos, o Homo habilis e o Homo 

ergaster, trabalhavam com ferramentas 

de pedra. O complexo de ferramentas Ol-

dowan, descoberto no sítio arqueológico 

de Olduvai Gorge na Tanzânia, remonta a 

2,6 milhões de anos. Ao longo do período 

Paleolítico (cobrindo aproximadamente 

até 10.000 aC), vemos o surgimento de um 

novo complexo de ferramentas após o outro 

– Achulean, Mousterian, Chattelperronian 

etc. Podemos até rastrear, ao lado da produ-

ção dessas ferramentas, o desenvolvimento 

da consciência e do pensamento complexo. 

Geralmente, cada complexo de ferramentas 

é mais simétrico e requer um planejamento 

mais avançado do que o anterior, levando o 

desenvolvimento do cérebro dos humanos 

modernos a novos patamares.

É mais uma confirmação do método 

materialista que mesmo os arqueólogos 

não marxistas são forçados a periodizar 

o passado em termos da cultura material 

que prevaleceu em cada época. Não é à toa 

que falamos do Paleolítico (do grego anti-

go para "pedra lascada"), Neolítico ("pedra 

polída"), Idade do Bronze, etc. Todas essas 

denominações se referem aos materiais 

usados para fazer as ferramentas das quais 

a produção dependia na época. Como Marx 

observa em O Capital, vol. 1:

“Relíquias de antigos instrumentos de trabalho 

possuem a mesma importância para a investiga-

ção de formas econômicas extintas da sociedade, 

assim como os ossos fósseis para a determinação 

de espécies extintas de animais. Não são os arti-

gos feitos, mas como são feitos e por quais instru-

mentos, que nos permite distinguir as diferentes 

épocas econômicas. Os instrumentos de trabalho 

não apenas fornecem um padrão do grau de de-

senvolvimento atingido pelo trabalho humano, 

mas também são indicadores das condições so-

ciais sob as quais esse trabalho é realizado”.

Essa ideia simples, mas revolucioná-

ria, não é de forma alguma aceita em todo 

o establishment acadêmico. Na verdade, 

este princípio mais básico do materialis-

mo histórico encontra no corpo docente da 

universidade o mesmo horror e indignação 

que a teoria da seleção natural de Darwin 

encontrou nas salas de estar vitorianas.

O resultado é que a academia moder-

na está muito atrás até mesmo dos antigos 

filósofos gregos em sua compreensão da 

sociedade. Platão e Aristóteles reconhece-

ram que havia uma base material para seu 

tempo de lazer. Como Aristóteles escreve 

em sua Metafísica, as artes teóricas foram 

desenvolvidas em lugares onde os homens 

tinham muito tempo livre. “Assim, as ciên-

cias matemáticas se originaram na vizinhança do 

Egito, porque lá à classe sacerdotal era permitido o 

lazer.” Isso pressupõe necessariamente um 

certo grau de desenvolvimento da produti-

vidade do trabalho e, com ele, uma reorga-

nização da própria estrutura da sociedade. 

É para o início desse desenvolvimento que 

nos voltaremos agora.

Comunismo primitivo
Os arqueólogos encontraram muito pou-

cas evidências de desigualdade significativa 

antes do período Neolítico, que começou há 

pouco menos de 12.000 anos. Evidências 

coletadas em sítios arqueológicos do Paleo-

lítico em todo o mundo retratam sociedades 

pequenas e predominantemente móveis, de-

pendentes da caça, pesca e coleta de alimen-

tos para sobreviver, nas quais dificilmente 

quaisquer diferenças de riqueza ou status 

podem ser detectadas nos bens enterrados 

com os mortos.

Claro, nunca seremos capazes de dizer 

exatamente, de forma detalhada, como as so-

ciedades pré-históricas de caçadores-coleto-

res eram. Mas os estudos antropológicos das 

sociedades existentes de caçadores-coletores, 

como a do povo !Kung do deserto do Kalahari, 

oferecem um vislumbre de como eles podem 

ter sido. O antropólogo Richard Leaky escreve:

 "Os Kung não tem chefes e nem líderes ... nin-

guém dá ordens nem as aceita ... compartilhar 

profundamente impregna os valores dos !Kung 

forrageadores assim como o princípio do lucro e 

da racionalidade é central para a ética capitalista".

Essa perspectiva é bem testemunhada em 

comunidades de caçadores-coletores em todo 

o mundo e se encaixa perfeitamente com as 

evidências fornecidas pelos sítios arqueoló-

gicos do Paleolítico. Mas o igualitarismo de 

nosso passado pré-histórico não foi um fenô-

meno puramente cultural ou moral; na raiz, 

vinha do fato de que não havia, e não poderia 

haver, propriedade privada além da posse 

de ferramentas e outros itens pessoais. Esses 

grupos eram caçadores-coletores bem-suce-

didos e habilidosos, mas viviam do dia a dia 

ou do ano a ano, não acumulando nenhum 

excedente significativo. Conseqüentemente, 

não havia o conceito de propriedade da terra 

ou de herança.

Isso pode ser visto mais claramente nas 

práticas dos aborígenes do deserto da Austrá-

lia Central, amplamente considerada como 

uma das mais antigas culturas contínuas na 

Terra, abrangendo já 50.000 anos. Na década 

de 1960, o antropólogo Richard Gould passou 

um tempo vivendo com os caçadores-coleto-

res no centro da massa continental australia-

na. Ele observou que toda comida trazida de 

volta ao acampamento era “meticulosamente 

compartilhada entre todos os membros do grupo, 

mesmo quando não era mais do que um pequeno 

lagarto”. Com base na escavação de abrigos de 

pedra locais, Gould levantou a hipótese de 

que os habitantes dessa região viviam dessa 

maneira desde a primeira ocupação da região 

pelo Homo sapiens. O princípio por trás dessa 

forma extrema, mesmo absoluta, de comu-

nismo não é difícil de descobrir: a escassez, 

causada em última instância pelo estágio rela-

tivamente baixo de desenvolvimento das for-

ças produtivas e pelo baixo nível de controle 

sobre o ambiente natural. Se bem que outras 

sociedades de caçadores-coletores não en-

frentaram condições tão adversas, o mesmo 

princípio pode ser visto em funcionamento 

em todo o mundo paleolítico.

As mulheres no comunismo primitivo (em 
defesa de Engels)

Outra característica do caráter igualitário 

da sociedade paleolítica é a posição iguali-

tária das mulheres. Como Friedrich Engels 

escreve em sua obra-prima, A Origem da 

Família, da Propriedade Privada e do Estado:

“Uma das noções mais absurdas herdadas do 

iluminismo do século XVIII é que, no início da 

sociedade, a mulher era escrava do homem. En-

tre todos os selvagens e bárbaros dos estágios in-

ferior e intermediário, e até certo ponto também 

do estágio superior, a posição das mulheres não é 

apenas livre, mas honrosa”.

José-Manuel 

Benito Álvarez
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Baseando-se nos estudos antropológi-

cos mais recentes da época, em particular 

no estudo de Henry Lewis Morgan sobre 

os iroqueses, Engels apresentou a ideia re-

volucionária de que a opressão sistemática 

das mulheres é de fato um desenvolvimen-

to relativamente recente na história de 

nossa espécie. Analisando não apenas a so-

ciedade iroquesa, mas também os antigos 

atenienses, romanos e alemães, ele argu-

mentou que a "derrota histórica do sexo femi-

nino" tinha um fundamento econômico: a 

propriedade privada dos meios de produ-

ção, em particular da terra e dos rebanhos, 

e sua acumulação nas mãos dos homens.

Além disso, se a opressão das mulheres 

teve um começo, concluiu Engels, deve, 

portanto, ter um fim. O estabelecimento de 

uma sociedade comunista, sem proprieda-

de privada e exploração de classe, restabe-

lece a liberdade e a igualdade de homens 

e mulheres em um nível mais alto do que 

nunca. É esta perspectiva que arma e inspi-

ra os marxistas na luta pela libertação das 

mulheres desde então.

No entanto, esse insight revolucioná-

rio foi rejeitado não apenas pelos defen-

sores do sistema atual, mas até mesmo 

pelas teóricas feministas, que afirmam 

que a interpretação de Engels da socieda-

de comunista primitiva não passa de um 

"mito reconfortante". Nos últimos anos, 

até mesmo acadêmicos declaradamente 

"marxistas" se juntaram a esses ataques 

sobre a base da teoria de Engels. Christo-

phe Darmangeat, da Universidade de Pa-

ris, por exemplo, argumenta que: 

“o monopólio masculino da caça e das armas 

deu aos homens uma posição de força em rela-

ção às mulheres em todos os lugares”, o que 

significa que “as mulheres foram colocadas 

em toda parte em uma situação em que pode-

riam ser reduzidas ao papel de meros instru-

mentos nas estratégias dos homens”.

O que é notável com relação a esse ar-

gumento é que, embora pretenda corrigir 

Engels com base em pesquisas mais mo-

dernas, ele consegue repetir exatamente a 

mesma suposição falsa que Engels demoliu 

há mais de 100 anos. A primeira premissa 

de Darmangeat é que a caça e as armas sem-

pre foram um monopólio masculino. Para 

que esta tese seja válida, ela deve ter uma 

aplicação universal, ou seja, deve significar 

que esse alegado monopólio existiu sem-

pre e em toda parte, sem exceções. Mas tal 

afirmação não pode ser feita, uma vez que 

é contrariada pela maioria das pesquisas 

modernas, incluindo em comunidades de 

caçadores-coletores que continuam exis-

tindo. Por exemplo, na Agta das Filipinas, 

as mulheres são conhecidas por praticar a 

caça com auxílio de armas. Mais para trás 

no tempo, a imagem se torna ainda mais 

complexa, com a recente descoberta de 

equipamentos de caça no túmulo de uma 

jovem adulta nos Andes, datada de cerca de 

7.000 aC, e representações de mulheres ca-

çando com lanças nas primeiras pinturas 

rupestres em Burzahom, Índia, datava de 

cerca de 6.000 aC. No entanto, mesmo se 

aceitarmos que a caça tem sido comumen-

te uma reserva masculina, o argumento de 

Darmangeat contém uma falsidade muito 

mais perniciosa: a suposição de que, onde 

quer que seja esse o caso, as mulheres são 

reduzidas a "meros instrumentos".

Nenhum marxista negaria que exis-

tem diferenças naturais entre homens e 

mulheres e que, portanto, alguma forma 

de divisão do trabalho existiu entre os se-

xos em todas as sociedades. O fato de que 

as mulheres carregam e dão à luz filhos é 

um exemplo óbvio disso. Dependendo do 

ambiente e dos recursos naturais de uma 

comunidade, isso pode significar que os 

homens se distanciaram do acampamento, 

por exemplo, participando de expedições 

de caça, enquanto as mulheres tendiam 

a se concentrar em reunir recursos mais 

perto de casa, trazendo os filhos com elas. 

Tal divisão de trabalho foi observada entre 

os !Kung, por exemplo. O ponto crucial, 

entretanto, é que, em tais sociedades, ocu-

par uma posição diferente na divisão do 

trabalho neste estágio inicial não pode ser 

apresentado como prova de opressão ou 

exploração por outro setor da sociedade. 

Pelo contrário, todas as evidências dispo-

níveis apontam para o contrário.

Referindo-se aos Kung, Patricia 

Draper escreve:

“Homens e mulheres dos grupos de caça e cole-

ta são igualitários no trato uns com os outros. 

Eles são normalmente encontrados em grupos 

mistos nos acampamentos, embora seu traba-

lho seja geralmente feito em grupos do mesmo 

sexo. As mulheres não mostram deferência 

para com os homens. Vivendo em pequenos 

grupos sem papéis de liderança bem desenvolvi-

dos, eles chegam a decisões por consenso em que 

as mulheres participam junto com os homens”.

As mulheres descritas aqui dificilmente 

poderiam ser descritas como "instrumen-

tos" de alguém. Longe disso. Em muitos 

casos, como o dos !Kung, as plantas colhi-

das pelas mulheres "contribuem com até 80% 

da ingestão diária de alimentos da comunidade" 

e "ao contrário dos caçadores machos, as for-

rageadoras fêmeas mantêm o controle sobre a 

distribuição final dos alimentos que coletaram”. 

O antropólogo Chris Knight argumenta 

que, em muitas sociedades de caçadores-

-coletores, “um jovem nunca adquirirá direitos 

sexuais permanentes sobre a mulher que visi-

ta regularmente''. Em vez disso, ele deve obter 

aprovação continuamente, entregando toda a 

sua carne caçada à sua sogra para ela distribuir 

como quiser”. Mais uma vez, quem está con-

trolando quem aqui?

Nem a posse de armas, ou uma maior 

força, conduz necessariamente à violên-

cia contra as mulheres. Um estudo em 

1989 descobriu que os tradicionais nôma-

des ou seminômades San eram “uma das 

apenas seis sociedades no mundo onde a vio-

lência doméstica era quase desconhecida”. Este 

é um fato absolutamente surpreendente 

quando se considera a pandemia perma-

nente de violência contra as mulheres que 

ceifa dezenas de milhares de vidas todos 

os anos em todo o mundo.

A imagem dos homens como os “pro-

vedores” dominantes e das mulheres 

como “donas de casa” subordinadas é to-

talmente anacrônica – uma concepção da 

Domínio   Público
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pré-história tirada diretamente dos Flints-

tones. A persistência dessa ideia nada tem 

a ver com ciência ou pesquisa histórica. É 

apenas um reflexo do fato de que aqueles 

que propagam esse mito são incapazes de 

se elevar acima das noções e preconceitos 

da atual sociedade de classes. E, se você 

aceita os preconceitos da sociedade de 

classes, então você deve finalmente acei-

tar suas conclusões, rejeitando a possi-

bilidade não apenas de igualdade entre 

homens e mulheres, mas do estabeleci-

mento de uma sociedade mais igualitária 

em geral. Quer dizer, esse argumento su-

postamente científico, em última análise, 

se resume a apenas uma coisa: à existên-

cia permanente da sociedade de classes 

para todo o sempre, amém.

Os inícios do cultivo
Às vezes, se pergunta como as pessoas 

poderiam ter passado desta sociedade co-

munista primitiva, aparentemente utó-

pica, para uma em que a vasta maioria 

das pessoas era oprimida. O antropólogo 

Marshall Sahlins chegou a cunhar o ter-

mo “a próspera sociedade original”, com 

base em seu próprio estudo de grupos de 

caçadores-coletores, que concluiu que 

cada adulto teria apenas que trabalhar de 

três a cinco horas por dia para reunir re-

cursos suficientes. Embora isso seja pro-

vavelmente um exagero, baseado em uma 

definição muito restrita de trabalho, põe 

em questão a ideia de que as sociedades de 

caçadores-coletores estavam permanen-

temente à beira da fome. Mas assim como 

devemos rejeitar o mito hobbesiano da 

vida como sempre “desagradável, brutal e 

curta” antes de sua libertação pela repres-

são civilizada do Estado, também devemos 

ser cautelosos para não dobrar demasiado 

o bastão na outra direção.

A sociedade paleolítica não existia em 

algum estado paradisíaco de saúde e abun-

dância. As populações da Idade do Gelo 

eram necessariamente pequenas, com 

pouca certeza e controle sobre as con-

dições de sua existência. A maioria teria 

consumido sua comida dentro de horas ou 

dias, sugerindo apenas um excedente mui-

to limitado do produto, se é que houvesse. A 

maioria dos grupos de caçadores-coletores 

tinham uma expectativa de vida baixa, bem 

como uma baixa taxa de natalidade. Mes-

mo após o fim da última Idade do Gelo, por 

volta de 9.700 aC, a escassez e as privações 

continuaram a ser um desafio enfrentado 

pelas comunidades de caçadores-coleto-

res. Para dar apenas um exemplo, no sí-

tio arqueológico de Mahadaha na Índia, 

datado de 4.000 aC, a idade estimada de 

morte de todos os 13 esqueletos encontra-

dos era entre 19 e 28 anos, mas provavel-

mente muito mais perto de 19. Nenhum ti-

nha mais de 50 anos. Então, como agora, o 

motor do desenvolvimento era a luta pelos 

meios para sobreviver e prosperar em face 

da adversidade: “a produção e reprodução dos 

elementos essenciais imediatos da vida”.

Assim como a necessidade de melho-

rar a forma como as pessoas coletam re-

cursos incentivou o desenvolvimento de 

ferramentas de pedra, também levou os 

seres humanos a buscar fontes de alimen-

tos mais diversificadas e confiáveis. Esse 

processo ganha vida própria à medida que 

o clima global começou a aquecer há cerca 

de 20.000 anos. Nesse período, o aumento 

das temperaturas e dos níveis de umidade, 

junto com o recuo das camadas de gelo, 

abriu regiões inteiras para os seres hu-

manos e aumentou muito a quantidade 

e a variedade dos recursos disponíveis. 

Estimulados por seu ambiente em mu-

dança, os caçadores-coletores desenvol-

veram rapidamente meios novos e mais 

sofisticados de adquirir esses recursos, 

produzindo uma explosão nas forças 

produtivas da humanidade.

Ferramentas de pedra mais antigas, 

como machados de mão, foram substituí-

das por “micrólitos”, ferramentas de pedra 

muito menores, como brocas e pontas de 

flecha. Os ossos foram moldados em agu-

lhas finas para costurar diferentes tipos de 

pele, criando as roupas quentes e em ca-

madas que os humanos usaram para colo-

nizar as regiões congeladas da Sibéria. Ar-

pões foram esculpidos em chifres de rena 

para explorar a maior disponibilidade de 

peixes. Gaiolas de vime foram criadas para 

capturar enguias. Esse foi um salto quali-

tativo, bem como quantitativo, na produ-

tividade e no escopo do trabalho humano.

Além da caça e da pesca, as pessoas 

também aproveitavam os alimentos vege-

tais silvestres que começaram a florescer 

no clima mais quente e úmido. A primeira 

colheita conhecida de gramíneas selvagens 

data da última Idade do Gelo, por volta de 

21.000 aC, em Ohalo, no moderno Israel. 

Por volta de 14.000 aC, espécies antigas de 

trigo e cevada selvagens eram cultivados 

em toda a região. Este desenvolvimento, 

que na época pode ter parecido apenas 

um pequeno ganho, marca o início de um 

processo que mudaria irreversivelmente a 

relação da humanidade com o mundo na-

tural e, com ele, a própria vida humana.

O primeiro cultivo de cereais e outras 

plantas ainda estava longe da produção 

agrícola do período Neolítico. Na maioria 

dos lugares, teria sido muito mais próximo 

de uma forma de “jardinagem selvagem”, 

em que os cultivadores visitavam regular-

mente os locais onde essas plantas costu-

mam crescer, para que pudessem colher 

o que estava disponível. Mas, mesmo por 

meio dessa forma aparentemente passi-

va de aprovisionamento, os seres huma-

nos estavam transformando ativamente 

a natureza, tanto de maneira consciente 

quanto inconsciente.

Muitas das plantas e animais com os 

quais contamos como alimentos básicos 

hoje, nem sempre existiram. Milho, fei-

jão, abóbora, cereais básicos e até porcos, 

ovelhas e gado, como os conhecemos hoje, 

evoluíram devido à intervenção huma-

na na natureza há muitos milhares de 

anos. Por exemplo, as gramíneas sel-

vagens que eram cultivadas em lugares 

como Ohalo possuíam grãos muito me-

nores do que o trigo que consumimos 

hoje. A descoberta de grãos maiores do 

que a média em Jerf  el Ahmar, na Síria 

moderna, sugere que, já em 13.000 aC, 

as pessoas estavam deliberadamente se-

meando gramíneas com grãos maiores 

para melhorar a produtividade.

Ainda mais importante, as espigas des-

sas gramíneas antigas se rompiam e se dis-

persavam espontaneamente em diferen-

tes momentos, aumentando suas chances 

de propagação bem-sucedida. Mas o que 

é bom para a gramínea não é necessaria-

mente bom para o coletor. Uma grande 

proporção da colheita potencial seria per-

dida antes mesmo que o ceifeiro chegasse. 

As lavouras modernas de cereais têm “cau-

les não desarticulantes”, o que significa que 

as espigas ficarão firmes até que alguém 

venha para colhê-las. Essa transforma-

ção biológica foi produto da intervenção e 

inovação do ser humano. Sob as condições 

certas, a potencial pressão seletiva, criada 

por melhorias deliberadas na técnica dos 

Pedra Quern de Abu Hureyra. Era utilizada para moer alguns dos primeiros 

grãos de uso doméstico da história
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coletores, se materializou na evolução 

de novas espécies de trigo e cevada, em 

si um desenvolvimento dramático das 

forças produtivas.

A Revolução Neolítica
Junto com os recursos crescentes e as 

ferramentas e técnicas aprimoradas desse 

período, os primeiros assentamentos co-

meçaram a aparecer. Provavelmente, de 

início seriam acampamentos semiperma-

nentes ou sazonais, aos quais as pessoas 

retornavam cada vez mais regularmente, 

como Star Carr na Grã-Bretanha (data-

do de aproximadamente 9.000 aC). Mas, 

eventualmente, esse período testemu-

nhou as primeiras aldeias permanentes 

do mundo. Um exemplo antigo disso pode 

ser encontrado no local “natufiano” de 'Ain 

Mallaha no Levante (datado de aproxima-

damente 12.500 aC), onde as pessoas se es-

tabeleceram permanentemente, contando 

com a caça da gazela juntamente com o 

cultivo de trigo e cevada selvagens.

No entanto, mesmo nos estágios mais 

elevados do Epipaleolítico (literalmente 

"idade da pedra tardia"), assentamentos 

permanentes eram muito raros e podem 

ser encontrados apenas em locais com 

condições naturais excepcionalmente fa-

voráveis, como 'Ain Mallaha, ou com o sal-

mão no Ponto de Pobreza, no noroeste do 

Pacífico. Nesta fase, era muito difícil e, 

em alguns casos, impossível criar con-

dições semelhantes em outros lugares, e 

até certo ponto a localização dos assen-

tamentos e dos meios de subsistência, 

em última análise, permaneceu passi-

vamente determinada pela natureza. 

Mas os desdobramentos daquela época 

estavam preparando o caminho para 

uma transformação dramática, na qual 

a exceção se converteria na regra.

Frequentemente na história, as crises 

catalisaram os profundos processos de 

mudança que se desenvolvem sob a su-

perfície. Essas crises podem ser internas 

e externas. Antes do desenvolvimento da 

agricultura no Oriente Próximo, o mundo 

ficou significativamente mais frio, em um 

retorno às condições glaciais conhecidas 

como os Younger Dryas (aproximadamen-

te 11.000 - 9.700 aC). Como as migrações 

do rebanho e o aparecimento de gramíneas 

selvagens foram interrompidos, o modo de 

vida já estabelecido para muitas pessoas 

tornou-se impossível. Alguns certamente 

morreram, enquanto muitos teriam que 

retornar a um estilo de vida mais móvel. 

Mas o desenvolvimento anterior, que vi-

nha crescendo gradualmente ao longo de 

milhares de anos, não foi perdido.

À medida que as pessoas abandona-

ram os assentamentos moribundos, eles 

levavam os grãos colhidos com eles e os 

semeavam em locais completamente no-

vos. Acredita-se que a criação de novas 

parcelas e a maior confiança que algumas 

comunidades depositaram no cultivo de 

cereais, usando foices de sílex, aceleraram 

o processo de seleção natural e artificial 

que acabou dando origem ao trigo total-

mente domesticado e, com ele, aos meios 

de superar as limitações dos antigos as-

sentamentos de caçadores-coletores. Po-

demos ver esse processo claramente em 

Abu Hureyra, na moderna Síria, onde as 

pessoas responderam ao resfriamento do 

clima com o cultivo intensivo de centeio 

selvagem, resultando no mais antigo grão 

de cereal domesticado já encontrado, data-

do de aproximadamente 10.500 aC.

Por volta de 9.500 aC, as pessoas no Le-

vante e no sudeste da Turquia retornam à 

vida sedentária, mas desta vez em um nível 

qualitativamente mais alto, com base em 

cereais domesticados e animais como ove-

lhas e cabras, que também foram trans-

formados pela intervenção consciente de 

caçadores humanos transformados em 

pastores. Por volta de 8.000 aC, esse novo 

modo de vida se espalhou pelo Oriente 

Próximo e logo começaria a ser adotado na 

Europa e no sul da Ásia. A agricultura es-

tabelecida também surgiu de forma in-

dependente em outros lugares, incluin-

do a China, em várias partes da África 

e das Américas. O arqueólogo marxista 

V. Gordon Childe referiu-se a este pro-

cesso como a “Revolução Neolítica”.

Para os acadêmicos burgueses, a des-

crição de qualquer coisa como uma “revo-

lução” soa marxista demais para um livro 

de arqueologia. Em vez disso, argumentam 

que a domesticação e o desenvolvimen-

to da agricultura deveriam ser referidos 

como a “transição neolítica”, porque foi 

um processo que se desenvolveu durante 

um longo período de tempo. Esta é uma 

maneira infantil de entender a história. A 

explosão cambriana (um período de rápi-

da diversificação da vida animal comple-

xa e multicelular) ocorreu ao longo de dez 

milhões de anos, mas ainda assim foi ex-

plosiva em comparação com os bilhões de 

anos de evolução incrivelmente lenta que 

a precederam. A Revolução Neolítica foi 

uma transformação igualmente massiva e 

rápida do ponto de vista da sociedade hu-

mana. O Homo sapiens existe há cerca de 

300.000 anos, mas esses desenvolvimen-

tos ocorreram ao longo de apenas alguns 

milhares de anos e foram totalmente 

transcendentais, dando origem a um 

novo modo de vida, a um novo modo de 

produção e, com ele, a uma nova etapa na 

história da raça humana.

O papel das ideias
Outra objeção à descrição "tradicio-

nal" da Revolução Neolítica ataca suas 

conclusões materialistas. Olhando para 

trás, para esses processos a uma distân-

cia de mais de 10.000 anos, é fácil ver o 

profundo impacto que o desenvolvimen-

to do trabalho humano e da técnica pro-

duziu na natureza e na sociedade. Mas, 

assim como a noção de uma "revolução" 

neolítica cheira muito a marxismo para 

o establishment acadêmico de hoje, esta 

confirmação das idéias mais básicas do 

materialismo histórico é demais para al-

gumas mentes "científicas" tolerarem. Por 

exemplo, Anthony Giddens, o sociólogo 

por trás da "Terceira Via" de Tony Blair, 

argumenta que, porque o assentamento 

antecede a chegada da agricultura em al-

guns lugares, o desenvolvimento das for-

ças produtivas não pode ser considerado o 

fator determinante na Revolução Neolíti-

ca e na história em geral. Giddens escreve:

“A vida social humana não começa nem ter-

mina na produção. Quando Mumford chama 

o homem de ‘animal criador da mente, do au-

todomínio e do autodesenho’, e quando Fran-

kel vê na vida humana uma ‘busca por signi-

ficado’, eles estão mais perto de fornecer a base 

para uma antropologia filosófica da cultura 

humana do que Marx estava”.

A descoberta relativamente recente no 

sítio arqueológico em Göbekli Tepe, no 

sudeste da Anatólia, na moderna Turquia, 

foi posteriormente reclamada como pro-

porcionando mais evidências para essa 

concepção idealista da história. O local é 

datado de 9.600 aC, no início do período 

Neolítico, e apresenta grandes altares de 

pedra que sugerem claramente que havia 

um grau de especialização e tempo de tra-

balho excedente a ser dedicado à constru-

ção do local. Também há muitas evidências 

que sugerem que este sítio permanecia em 

uso durante todo o ano. No entanto, a abun-

dância de ossos de animais selvagens e a 

ausência de ossos de animais domestica-

dos sugerem que as pessoas que construí-

ram este “templo” eram caçadores-coleto-

res. Esta descoberta notável provocou uma 

efusão de artigos triunfantes declarando a 

morte do materialismo. Em vez de se esta-

belecerem por causa do desenvolvimento 

Crânio Jericó emplastrado

Zunkir
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da agricultura, ou qualquer outra coisa re-

lacionada à produção, argumentou-se que 

as pessoas primeiro se estabeleceram por 

motivos religiosos e depois desenvolveram 

a agricultura como meio de alimentar a 

congregação. “Acho que o que estamos apren-

dendo é que a civilização é um produto da mente 

humana”, anunciou o arqueólogo-chefe do 

local, Klaus Schmidt.

Mas a percepção de que a civilização é 

um “produto da mente” não é tão profunda 

quanto seu autor pode pensar. A máquina 

a vapor também foi um produto da mente, 

assim como o sistema de fábricas. A foice 

de sílex foi um produto da mente. Se até o 

mais militante materialista prepara uma 

refeição, o faz porque teve a ideia de fa-

zê-lo. Mas isso não nos diz absolutamen-

te nada além do fato incontestável de que 

todas essas coisas foram criadas por seres 

humanos conscientes.

Como disse Engels: 

“Tudo o que põe os homens em movimento deve 

passar por suas mentes; mas a forma que tomará 

na mente dependerá muito das circunstâncias”. 

É necessário perguntar, em primeiro 

lugar, por que as pessoas que construíram 

Göbekli Tepe escolheram construir um 

local de culto tão grande e permanente, e 

logo por que escolheram se voltar para o 

cultivo de trigo para se sustentar. A ativi-

dade ritual foi importante durante todo o 

Paleolítico e mais além como um meio de 

compreender e controlar o mundo natu-

ral, e a colheita do trigo selvagem data de 

23.000 anos, então por que um desenvol-

vimento semelhante não ocorreu durante 

a última Idade do Gelo? A explicação para 

isso, em última análise, só pode ser en-

contrada no desenvolvimento das forças 

produtivas: a relação da humanidade com 

a natureza, mediada pelo trabalho, seus 

instrumentos, organização e técnica.

Os meios para o cultivo permanente de 

colheitas e animais domesticados foram 

preparados na velha sociedade de caça-

dores-coletores por milhares de anos an-

tes da construção de Göbekli Tepe. Como 

observado acima, os grãos de centeio do-

mesticados foram rastreados até 10.500 

aC. Além disso, escavações mais recentes 

no local revelaram evidências de edifícios 

domésticos e do consumo de grãos sil-

vestres, que foram perdidos ou ignorados 

pela abordagem idealista de Schmidt. Isso 

significa que Göbekli Tepe não era apenas 

um templo: era um povoado, que acabou 

se voltando para a agricultura como forma 

de superar as limitações da produção de 

caçadores-coletores. Isso apenas reforça 

a conclusão de que os fascinantes altares 

e práticas religiosas das pessoas que ali 

viviam tinham uma base material. Como 

o povo de Tell Abu Hureyra, que se voltou 

para o cultivo intensivo de centeio em face 

da adversidade, a cultura que criou Göbekli 

Tepe marca um ponto crucial na Revolução 

Neolítica, onde a necessidade de uma nova 

forma de organização social se reflete nas 

ações conscientes dos indivíduos. Esse é o 

curso de qualquer revolução social genuí-

na. As ideias, desejos e noções religiosas 

desses indivíduos não surgiram passiva e 

diretamente de suas ferramentas – foram 

produtos da mente de seres humanos reais 

e vivos – e sem dúvida teriam produzido 

um efeito decisivo na forma que esse pro-

cesso assumiu. Mas o conteúdo real desse 

processo ainda era proporcionado pelas 

mudanças que ocorriam em seu ambien-

te, em sua sociedade e no trabalho sobre 

o qual foi fundado: “Não é a consciência dos 

homens que determina sua existência, mas sua 

existência social que determina sua consciência".

Um novo mundo
Marx escreve em O capital: “As épocas 

na história da sociedade não são mais separa-

das umas das outras por linhas de demarcação 

estritas e abstratas do que as épocas geológicas”. 

Nesse sentido, as primeiras aldeias do pe-

ríodo Neolítico teriam parecido muito se-

melhantes a alguns dos assentamentos de 

caçadores-coletores que surgiram no final 

do Paleolítico. Em alguns casos, as comu-

nidades neolíticas poderiam muito bem 

ter sido relativamente móveis, estabele-

cendo-se temporariamente para cultivar 

um pedaço de terra, apenas para mudar 

para um novo lote depois de algumas tem-

poradas terem exaurido o solo, como foi 

observado entre os iroqueses por Morgan. 

A caça, a pesca e a coleta teriam persistido 

junto com o cultivo de grãos. Levaria várias 

centenas de anos antes que as mudanças 

fundamentais que estavam ocorrendo na 

sociedade se tornassem evidentes.

Uma dessas mudanças foi um aumento 

acentuado no tamanho e no número de as-

sentamentos. Pensa-se que o assentamen-

to natufiano médio abrigava entre 100 e 

150 pessoas: um número considerável para 

os padrões de caçadores-coletores, mas 

minúsculo em comparação com os assen-

tamentos neolíticos que surgiram de 9.500 

aC em diante. Mesmo uma pequena aldeia 

neolítica tenderia a abrigar cerca de 250 

pessoas, quase o dobro da média natufiana. 

Jericó, talvez o assentamento mais antigo 

ainda existente, ostentava uma população 

de até 1.000 em cerca de 9.000 aC, apenas 

algumas centenas de anos após o início do 

Neolítico. Isso só poderia ter sido alcança-

do com base em um salto dramático nas 

forças produtivas.

A agricultura sedentária não só favo-

receu maiores concentrações de pessoas, 

mas também promoveu o crescimento po-

pulacional em geral. Esta vantagem repro-

dutiva se viu substancialmente compen-

sada pelas maiores taxas de mortalidade 

infantil e menor expectativa de vida dos 

agricultores neolíticos, causadas por uma 

dieta mais restrita e pela explosão de doen-

ças até então desconhecidas: o lado mais 

escuro de uma vida sedentária que coloca 

às vezes milhares de pessoas e animais em 

proximidade. No entanto, apesar dos pro-

blemas que surgiram com o novo modo de 

vida estabelecido, a taxa de natalidade mais 

alta continuou a produzir um tamanho e 

uma extensão maiores dos assentamentos 

agrícolas às custas dos grupos nômades 

de caçadores-coletores. Na Grã-Bretanha, 

acredita-se que os migrantes continen-

tais tenham introduzido a agricultura por 

volta de 4.000 aC, substituindo o antigo 

modo de vida em toda a ilha no espaço de 

2.000 anos, um período muito curto para 

os padrões pré-históricos.

Com a mudança no modo de produção 

da vida material, novas formas ideológi-

cas e religiosas também tomaram forma. 

Um exemplo disso é o surgimento do que 

é interpretado como cultos aos ancestrais, 

como os crânios engessados encontrados 

em Jericó e o sepultamento de parentes 

falecidos no chão das casas. A noção de 

que os ancestrais de alguém permanecem 

com a família, às vezes literalmente dentro 

Ziggurat

Área sul da excavação do Çatalhuyük, Turquia, 2003 
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de casa, e protegem seus parentes vivos, é 

bem atestada na cultura chinesa desde os 

tempos muito antigos. Isso se encaixaria 

bem com a continuidade e a permanên-

cia pretendida da família, trabalhando 

nas mesmas terras.

A transição para a agricultura seden-

tária também começou a afetar a divisão 

do trabalho dentro da família. Uma taxa 

de natalidade dramaticamente mais alta 

significaria que as mulheres gastariam 

mais tempo carregando, dando à luz e 

cuidando dos filhos, o que significa que 

elas poderiam estar menos disponíveis 

para as tarefas agrícolas. As evidências 

de vários locais do Neolítico sugerem 

que, em muitos lugares, esse desenvol-

vimento, combinado com o trabalho 

mais intensivo e a supervisão constante 

necessária para os campos e rebanhos, 

resultou em uma divisão mais rígida de 

responsabilidades dentro da família.

À medida que o cultivo de cereais se 

torna cada vez mais importante, o mesmo 

ocorre com o processamento do trigo e da 

cevada. Em Tell Abu-Hureyra, menciona-

da acima, esqueletos femininos tinham 

artrite nos dedos dos pés porque passavam 

horas ajoelhados, balançando para frente 

e para trás e usando o peso do corpo para 

transformar grãos em farinha. Uma divi-

são de trabalho semelhante foi descoberta 

em um sítio neolítico na China, datado de 

5.000 a 6.000 aC, onde os enterros mas-

culinos tendiam a incluir "instrumentos 

agrícolas e de caça de pedra", enquanto os 

túmulos femininos "não tinham esses ti-

pos de artefatos, mas incluem ferramentas 

para moer grão". Essas evidências, junto 

com outros estudos, levaram muitos an-

tropólogos a traçar uma ligação entre o 

surgimento da agricultura sedentária e 

a tendência das mulheres de realizarem 

“trabalhos domésticos” em casa.

Esse “trabalho doméstico” não era, de 

forma alguma, secundário ou um acessório 

ao trabalho dos homens. As casas neolíti-

cas costumam ser encontradas com suas 

próprias áreas de tecelagem. A fabricação 

de ferramentas, embora geralmente retra-

tada como "trabalho de homem", também 

acontecia em torno da casa ou aldeia e, em 

muitos casos, cabia às mulheres da casa. Na 

verdade, estudos antropológicos dos Kon-

so, um grupo étnico predominantemente 

agrícola na Etiópia, cujos trabalhadores de 

couro são algumas das últimas pessoas no 

mundo a usarem ferramentas de pedernei-

ra em grande escala, indicam que as mulhe-

res nessas comunidades são geralmente as 

fabricantes de ferramentas. A casa neolítica 

era tanto uma oficina quanto um lar, e as 

evidências sugerem que cada vez mais as 

mulheres estavam no centro dela.

A mudança na divisão do trabalho den-

tro da família não foi automática nem ab-

soluta. Há muitas evidências de sociedades 

nas quais homens e mulheres realizam 

quantidades aproximadamente iguais de 

trabalho dentro e fora de casa, como no sí-

tio neolítico extremamente importante de 

Çatalhöyük na Turquia moderna. Também 

houve muitas sociedades nas quais a agri-

cultura tendia a ser realizada por mulheres 

em vez de homens, como os iroqueses do-

cumentados por Morgan. Seria, portanto, 

excessivamente simplista e falso traçar um 

vínculo automático e imediato entre a agri-

cultura em geral e a tendência das mulhe-

res de trabalhar mais em casa. Além disso, 

não podemos interpretar essas mudanças 

na divisão do trabalho dentro da família 

como uma evidência sólida da opressão 

sistemática das mulheres e do patriarcado 

que se tornaria a marca registrada de todos 

os povos "civilizados" mais tarde. Em-

bora pareça que as mulheres eram mais 

propensas a trabalhar em casa, seu tra-

balho era altamente valorizado em sua 

sociedade e elas gozavam do mesmo sta-

tus que os homens. Muitos cemitérios 

neolíticos foram encontrados contendo 

um número igual de corpos masculinos 

e femininos, sem distinção perceptível 

de riqueza ou status entre eles, como em 

Midhowe Cairn em Orkney.

O que Tell Abu-Hureyra e outros sítios 

neolíticos indicam é o aparecimento ini-

cial e embrionário de novas relações na 

sociedade neolítica, que tendia a colocar 

as mulheres com mais regularidade em 

casa. Por si só, essa mudança na divisão 

do trabalho não colocou as mulheres em 

um estado dependente ou oprimido, mas 

no curso de um maior desenvolvimento, à 

medida que o trabalho e a supervisão en-

volvidos na produção agrícola se tornavam 

cada vez mais intensos, essa tendência se 

tornaria mais pronunciada, eventualmen-

te lançando as bases para uma mudança 

ainda maior nas relações entre homens e 

mulheres. Mas isso não aconteceria duran-

te o próprio Neolítico; exigiria o nascimen-

to da sociedade de classes antes que esses 

desenvolvimentos se transformassem na 

opressão sistemática das mulheres.

A comuna da aldeia
Apesar dos sinais embrionários de desi-

gualdade encontrados no período Neolíti-

co, as relações sociais ainda eram de natu-

reza comunista: vemos pouca ou nenhuma 

evidência de propriedade privada, explo-

ração de classe ou riqueza herdada. Engels 

descreve as estruturas sociais dessas socie-

dades sem classes em A Origem da Família, 

da Propriedade Privada e do Estado:

“Sem soldados, sem gendarmes ou polícia, 

sem nobres, reis, regentes, prefeitos ou juízes, 

sem prisões, sem processos – e tudo segue seu 

curso ordeiro .. . a casa é mantida por várias 

famílias em comum e é comunista, a terra 

pertence à tribo, apenas as pequenas hortas 

são distribuídas provisoriamente às famílias 

– mas não há necessidade nem mesmo de um 

vestígio de nosso complicado aparato admi-

nistrativo com todas as suas ramificações. 

Não pode haver nenhum pobre ou necessi-

tado – a família comunal e a gens conhecem 

suas responsabilidades para com os idosos, os 

enfermos e os incapacitados na guerra. Todos 

são iguais e livres – as mulheres incluídas. 

Ainda não há lugar para escravos, nem, como 

regra, para a subjugação de outras tribos”.

Engels, seguindo Morgan, chamou esse 

estágio do desenvolvimento da sociedade 

humana de “barbárie”, que começou com 

o desenvolvimento da agricultura, a do-

mesticação de animais e a cerâmica. Para 

as pessoas que viviam nessas primeiras 

comunidades agrícolas, que mantiveram 

a moralidade e as normas culturais da co-

muna, qualquer outro modo de vida deve 

ter sido impensável.

Uma evidência importante que aponta 

para isso é o surgimento de sepultamen-

tos em grupo, onde todos os indivíduos são 

enterrados comunalmente, sem conside-

ração à distinção social ou status. Midho-

we Cairn em Orkney, discutido acima, tem 

pelo menos 25 indivíduos enterrados jun-

tos. Um monumento que consome tantos 

recursos como este, com várias câmaras 

de pedra separadas, não reflete uma falta 

de respeito pelas pessoas enterradas nelas. 

Ele se encaixa na moralidade de uma socie-

dade que era ela própria comunal.

Mesmo grandes assentamentos neolí-

ticos foram organizados em uma base co-

munal. Çatalhöyük, mencionado acima, 

era o lar de cerca de 10.000 pessoas em 

seu auge, por volta de 7.000 aC. Consistia 

em casas compactas, nas quais cada famí-

lia operava como uma unidade individual, 

com sepulturas abaixo dos pisos, em vez 

de cemitérios comuns. Mas, apesar dessa 

independência familiar relativa, as casas 

mostravam pouca diferença no tamanho, 

sugerindo muito pouca ou nenhuma dife-

rença na riqueza ou status.

A natureza igualitária da comuna neolíti-

ca levou alguns a questionar a ligação entre a 

revolução neolítica e a ascensão da sociedade 

de classes. Muitas comunidades neolíticas 

duraram milhares de anos sem trabalho for-

çado, impostos ou mesmo muita desigual-

dade, então até que ponto podemos dizer 

que a ascensão da sociedade de classes era 

inevitável ou inerente à produção neolítica? 

A famosa explicação de Marx é que o desen-

volvimento dentro de um modo de produção 

cria necessariamente as condições para sua 

derrubada por novas relações:

“Nenhuma formação social é destruí-

da antes de se desenvolverem todas as 

forças produtivas para as quais é sufi-

ciente, e as novas relações superiores de 

produção nunca substituem as anterio-

res antes que as condições materiais de 

sua existência tenham amadurecido no 

quadro da velha sociedade.”
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A inevitabilidade da sociedade de 

classes reside no fato de que o próprio 

desenvolvimento da produção neolíti-

ca preparou as próprias condições em 

que se baseou a ascensão da socieda-

de de classes: a divisão cada vez mais 

complexa do trabalho na sociedade e, 

o mais importante de tudo, o cresci-

mento do excedente de produtos. Va-

mos nos concentrar principalmente em 

como isso aconteceu no Oriente Próxi-

mo. Nenhum argumento é apresentado 

aqui de que todo o desenvolvimento 

que ocorreu nesta região é um modelo 

exaustivo para o surgimento de todas 

as sociedades de classes, mas ao expor 

o processo em todas as suas fases em 

uma região, esperamos trazer à tona 

seus elementos mais básicos.

O crescimento do excedente
À medida que a comuna neolítica conti-

nuava a se desenvolver, e cresceu tanto em 

tamanho quanto em capacidade produtiva, 

havia mais recursos a serem organizados e 

decisões mais complexas a serem tomadas. 

Na verdade, toda a história do Neolítico 

poderia ser resumida na pergunta: “O que 

fazer com o excedente?”

Uma maneira pela qual as comunidades 

neolíticas organizavam seus excedentes 

era armazenando-os para o futuro. As al-

deias do Neolítico, como Jerf  el Ahmar, na 

Síria, geralmente mantinham depósitos 

administrados e controlados por toda a co-

munidade. O excedente também assumiu a 

forma de uma maior quantidade de tempo 

de trabalho que poderia ser dedicado a ou-

tras tarefas além da subsistência. Os habi-

tantes de Jericó, por exemplo, canalizaram 

seu tempo e energia excedentes para a rea-

lização de projetos comunitários massivos, 

como a grande torre e a muralha, datadas 

já de 8.000 aC. O crescimento do exceden-

te também aumentou o comércio entre as 

comunas neolíticas amplamente autossu-

ficientes, que começaram a lançar as bases 

para uma divisão regional do trabalho, e 

para a interdependência dos assentamen-

tos em um estágio posterior.

A resposta mais significativa ao cresci-

mento da produção excedente foi o surgi-

mento de uma nova divisão social entre o 

trabalho mental e o físico: a mão e a cabeça. 

O aumento da produtividade do trabalho 

permitiu a libertação de uma pequena par-

te da sociedade das demandas do trabalho 

físico nos campos. Esse desenvolvimento, 

produto final do Neolítico, forneceria a 

base para as primeiras sociedades de clas-

ses da história. Sua história é, portanto, de 

especial importância.

Por volta de 7.000 aC, os povos neolí-

ticos do Oriente Próximo começaram a se 

deslocar para outras áreas menos hospita-

leiras, porém mais férteis, como a Meso-

potâmia (atual Iraque), onde os primeiros 

Estados se desenvolveriam. Isso levanta a 

questão do papel do meio ambiente no de-

senvolvimento histórico. Evidentemente, 

no “metabolismo entre o homem e a natureza” 

nosso ambiente natural é extremamente 

importante. Na sociedade pré-histórica, 

muito do desenvolvimento tecnológico e 

social da humanidade aparece como uma 

resposta a pressões ambientais externas. 

No entanto, essa é apenas uma parte da 

história, na qual, em última análise, a ati-

vidade dos seres humanos desempenha o 

papel de protagonista.

Costuma-se dizer que a civilização, ou 

a sociedade de classes, foi o produto dos 

solos férteis que cercam o Tigre, o Eufra-

tes, o Nilo, o Rio Amarelo ou o Indo. Mas 

a produtividade do solo mesopotâmi-

co permaneceria nada mais do que uma 

possibilidade vazia enquanto os seres 

humanos não tivessem os meios para 

cultivá-lo. Em 7.000-6.000 aC, grande 

parte da Baixa Mesopotâmia tornou-se 

inóspita pelos pântanos alagados que a 

cobriam. Além disso, a falta de materiais 

importantes como madeira e (mais tarde) 

cobre tornou lugares como a Baixa Meso-

potâmia muito difíceis de se estabelecer 

sem acesso a redes de comércio de longa 

distância. Esses meios foram fornecidos 

pelo desenvolvimento das forças produ-

tivas durante o Neolítico.

O uso da irrigação já estava presente 

tanto em Jericó quanto em Catalhoyuk 

como meio de complementar a produção. 

Por volta de 7.000 aC, esses assentamen-

tos entraram em declínio, mas os desen-

volvimentos que ocorreram lá não foram 

perdidos, já que essa tecnologia acabou se 

espalhando pela planície mesopotâmica. 

A evidência mais antiga de agricultura ir-

rigada na Mesopotâmia foi encontrada em 

Choga Mami, datada de cerca de 6.000 aC. 

Mas o assentamento e a cultura Samarran 

da qual fazia parte ainda tinham todas 

as características do início do Neolítico. 

Quando colonos, supostamente do planal-

to iraniano, começaram a aplicar esta nova 

tecnologia aos pântanos super férteis da 

baixa Mesopotâmia, no entanto, isso lan-

çaria as bases para uma mudança radical 

na divisão social do trabalho que culmina-

ria no nascimento da sociedade de classes.

A Revolução Urbana
A Revolução Urbana no Oriente Pró-

ximo não começou com grandes assenta-

mentos neolíticos como Jericó, mas com 

pequenas aldeias, que, embora despreten-

siosas para a época, possuíam um grande 

potencial de desenvolvimento. Os níveis 

mais baixos do sítio arqueológico de Eridu, 

no sul do Iraque, foram datados de cerca de 

5.800 aC. O que torna este assentamento 

significativo não é apenas o fato de ter sido 

um dos primeiros assentamentos a usar 

canais de irrigação para drenar o excesso 

de água do pântano, mas que contém os 

primeiros indícios de “edifícios exclusiva-

mente dedicados às atividades de culto”. 

Essas “capelas”, como às vezes são chama-

das, foram a manifestação física de uma 

mudança que marcou época nas relações 

sociais: a ascensão dos sacerdotes.

A irrigação deve ter tido um grande 

efeito na vida e na consciência dos primei-

ros habitantes de Eridu, mas também exi-

giu uma mudança profunda em sua orga-

nização de trabalho. A abertura de canais 

exigia não apenas o trabalho de muitos tra-

balhadores, mas também um certo grau de 

planejamento e direção. Este trabalho não 

poderia ser executado de forma eficaz por 

famílias independentes, trabalhando so-

zinhas; exigia a cooperação de um núme-

ro relativamente grande de trabalhadores 

sob a direção de algum tipo de liderança.

Como Marx comenta em O capital: 

“Todo trabalho diretamente social ou comunitá-

rio em grande escala requer, em maior ou menor 

grau, uma autoridade dirigente, a fim de asse-

gurar a cooperação harmoniosa das atividades 

dos indivíduos.” Não é de surpreender que 

esse papel fosse desempenhado primeiro 

pelos sacerdotes. Mesmo na sociedade de 

Schauschgamuwa
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caçadores-coletores, os xamãs ou outros 

líderes espirituais frequentemente ocupa-

vam uma posição relativamente privile-

giada na divisão social do trabalho, para 

que pudessem se dedicar à compreensão e 

ao domínio do ambiente natural da comu-

nidade. Aqueles indivíduos que tiveram a 

maior compreensão dos segredos da natu-

reza e do divino foram naturalmente con-

siderados os melhores candidatos para ga-

rantir as bênçãos da divindade. Mas até a 

própria divindade era um produto da his-

tória. A crença de que existem deuses to-

do-poderosos que intervêm nos assuntos 

dos seres humanos e, portanto, devem ser 

adorados, é muito rara entre as sociedades 

de caçadores-coletores e acredita-se que 

não existia antes do Neolítico. Em última 

análise, a noção de um deus como a mais 

alta “autoridade dirigente” imaginável era 

em si o reflexo ideológico do controle cres-

cente de uma parte da sociedade não ape-

nas sobre as forças naturais, mas também 

sobre os seres humanos.

E esse desenvolvimento não foi produto 

de condições exclusivamente mesopotâmi-

cas. A tarefa crucial de prever as enchentes 

do Nilo tornou-se domínio dos sacerdotes 

egípcios e a eventual fonte de seu poder. Os 

sacerdotes maias da península de Yucatán 

também deviam supervisionar os sacri-

fícios e cerimônias que garantiam a be-

nevolência dos cenotes sagrados (buracos 

naturais que se enchiam de água subter-

rânea), única fonte de água doce em uma 

região sem rios. Também podemos ver um 

processo semelhante se desdobrando com 

a ascensão da casta Brâmane na Índia Vé-

dica: um grupo que permaneceria na elite 

social por milhares de anos.

A criação de um segmento da socieda-

de, sustentado pelo produto excedente do 

resto da comunidade e direcionando seu 

trabalho, marca uma virada na história da 

humanidade. Com isso, o Neolítico na Me-

sopotâmia chega ao fim e vemos o início do 

que Gordon Childe chamaria de “Revolu-

ção Urbana”. No entanto, deve ser enfatiza-

do que Eridu em 5.800 aC certamente não 

era uma sociedade de classes; tanto a pro-

dução quanto a distribuição permanece-

ram essencialmente comunistas. A única 

autoridade com que os sacerdotes podiam 

contar era a aceitação da comunidade, ou 

pelo menos da maioria de seus membros. 

Em todos os exemplos acima, o papel de-

sempenhado pela "casta" sacerdotal, foi 

inicialmente aquele que beneficiou toda a 

comunidade: como o servidor, embora pri-

vilegiado, da comuna. Mas a certa altura 

esse servo se tornaria usurpador.

A nova organização do trabalho encon-

trada em Eridu estimulou ainda mais o de-

senvolvimento das forças produtivas. As 

grandes extensões de terras aráveis, cria-

das com a irrigação, permitiam o uso efe-

tivo do arado puxado por bois, o que fazia 

uma enorme diferença na produtividade da 

mão de obra da época. O aumento do abas-

tecimento de água nessas terras também 

deu origem aos primeiros experimentos de 

arboricultura, com o cultivo da tamareira. 

Com base nesses desenvolvimentos flores-

ceu a “cultura Ubaid”, que leva o nome do 

sítio de Tell al-'Ubaid, no Iraque, que du-

rou de 5.100 a 4.000 aC. Este período viu 

a proliferação de assentamentos agrícolas 

ao longo dos canais de irrigação, todos pos-

suindo um estilo comum de cerâmica, de 

altíssima qualidade. Muitos desses assen-

tamentos tinham uma estrutura de templo 

central, nas mesmas linhas de Eridu, mas 

os templos do período Ubaid eram muito 

mais importantes.

É evidente, a partir da arqueologia, 

que a produção fortemente aumentada 

de excedentes, em grande parte na forma 

de grãos, estava contribuindo não apenas 

para a maior riqueza e tamanho da comu-

nidade como um todo, mas também para o 

peso social de seu órgão dirigente central. 

Os sacerdotes individualmente podem 

não ter adquirido muita riqueza para si 

mesmos a essa altura, mas a instituição do 

templo certamente comandou uma pro-

porção cada vez maior de trabalho social e 

seu produto excedente. Isso não teria apa-

recido necessariamente como uma ruptura 

fundamental com as normas igualitárias 

do passado. Afinal, se a beneficência da di-

vindade guardiã havia fornecido as novas 

terras e colheitas abundantes em primeiro 

lugar, quem melhor para receber o produto 

excedente em agradecimento?

Os sacerdotes também não desperdi-

çaram a riqueza dos deuses. No período 

Ubaid, encontramos evidências de arte-

sãos cada vez mais especializados e, no 

final desse período, surgiria uma camada 

de especialistas em tempo integral cujas 

oficinas faziam parte do complexo do tem-

plo. Disto podemos inferir uma relação 

de dependência, em que os artesãos eram 

efetivamente empregados pelo templo em 

troca de produtos como cerâmica, artefa-

tos de cobre e pedras semipreciosas. Aqui, 

novamente, vemos o desenvolvimento de 

novas relações produtivas se desenvolven-

do dentro do ventre das anteriores.

A cultura Ubaid se espalharia por grande 

parte da Mesopotâmia e ainda mais longe. 

No entanto, de forma alguma isso consti-

tuiu algo como um “império” unificado, ou 

mesmo um Estado. Não há evidências de 

que os vários assentamentos inspirados em 

Ubaid, que encontramos na região, foram 

conquistados ou colonizados pelos assen-

tamentos Ubaid originais. O que é muito 

mais provável é que, ao lado de uma rede 

cada vez mais sofisticada de comércio de 

cerâmica, cobre, obsidiana (uma pedra vul-

cânica usada para fazer lâminas afiadas), 

pedras semipreciosas e outros produtos co-

merciais especiais, cresceu uma interação 

cultural mais próxima , em que a riqueza de 

assentamentos como Eridu inspirou outras 

comunidades a adotar técnicas de produção 

semelhantes, sem nunca ser “governadas” 

por eles ou qualquer outra pessoa.

A sociedade Ubaid já parece radical-

mente diferente das aldeias do início do 

Neolítico. E, no entanto, em vários as-

pectos fundamentais, a sociedade Ubaid 

manteve um caráter mais próximo do co-

munismo primitivo do que a sociedade de 

classes. Apesar da distribuição cada vez 

mais desigual da riqueza dentro da comu-

nidade e do crescente poder dos sacerdo-

tes como administradores do excedente, 

a própria comunidade permaneceu inde-

pendente de todas as demais, democrática 

e livre de trabalhos forçados. O que vemos 

no final do período Ubaid poderia, portan-

to, ser caracterizado como uma espécie de 

sociedade em transição, contendo ao mes-

mo tempo elementos poderosos tanto da 

sociedade de classes quanto da sociedade 

comunista primitiva. E das relações de-

senvolvidas na sociedade Ubaid surgiria a 

primeira sociedade de classes, baseada no 

Tábuas pictográficas Tell Brak.
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domínio da cidade sobre a aldeia e do ho-

mem pelo homem: Uruk.

A primeira sociedade de classe
Uruk é um dos primeiros Estados do 

mundo, competindo apenas com o Egi-

to Antigo pelo título definitivo de mais 

antigo. A cidade de Uruk começou a vida 

como um par de aldeias Ubaid por volta 

de 5.000 aC. Como outros assentamentos 

do período, eles eram centrados em torno 

de complexos de templos relativamente 

grandes: um dedicado a Anu (“Céu”), deus 

do céu, e um a Inanna (“Senhora do Céu”), 

deusa do amor. Com o tempo, o crescimen-

to dessas aldeias faria com que se fundis-

sem em uma única cidade enorme, que, 

por volta de 3.100 aC, abrigava impressio-

nantes 40.000 pessoas.

À medida que Uruk crescia, junto com 

sua população de artesãos especializados 

e dependentes, a antiga auto-suficiência 

e, portanto, a independência da comuna 

começaram a entrar em colapso. A con-

centração da produção artesanal nos cen-

tros urbanos e da produção de alimentos 

nas aldeias fez com que os maiores assen-

tamentos não pudessem mais depender 

da própria população para a produção de 

alimentos e passassem a aproveitar parte 

dos excedentes das aldeias vizinhas. Após 

essa mudança dramática na divisão social 

do trabalho, surgiu a primeira separação 

entre a cidade e o campo. Marx considerou 

essa separação tão importante para o de-

senvolvimento da sociedade de classes que 

afirmou que “toda a história econômica da so-

ciedade se resume no movimento dessa antítese”.

O excedente das aldeias provavelmente 

teria assumido a forma de uma oferta aos 

deuses que residiam em seus respectivos 

templos, mas também havia algo de um 

elemento "contratual" envolvido. Os fa-

zendeiros recebiam em troca produtos ar-

tesanais e mercadorias comerciais que, de 

outra forma, estariam inacessíveis. Even-

tualmente, essa relação foi transformada 

de uma relação de interdependência com-

plementar à exploração total, na forma de 

um "dízimo" devido aos templos de Uruk 

pelas aldeias vizinhas, pago em espécie, 

independentemente de os agricultores 

receberem algo em troca, e extraído pela 

força se necessário.

Além do produto excedente, a burocra-

cia do templo também reclamava o tempo 

de trabalho excedente da massa da popu-

lação. Em Uruk, vemos a transformação 

da quantidade em qualidade, com o con-

trole direto e a exploração do trabalho em 

massa, não mais através das velhas es-

truturas comunais da aldeia e da família, 

mas por uma classe distinta, que se ergue 

e usurpa a comuna.

Esse ponto de inflexão se manifesta fi-

sicamente na cerâmica desse período dei-

xada para trás. Em contraste com as tigelas 

e vasos habilmente feitos da cultura Ubaid, 

os artefatos de cerâmica mais comumente 

encontrados em Uruk eram “tigelas de bor-

da chanfrada”. Mas esse não foi o retroces-

so que poderia parecer; Uruk estava flores-

cendo e seus ceramistas estavam ocupados 

criando o primeiro item produzido em 

massa na história. Usando moldes padro-

nizados, artesãos especializados poderiam 

produzir milhares dessas tigelas em um 

curto período de tempo.

Mas quem estava usando essas ti-

gelas? A explicação mais amplamente 

aceita é que elas eram usadas para dis-

tribuir rações para grupos de trabalha-

dores forçados, em "corvéia", provavel-

mente camponeses das aldeias vizinhas 

que foram recrutados para trabalhar 

em projetos como cavar canais de irri-

gação ou erguer os muros da cidade, e 

para fazer trabalho sazonal nas terras 

do templo. O grande número dessas 

tigelas descobertas em Uruk e outros 

locais do período atesta o tamanho da 

força de trabalho e a escala dos projetos 

envolvidos. Os trabalhadores poderiam 

muito bem ter sido recrutados em di-

ferentes vilarejos e grupos familiares, 

para trabalhar para pessoas que eles 

não conheciam, em projetos que iriam 

trazer pouco ou nenhum benefício 

direto para eles ou suas famílias. Novas 

relações de classe, fora das velhas es-

truturas comunais, estavam começando 

a tomar forma.

As mudanças ocorridas nas relações de 

produção na base da sociedade começaram 

a produzir mudanças nas relações de pro-

priedade. Antes do período Uruk, todas as 

terras pertenciam coletivamente à família 

e não podiam sair dela. Isso significava que 

sempre permaneceu na posse e sob o con-

trole coletivo da comuna da aldeia, que era 

composta por vários grandes grupos fami-

liares, semelhantes às gens dos gregos ho-

méricos. Evidências dessa propriedade de 

terras por gentios ou clãs podem ser vistas 

muito mais tarde, no início do período di-

nástico. Em “contratos” para a compra de 

campos, o comprador tinha que distribuir 

“presentes” para toda a família extensa do 

vendedor individual antes que ele pudesse 

obter sua permissão para que a terra fosse 

liberada de seu controle coletivo. Mas as 

novas relações que emergiram da cidade 

representavam uma ameaça significativa a 

esse estado de coisas.

À medida que Uruk crescia, as terras 

pré-existentes da aldeia continuavam a 

ser administradas pelo antigo sistema fa-

miliar. No entanto, a extensão dos proje-

tos de irrigação, realizados pelo trabalho 

de corvéia sob a direção do templo, havia 

criado terras aráveis virgens que nenhuma 

família ou aldeia poderia reivindicar. Isso 

significava que estava naturalmente fora 

do antigo sistema comunitário. Em vez 

disso, essas novas terras foram designadas 

para o templo. Com o tempo, partes dessas 

terras foram designadas a indivíduos em 

troca de serviços prestados à cidade. Natu-

ralmente, esses indivíduos vieram da elite 

governante. Essas cessões não conferiam 

propriedade absoluta e eram consideradas 

estipêndio temporário e revogável, mas 

ainda assim tiveram o efeito de criar uma 

forma de posse e controle individual da 

terra, independente das aldeias.

A dissolução da velha ordem comunal 

também pode ser vista dentro da própria 

cidade de Uruk. Nem todos os cidadãos 

de Uruk se beneficiavam igualmente com 

o excedente extraído das aldeias. O tem-

plo detinha o controle exclusivo sobre o 

produto excedente, apropriando-se cada 

vez mais de sua parcela. O que não era 

consumido pela burocracia do templo era 

armazenado, distribuído e comerciali-

zado sob seu controle. Por outro lado, a 

desintegração do sistema familiar criou 

uma subclasse de pessoas sem meios para 

se sustentar. O peso crescente da extração 

do excedente pesando sobre as aldeias co-

meçou a empurrar os camponeses que não 

conseguiam pagar as dívidas a se endivi-

dar. Aqueles que deixavam de pagar suas 

dívidas podiam ser escravizados por seus 

credores, junto com suas esposas e filhos. 

No final do período de Uruk, começamos a 

Tábua cuneiforme Uruk. Na parte inferior esquerda é possível ver o símbolo para 

"comer" que é composto por  uma cabeça e uma tigela de topo chanfrado
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ver evidências do emprego de viúvas e ór-

fãos como uma forma de trabalho servil, 

produzindo tecidos em oficinas anexas 

ao templo. O produto dessas oficinas era 

então comercializado, às vezes por longas 

distâncias, em troca de produtos tão pro-

curados como cobre e obsidiana.

Este novo produto da "civilização" tam-

bém nos dá uma indicação poderosa da 

extensão em que o status das mulheres 

havia caído em Uruk nessa época. Na ci-

dade, salários ou terras eram conferidos 

a artesãos, sacerdotes etc., que sempre 

eram homens. No campo, o cultivo de 

cereais com arado puxado por bois era 

também uma ocupação exclusivamente 

masculina. À medida que esse ramo da 

divisão social do trabalho se tornava im-

portantíssimo, o mesmo acontecia com a 

posição dos homens na sociedade.

O lugar da mulher como produtora 

igual dentro da família era “degradado e 

reduzido à servidão”, “escrava da luxúria 

[do homem] e mero instrumento de pro-

dução de filhos”, como dizia Engels. Isso 

foi reconhecido pelos próprios sumérios: 

“Abra seu manto para que ele se deite sobre 

você e execute para este primitivo a tarefa 

da mulher!”, o caçador exige de Shamash, 

“a prostituta”, na Epopéia de Gilgamesh. O 

aumento da herança por meio da linhagem 

masculina deixou as mulheres inteira-

mente dependentes de seus maridos ou pa-

rentes homens. Se seu marido morresse, a 

única salvação oferecida pelo templo era o 

emprego na oficina, realizando o "trabalho 

feminino" do lar em condições miserá-

veis, apenas para expandir a riqueza 

da classe dominante. Não foi à toa que 

Engels observou que “a primeira opres-

são de classe coincide com a do sexo femi-

nino pelo masculino”.

Olhando para trás, para a ascensão 

da sociedade de classes em Uruk, é difícil 

acreditar que tal ato gigantesco de usurpa-

ção pudesse ter sido tolerado. Mas isso não 

poderia ter sido alcançado apenas pela for-

ça. Como escreve Trotsky, “A justificativa 

histórica para cada classe dominante con-

sistia nisso – que o sistema de exploração 

que encabeçava elevasse o desenvolvimen-

to das forças produtivas a um novo nível”. 

Com base neste desenvolvimento, elevou-

-se o nível de vida e o nível cultural de uma 

parte significativa da população, especial-

mente nas cidades. Esse desenvolvimento 

pode ser visto no nascimento da escrita e 

do dinheiro, duas das inovações mais im-

portantes da história da humanidade.

A escrita e o dinheiro
Existe uma estreita interconexão entre 

o desenvolvimento do dinheiro, da escrita 

e da sociedade de classes. A escrita se de-

senvolve mais ou menos simultaneamen-

te na Mesopotâmia e no Egito, mas, para 

simplificar, vamos nos concentrar na Me-

sopotâmia. Símbolos em argila, conheci-

dos como fichas contábeis, começaram a 

aparecer no Irã moderno já em 4000 aC. 

Alguém tentando contabilizar três ovelhas 

pode fazer três fichas de "ovelhas" e amar-

rá-las juntas em um pedaço de corda. Com 

o tempo, conforme os rebanhos se tor-

navam maiores, símbolos representando 

diferentes números de animais foram in-

ventados. As fichas eram frequentemente 

encerradas em um invólucro externo de 

argila, conhecido como bulla, e assadas 

em fornos. Tabuletas pictográficas de sítios 

arqueológicos como Tell Brak na Síria, que 

mostram imagens de animais ao lado de 

números, refletem o mais longe que esse 

uso de símbolos poderia se desenvolver 

antes que um sistema de escrita totalmente 

desenvolvido emergisse.

Em Uruk, foi desenvolvido um siste-

ma de escrita que permitia aos burocra-

tas dos templos comunicarem conceitos 

complexos uns aos outros, com base nos 

pictogramas do período anterior. Inicial-

mente, foi usado para organizar os recur-

sos econômicos de Uruk. Por volta de 3.200 

aC, a escrita “cuneiforme” (referindo-se 

à forma em cunha de seus sinais) começa 

a aparecer no registro arqueológico. Das 

tabuinhas cuneiformes associadas a Uruk, 

cerca de 85% são de natureza econômica 

e administrativa. Um sistema de escri-

ta excepcionalmente complexo como 

o cuneiforme pressupõe a existência 

de uma camada na sociedade que teve 

tempo para aprender a ler e escrever: os 

escribas. A posse desse conhecimento 

pelos escribas garantiu a eles um lugar 

importante nas classes dominantes da 

Mesopotâmia e do Egito. Como diz a Sá-

tira dos Ofícios do Antigo Egito: “Veja, 

não há nenhuma oficina livre de supervisores, 

exceto a do escriba. Ele é o supervisor!”

Embora tenha começado com a neces-

sidade econômica, a escrita passou a ser 

usada para uma ampla variedade de pro-

pósitos. A escrita cuneiforme passou a ser 

usada na Mesopotâmia por milhares de 

anos. Eventualmente, a literatura e a poe-

sia mais antigas, como o famoso épico de 

Gilgamesh, o Hino hurrita a Nikal, a can-

ção mais antiga conhecida do mundo, e o 

código de leis de Hammurabi seriam todos 

escritos em cuneiforme. Nesse sentido, 

todo poeta traz dentro de si os “restos des-

troçados” do contabilista.

Assim como o crescimento do exce-

dente e da burocracia do templo criaram 

uma necessidade social de comunicação 

de informações por meio da escrita, o 

aumento da especialização e da interde-

pendência dentro da sociedade exigia a 

troca constante de uma variedade cada 

vez maior de produtos. Em Uruk, essas 

trocas eram em grande parte administra-

das pelo templo. Por exemplo, um oleiro 

que produza tigelas de borda chanfrada 

pode esperar receber rações suficientes 

de cevada do templo, que foram tomadas 

das aldeias como dízimo.

A enorme escala e complexidade da 

distribuição realizada pelo templo iam 

muito além dos limites das trocas pes-

soais que eram comuns durante o período 

Neolítico. Um sistema de medição mais 

objetivo era, portanto, necessário. Os pe-

sos de prata se mediam em grãos, siclos

1

 

, minas

2

 e talentos

3

. Este sistema foi en-

tão usado para criar unidades de conta, 

o que permitiu aos burocratas do templo 

comparar os valores das várias mercado-

rias que estavam passando por suas lojas, 

dando origem ao dinheiro em sua forma 

mais antiga e básica: uma "medida uni-

versal de valor". Inicialmente, tanto os 

volumes de cevada quanto os pesos dos 

metais preciosos desempenharam esse 

papel: 300 litros de cevada equivaliam 

a um siclo de prata. É quase certo que 

essas primeiras formas de dinheiro não 

teriam circulado entre a população como 

moeda. Na verdade, essas quantidades 

de cevada e prata eram representantes 

tangíveis da medição abstrata de valor 

realizada dentro do templo. Mas, como 

a escrita, o dinheiro não ficaria confina-

do para sempre à mesa do burocrata do 

Met Museum
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templo. Estava destinado a desempenhar 

um papel ainda maior na história da ci-

vilização: moeda, crédito e todas as tor-

res reluzentes das altas finanças de hoje 

podem extrair sua genealogia desses hu-

mildes pesos de prata e rações de cevada.

A medição do tempo também foi padro-

nizada, usando um sistema de contagem se-

xagesimal que produziu um ano impressio-

nantemente preciso de 12 meses e 360 dias. 

Nossas horas contendo 60 minutos derivam 

desse sistema. Da mesma forma, uma medi-

da padronizada de distância foi introduzida 

para auxiliar no planejamento de terras agrí-

colas e canais de irrigação. Todas essas ino-

vações, que Aristóteles anotou sabiamente, 

estavam diretamente ligadas à libertação dos 

sacerdotes e escribas do trabalho manual, e 

deram um ímpeto colossal ao poder do pen-

samento científico e trouxeram à existência 

os primeiros astrônomos e matemáticos.

O nascimento do Estado
Por volta de 3.100 aC, temos ampla 

evidência de uma classe de sacerdotes e 

escribas, centrados em torno do templo, 

que detinham controle exclusivo sobre a 

produção e distribuição da riqueza da so-

ciedade e estavam começando a garantir 

para si uma reserva hereditária de riqueza 

privada. Também podemos ver que essa 

classe estava se tornando totalmente auto-

consciente, no sentido de que se via como 

separada e superior ao resto da sociedade 

e propagava uma ideologia de governo que 

refletia seus interesses.

Outra característica do surgimento da 

nova classe dominante em Uruk é a ascen-

são dos primeiros “reis sacerdotes”, que 

aparecem em estátuas e desenhos de sine-

tes de argila desse período. Nenhuma iden-

tidade historicamente verificável ou atos 

registrados podem ser associados de forma 

confiável a esses governantes anônimos. 

Até mesmo o nome “rei sacerdote” é um 

nome impróprio, pois o título mais antigo 

que podemos encontrar para o governante 

de Uruk é En, que significa simplesmente 

“sumo sacerdote”. Se esses reis podem ser 

realmente considerados chefes de Estado 

no sentido mais amplo da palavra, isso está 

aberto ao debate. No entanto, podemos ter 

certeza de que o aparecimento desses “reis 

sacerdotes” marca uma nova mudança 

qualitativa na desintegração do antigo sis-

tema social comunitário e o início de uma 

nova forma de organização política.

Com o aumento dramático do produto 

excedente e sua concentração nos templos, 

tornou-se cada vez mais necessário que 

cidades como Uruk erguessem muralhas 

e organizassem alguma forma de força 

militar, a fim de repelir ataques de tribos 

nômades de pastores ou mesmo de cida-

des rivais . No entanto, esta organização 

militar precisava de um comandante. 

Os selos de argila da época sugerem que 

esse papel foi desempenhado pelos reis 

sacerdotes de Uruk e, posteriormente, 

pelos monarcas sumérios.

Abaixo do rei também existia o unkin, 

uma assembleia comunal. No entanto, esta 

não foi simplesmente a continuação da 

velha organização comunal. As antigas as-

sembléias da aldeia eram órgãos de tomada 

de decisão que resolviam questões dentro 

das famílias que constituíam a aldeia. Em 

contraste, o Estado emergente, ou proto-

-estado, reivindicava autoridade absoluta 

não apenas sobre a cidade onde o rei sacer-

dote residia, mas também sobre um terri-

tório circundante. A assembleia poderia 

aconselhar, como os “Anciãos” da Epopéia 

de Gilgamesh, que alertaram o impetuoso 

rei antes de sua luta com o gigante Humba-

ba. Mas, em última análise, o rei-sacerdote 

respondia apenas ao deus que protegia a 

cidade e, na realidade, à classe dominante 

sob cujos interesses governava.

Não muito depois da ascensão dos reis 

sacerdotes, Uruk passaria por um período 

de crise e colapso, marcando o fim da cha-

mada “primeira urbanização”. Depois de 

3.100 aC, encontramos não apenas um “re-

trocesso significativo” da cultura Uruk no 

registro arqueológico, mas o declínio per-

manente e até mesmo o desaparecimento 

completo de outras cidades da região, que 

vinham crescendo junto com Uruk ao lon-

go do quarto milênio aC. Por exemplo, no 

sítio arqueológico de Arslantepe, no norte 

da Mesopotâmia, encontramos evidên-

cias de que o grande complexo de templos 

da cidade foi destruído por um incêndio e 

nunca reconstruído.

As evidências são muito escassas para 

apresentar uma única explicação definiti-

va para um colapso tão generalizado. Um 

fator potencial é o impacto da seca ou do 

excesso de agricultura, mas outros fato-

res mais sociais provavelmente também 

teriam desempenhado um papel impor-

tante e até decisivo. Como pode ser visto 

ao longo da história da sociedade de clas-

ses, incluindo nossa própria era, a classe 

dominante tenderá a transferir o fardo de 

qualquer crise para os ombros dos produ-

tores diretos. Quando a produção estava 

se expandindo, é possível que as novas 

contradições de classe na sociedade pu-

dessem ter sido um tanto obscurecidas, 

mas com a queda na produção agrícola, o 

conflito entre as aldeias camponesas e a 

classe dominante nas cidades provavel-

mente teria se destacado.

Mario Liverani, em seu livro The An-

cient Near East, argumenta que a destrui-

ção do templo em Arslantepe pelo fogo 

sugere uma luta violenta. O que podemos 

saber com certeza é que ele foi substituí-

do apenas por alguns lares simples, sem 

nenhum retorno a uma estrutura de tem-

plo centralizada. Não está fora dos limi-

tes da possibilidade que uma luta seme-

lhante eclodiu no território de Uruk, com 

aldeias resistindo às demandas do tem-

plo por excedentes ou mesmo tentando 

se separar por completo.

Após a crise do final do quarto milê-

nio, uma estrutura totalmente nova entra 

no registro arqueológico: o palácio. Uruk 

e assentamentos semelhantes foram cen-

trados em torno de complexos de templos, 

que se apropriavam e controlavam todo o 

excedente. Assentamentos posteriores, 

como Jemdet Nasr, possuíam um templo 

e um complexo de palácio, com depósitos 

e oficinas, semelhantes aos templos do 

período Uruk. O palácio, e-gal (que sig-

nifica “casa grande”), servia assim como 

um centro produtivo e administrativo, 

e era a residência do lugal (literalmente 

“homem grande”). A partir daí, a existên-

cia do Estado, no sentido mais amplo da 

palavra, é indiscutível.

O papel da força
A crise vivida em Uruk e o colapso com-

pleto em outros locais, como Arslantepe, 

sugere que o governo direto dos sacerdo-

tes, apesar de seu considerável poder ideo-

lógico, carecia da força bruta necessária 

para conter a população súdita se fosse 

necessário. Os primeiros exércitos eram 

pouco mais do que pessoas armadas, con-

vocadas para o serviço militar. Se o próprio 

povo estivesse em revolta, os sacerdotes 

teriam pouco em que se apoiar. O que era 

necessário para a continuação das rela-

ções de classe era uma força permanente 
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de "trabalhadores em tempo integral, 

especializados em atividades militares", 

separada da população em geral, não ape-

nas para proteger a cidade de estranhos, 

mas para defender a classe dominante das 

massas oprimidas. Esse “órgão especial de 

homens armados” se tornaria o Estado, 

com um “grande homem” à frente. Como 

explica Engels:

“O Estado, portanto, não é de forma alguma um 

poder imposto à sociedade de fora; tão pouco é ‘a 

realidade da ideia moral’ ... Em vez disso, é um 

produto da sociedade em um determinado está-

gio de desenvolvimento; é a admissão de que esta 

sociedade se envolveu em uma autocontradição 

insolúvel, e que está dividida em antagonismos 

irreconciliáveis que é incapaz de exorcizar. Mas 

para que esses antagonismos de classes, com 

interesses econômicos conflitantes, não con-

sumam a si mesmos e à sociedade em lutas in-

frutíferas, um poder, aparentemente acima da 

sociedade, tornou-se necessário para moderar o 

conflito e mantê-lo dentro dos limites da ‘ordem’; 

e este poder, surgido da sociedade, mas colocan-

do-se acima dela e cada vez mais alienando-se 

dela, é o Estado”.

Ao contrário da explicação apresen-

tada por Engels, os teóricos anarquistas 

frequentemente argumentam que o Es-

tado é a raiz de todos os males, incluindo 

a sociedade de classes, a desigualdade e o 

dinheiro, que de alguma forma surgiram 

com base na violência organizada de reis 

e Estados. David Graeber, por exemplo, 

argumenta que “as verdadeiras origens do 

dinheiro estão no crime e na recompensa, 

na guerra e na escravidão, na honra, na dí-

vida e na redenção”. Mas isso é claramente 

contradito pelo registro arqueológico, que 

pesa muito em defesa de Engels.

O que os anarquistas acertam sobre o 

Estado é em sua interdependência absoluta 

com a sociedade de classes. A experiência 

de Uruk mostra que nenhuma sociedade de 

classes pode sobreviver por muito tempo 

sem um Estado que a proteja e regule. No 

entanto, interpretar a exploração de classe 

como produto do Estado é colocar a carroça 

na frente dos bois. A menos que definamos 

o Estado como qualquer forma de violência 

ou controle, tornando assim o Estado eter-

no e sem sentido, então é evidente, a partir 

de um estudo dos Estados antigos, que a 

sociedade de classes já estava em processo 

de formação na época em que surgiram os 

primeiros reis e Estados reais.

O fato de que a ascensão da sociedade 

de classes exigiu em toda parte a criação 

forçada do Estado apenas reflete o fato de 

que a dissolução final das antigas relações 

comunais, que haviam sido preparadas ao 

longo de milhares de anos, não poderia ser 

alcançada de maneira pacífica e gradual. 

Restava uma grande parte da sociedade 

cujos interesses conflitavam diretamente 

com as novas relações de exploração que 

começavam a surgir. Ao mesmo tempo, 

havia setores evidentemente influentes 

da sociedade que ganhariam muito com 

a nova ordem. Isso produziu um conflito 

que, em um ponto decisivo, provavelmen-

te teria dividido toda a sociedade em cam-

pos opostos, e que só poderia ser decidido 

pela força: “A força é a parteira de toda velha 

sociedade grávida de uma nova. É em si uma 

potência econômica.”

Desenvolvimento combinado e desigual
O processo de formação do Estado na 

Mesopotâmia fornece um exemplo fas-

cinante de como a sociedade de classes se 

desenvolveu a partir da sociedade comu-

nal neolítica. Isso levou Gordon Childe a 

estabelecer uma lista das "características" 

importantes que descobriu nessas socieda-

des de classes iniciais, incluindo "artesãos 

especializados em tempo integral, trabalhadores 

de transporte, comerciantes, funcionários e sacer-

dotes", a extração de um excedente, a escrita 

e “Uma organização estatal baseada agora 

mais na residência do que no parentesco”.

Os muitos críticos de Childe distor-

ceram sua valiosa descrição de um dos 

processos mais importantes da história 

humana em algum tipo de "receita" para 

a formação do Estado, em que o Estado é 

apenas qualquer sociedade que contém ci-

dades e mais todas as características acima 

assinaladas. Como resultado, eles afirmam 

que uma análise marxista do Estado é mui-

to prescritiva e realmente só se aplica à 

Mesopotâmia. No entanto, este argumen-

to contém pouca substância. Os marxistas 
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entendem que as sociedades estatais não 

são simplesmente uma lista de carac-

terísticas. Existem civilizações, como a 

Inca, que nunca desenvolveu a escrita; e 

outras, como a do Egito Antigo, em que 

as cidades desempenhavam um papel 

econômico menor. Em vez de classificar 

as sociedades de forma empírica e taxo-

nômica, com base em suas característi-

cas superficiais, é necessário olhar para 

sua origem, desenvolvimento e relação 

com outras sociedades da época.

Em O Capital, Marx escreve longamen-

te sobre o desenvolvimento do capitalismo 

na Inglaterra, onde assumiu sua “forma 

clássica”, com apenas referências passa-

geiras a outros países. Ao mesmo tempo, 

ele não argumentou que a forma exata em 

que o processo ocorreu na Inglaterra era 

a única maneira pela qual poderia ocor-

rer. O que fez da Inglaterra o país clássico 

do desenvolvimento capitalista também a 

tornou única. O fato de ter sido o primeiro 

a desenvolver uma economia capitalista a 

partir do desenvolvimento do feudalismo 

significou que o processo se estendeu por 

centenas de anos e sob muitas formas in-

termediárias de transição. Isso permitiu 

um estudo detalhado dos processos gerais 

subjacentes que ocorrem não apenas na 

Inglaterra, mas em vários outros países. 

Mas isso não significa que todo país teve 

que passar por um período de produção de 

lã para o mercado, seguido da manufatura 

e, finalmente, do sistema fabril para de-

senvolver o capitalismo.

O mesmo pode ser dito dos chamados 

estados “prístinos”, como os encontrados 

na Suméria, Egito e China, por exemplo. 

Longe de serem "intocadas", essas socieda-

des de classes iniciais eram extremamente 

"complexas" e contraditórias, trazendo a 

marca das relações comunistas anteriores. 

Os que surgiram depois e sob a influência 

dessas civilizações surgiram muito mais 

rapidamente e sem grande parte da baga-

gem pré-histórica que poderia ser encon-

trada em Uruk, por exemplo. As cidades-

-estado sumérias, que se desenvolveram 

mais tarde, como Ur, podiam saltar acima 

da cabeça e dos ombros de suas antecesso-

ras. Esse fenômeno está amplamente do-

cumentado ao longo da história, inclusive 

na história do desenvolvimento do capi-

talismo. O privilégio de ser o primeiro a se 

desenvolver é rapidamente sucedido pelo 

“privilégio do atraso”, pelo qual sociedades 

mais atrasadas economicamente podem se 

desenvolver mais rápida e racionalmente, 

apoiando-se nas realizações de seus con-

correntes mais avançados.

Um processo semelhante é descrito 

em A Origem da Família, da Propriedade 

Privada e do Estado, de Engels. Ele expli-

ca que as origens do Estado ateniense po-

dem ser rastreadas até o massivo tumulto 

social causado pela influência “corrosiva” 

da propriedade privada, da escravidão e 

do dinheiro, todos os quais já haviam sido 

desenvolvidos em outros lugares. Nes-

sas condições, a ascensão da sociedade de 

classes ateniense não apenas ocorreu em 

um período muito mais curto do que em 

Uruk, mas até assumiu uma forma com-

pletamente diferente, sem a burocracia ou 

tributação centralizada do templo como 

meio principal de adquirir o produto exce-

dente. Era uma sociedade baseada em um 

modo de produção qualitativamente dife-

rente, caracterizado por um nível mais alto 

de propriedade privada, e com ela a escra-

vidão, justamente porque veio mais tarde, 

com base na Idade do Ferro em oposição 

à tecnologia da Idade do Bronze, e em um 

ambiente diferente em comparação com a 

Suméria e o Egito.

Os marxistas são freqüentemente cri-

ticados por aplicarem um modelo rígido 

ao desenvolvimento das sociedades de 

classes. No entanto, se usarmos o método 

marxista corretamente para analisar a as-

censão do Estado, podemos ver que o opos-

to é verdadeiro. Poderíamos até mesmo ir 

mais longe ao dizer que é uma lei de ferro 

do materialismo histórico que a interação 

constante entre sociedades em diferentes 

estágios necessariamente produz saltos e 

variedades no desenvolvimento social: um 

fenômeno referido por Leon Trotsky como 

“desenvolvimento combinado e desigual” .

Quaisquer que sejam as diferenças 

entre a Mesopotâmia e o Egito, entre os 

maurianos e os maias, ou a Grécia e Roma, 

o processo subjacente ao desenvolvimen-

to desses Estados é o mesmo. Em todos os 

casos, o desenvolvimento necessário das 

forças produtivas leva à produção de um 

excedente, que, por sua vez, permite que 

um grupo de pessoas viva do produto do 

trabalho de outros. No decorrer do desen-

volvimento, esse grupo se desenvolve em 

uma classe com seus próprios interesses, 

em oposição ao resto da sociedade. Seja por 

pressões externas, seja pelas contradições 

internas dessa nova sociedade de classes 

(geralmente ambas), um Estado, em última 

análise, representando os interesses dessa 

classe, se eleva acima do resto da sociedade 

como um guardião da “ordem” – que é a 

estabilidade e continuação das relações 

de produção existentes. Esse processo 

pode acontecer ao longo de milhares de 

anos ou em um período muito curto de 

tempo e pode assumir várias formas. 

Mas a lição mais importante é que o de-

senvolvimento do Estado é causado fun-

damentalmente pelo desenvolvimento 

das classes sociais e pelas contradições 

que daí decorrem.

O papel do indivíduo
Isso não significa que um Estado e clas-

ses deveriam se desenvolver automatica-

mente em todas as comunidades nas quais 

as condições econômicas básicas come-

çaram a tomar forma. Tal processo pode 
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ser interrompido, disperso, retardado ou 

revertido no curso de eventos históricos 

reais, particularmente no curso da luta de 

classes emergente dentro dessa sociedade. 

Como Marx explica em A Sagrada Família:

“A história não faz nada, 'não possui imensa 

riqueza', 'não trava batalhas'. É o homem, o 

homem real, vivo, que faz tudo isso, que pos-

sui e luta; a 'História' não é, por assim dizer, 

uma pessoa à parte, usando o homem como 

um meio para atingir seus próprios objetivos; 

a história nada mais é do que a atividade do 

homem em busca de seus objetivos”.

Os indivíduos podem desempenhar um 

papel muito decisivo na formação dos pri-

meiros Estados, assim como o podem na 

luta de classes moderna. Na arqueologia, 

um conceito popular para explicar a as-

censão do Estado inicial é o “princípio do 

engrandecimento”. Isso sustenta que, na 

transição de uma chefia para um Estado, 

“engrandecedores” individuais, ou “gran-

des homens”, motivados pelo aumento 

de seu próprio poder, desempenham um 

papel instrumental na formação dos pri-

meiros Estados. Isso geralmente equivale a 

uma visão de "grande homem" da história, 

que apresenta as ações e personalidades de 

grandes indivíduos como um fator inde-

pendente e impulsionador na história da 

sociedade. Mas, com uma abordagem ma-

terialista da formação do Estado, é possível 

colocar esses grandes homens em seu ver-

dadeiro lugar. Isso é mais claro na forma-

ção do Estado egípcio, devido à ênfase em 

rituais funerários elaborados e nos enter-

ros reais, permitindo-nos determinar os 

túmulos de reis individuais com facilidade.

Podemos ver nas representações de 

Narmer, o rei que unificou o Alto e o Baixo 

Egito, que o processo de formação do Es-

tado estava longe de ser automático. A 

Paleta de Narmer, que fornece uma das 

primeiras representações conhecidas de 

qualquer rei na história, mostra Narmer 

usando a coroa do Alto Egito, forçando 

um habitante do Baixo Egito a se render 

a ele, maça na mão. Os primeiros reis di-

násticos não herdaram simplesmente um 

Estado pré-fabricado; eles tiveram que 

formar um pela força.

Se Narmer fosse um líder incompeten-

te e covarde, a formação do antigo Estado 

egípcio provavelmente não teria assumi-

do a mesma forma. Nesse sentido, o cará-

ter e as ações dos indivíduos são decisivos: 

se os eventos acontecem como acontecem, 

depende das pessoas que os realizam. No 

entanto, indivíduos ambiciosos e caris-

máticos existiram em todos os momen-

tos da história. A questão que qualquer 

pessoa que deseje entender a ascensão 

dos Estados deve responder é por que, na-

quele ponto específico, esses indivíduos 

foram capazes de atingir seus objetivos de 

uma forma historicamente decisiva.

Indivíduos como Narmer dos egípcios, 

o rei Jaguar dos zapotecas ou os lugais da 

Suméria podem ter agido em prol de seus 

próprios interesses, mas também refleti-

ram a necessidade subjacente que existia 

em uma sociedade de classes dividida por 

suas próprias contradições. Nas palavras 

de Plekhanov:

“Um grande homem é grande não porque suas 

qualidades pessoais atribuam características 

individuais a grandes acontecimentos históri-

cos, mas porque possui qualidades que o tornam 

mais capaz de atender às grandes necessidades 

sociais de seu tempo, necessidades que surgiram 

a partir de causas gerais e particulares.”

Como os construtores de templos de 

Göbekli Tepe e os colonos neolíticos que 

drenaram os pântanos da Suméria, os 

primeiros “grandes homens” foram indi-

víduos que, por suas ações e habilidades, 

fizeram história. Mas eles não saíram do 

nada. Se sua visão e ambição parecem ter 

mudado a sociedade apenas pela pura for-

ça de vontade, é porque essa visão revelou 

uma imagem do futuro sendo preparado 

por muito mais do que a vontade de qual-

quer indivíduo.

No alvorecer da sociedade de classes, 

a derrubada da comuna e a formação dos 

Estados era uma das “grandes necessida-

des sociais” da época. Era preciso encon-

trar uma solução para a crise que se abri-

ria na sociedade, e ela se encontrava no 

nascimento do Estado, no qual as ações de 

líderes como Narmer tiveram um papel 

importante. O erro cometido por historia-

dores e arqueólogos é sugerir que a ação 

individual e a necessidade histórica são 

mutuamente exclusivas, quando na reali-

dade as duas estão unidas em cada evento 

histórico. É precisamente através do con-

flito de inúmeras vontades individuais que 

a necessidade histórica se exerce.

Em defesa do progresso
Considerando as dificuldades enfren-

tadas pelos agricultores do Neolítico e 

a exploração sofrida por tantos de seus 

descendentes sob a sociedade de clas-

ses, alguns questionam se podemos se-

quer descrever esse desenvolvimento 

como “progresso”. Certamente, o mito 

liberal de um “contrato social” esclareci-

do, sob o qual toda a humanidade viveu 

uma existência mais pacífica e próspera, 

é manifestamente falso. A vida do cam-

ponês sumério foi provavelmente tão 

Omar Hoftun

Çatalhuyük após as primeiras escavações por James Mellaart e sua equipe 
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“desagradável, brutal e curta” quanto 

muitos de seus ancestrais neolíticos. Nem 

pode o progresso ser visto como qualquer 

tipo de ascendência moral, se a escravidão 

das mulheres sob a sociedade de classes 

for alguma indicação. A única concepção 

de progresso que pode levar em conta o 

evidente desenvolvimento ocorrido ao 

longo dos tempos, sem se enredar em um 

emaranhado desesperador de auto con-

tradições, é a do desenvolvimento das 

forças produtivas: do domínio da huma-

nidade sobre as forças da natureza e sobre 

o nosso próprio desenvolvimento social.

Certamente, se o progresso significasse 

uma melhoria em todas as áreas da vida 

para todos, seria difícil encontrar muito 

progresso genuíno na história humana 

desde o final da última Idade do Gelo em 

diante. No entanto, o progresso da huma-

nidade como um todo neste período é in-

contestável. Entre 5.000 e 2.000 aC, a po-

pulação mundial aumentou cinco vezes, de 

cerca de 5 milhões para 25 milhões. Live-

rani estima que a ascensão das primeiras 

cidades-estado coincidiu com um aumento 

de dez vezes na produção, em comparação 

com os níveis do Neolítico. Esse aumen-

to de produtividade, que compreende as 

descobertas na ciência, na matemática e 

na arte que ainda usamos hoje, foi alcan-

çado sob relações muito mais desiguais 

e opressivas, e só serviu para fortalecer 

essas relações. O mesmo pode ser dito da 

ascensão do capitalismo. O que tornou 

progressiva a ascensão da sociedade de 

classes e a ascensão do capitalismo não 

foi sua superioridade moral abstrata, mas 

sua necessidade concreta como estágios no 

desenvolvimento das forças produtivas: 

a única forma em que o desenvolvimento 

posterior poderia ocorrer.

No entanto, o fato de que a exploração 

de classe e a opressão sob várias formas 

tenham sido ao mesmo tempo uma parte 

necessária do desenvolvimento social não 

significa que devam ser sempre assim. O 

comunismo primitivo era necessário e ine-

vitável, e ainda assim foi inevitavelmente 

derrubado. Com que direito pode a socie-

dade de classes reivindicar ser a expressão 

final e absoluta da natureza humana, para 

a qual toda a história tem tendido? Na his-

tória, como na natureza, “tudo o que existe 

merece perecer”; aquilo que serve como 

um caminho para o desenvolvimento está 

eventualmente destinado a ser derrubado 

por esse mesmo desenvolvimento.

Cada conquista ganha em nossa luta 

pela existência necessariamente traz seus 

próprios obstáculos e ameaças, contra 

os quais a luta por mais progresso deve 

ocorrer. Este é especialmente o caso na so-

ciedade de classes, na qual “cada passo à 

frente é também relativamente um passo 

atrás, no qual a prosperidade e o desenvol-

vimento para alguns são conquistados pela 

miséria e frustração de outros”. O verda-

deiro conteúdo do progresso, o desenvol-

vimento das forças produtivas sociais da 

humanidade, é assim realizado sob uma su-

cessão de formas limitadas e contraditórias. 

Se acharmos essas formas questionáveis 

hoje, tudo o que isto nos diz é que elas se 

tornaram obsoletas. Mas de forma alguma 

refuta o fato do progresso em geral.

Hoje, vivemos em um mundo em que as 

forças produtivas já desenvolvidas lutam 

contra os grilhões da propriedade privada, 

do chamado “mercado livre” e da divisão 

do mundo em Estados-nação capitalistas. 

As crises econômicas regulares, as guerras 

imperialistas e os horrores crescentes das 

mudanças climáticas são um testemunho 

do fato de que, sob o capitalismo, nenhum 

progresso posterior é possível para a huma-

nidade. Somente derrubando este sistema 

extinto e moribundo podemos esperar li-

bertar a humanidade do pesadelo oferecido 

por sua existência continuada. Mas isso só 

pode ser alcançado pela expropriação das 

gigantescas forças produtivas criadas pelos 

bilhões de trabalhadores sem propriedade 

que atualmente vivem sob o capitalismo, e 

pelo planejamento da economia global de 

uma maneira racional e democrática. Em 

suma, o progresso posterior da humanida-

de não significa nada além do fim da pró-

pria sociedade de classes, e de todas as suas 

armadilhas mortais, incluindo o Estado.

Friedrich Engels escreveu em 1884:

“Estamos agora nos aproximando rapida-

mente de uma fase do desenvolvimento da 

produção em que a existência dessas classes 

não apenas deixou de ser uma necessidade, 

mas se tornou um obstáculo positivo à produ-

ção. Elas cairão tão inevitavelmente quanto 

antes surgiram. O Estado inevitavelmente cai 

com eles. A sociedade que reordenar a produ-

ção com base na associação livre e igualitária 

dos produtores colocará toda a maquinaria do 

Estado onde ela então permanecerá – no mu-

seu de antiguidades, ao lado da roda de fiar e 

do machado de bronze”.

Hoje esse estágio já chegou há muito tem-

po. As condições para a derrubada do capi-

talismo e para o estabelecimento do socia-

lismo não estão apenas presentes, elas estão 

“podres”. Agora devemos lutar para tornar 

a previsão de Engels uma realidade e para 

construir um futuro de liberdade, realiza-

ção e esperança para toda a humanidade.

1

Medida de peso, equivalente a 11,4 gramas do metal.

2

Em Roma, equivalia a 128 dracmas ou 

436,224 gramas.

3

U n i d a d e  d a  a n t i g a  M e s o p o t â m i a  p a r a 

g r a n d e s  q u a n t i d a d e s  d e  m a s s a .  O s  h e b r e u s 

e  e g í p c i o s ,  d i v i d i a m  o  t a l e n t o  e m  6 0  m i n a s ,  

s u b d i v i d i a m  e m  6 0  s i c l o s .  U m  t a l e n t o  t i -

n h a  e n t ã o  3 6 0 0  s i c l o s .  E m  l a t i m  t a l e n t o 

s i g n i f i c a  "e s c a l a "  o u  " b a l a n ç a ".
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Sacchetta entrou para o Partido Comu-
nista em 1932. Foi editor do jornal A Classe 
Operária, secretário do Comitê Regional 
de São Paulo e membro do Bureau Político 
até 1937. Mas, já em 1934, Sacchetta se cho-
ca com a orientação do Partido Comunista 
do Brasil (nome original do atual PCB), que, 
alinhado com Stalin, desenvolve uma linha 
ultraesquerdista chamada por Trotsky de 
“Terceiro Período”, cuja maior expressão 
aventureira, divisionista e irresponsável 
leva à divisão do proletariado alemão e à 
ascensão de Hitler.

O PCB se recusa a participar das reu-
niões da Frente Única Antifascista con-
vocadas pelos trotskystas em São Paulo 
para enfrentar os integralistas de Plínio 
Salgado. Mas Sacchetta, dirigindo o Co-
mitê Regional de SP, orienta os militantes 
para que participem da "Batalha da Praça 
da Sé", onde os antifascistas enfrentam a 
manifestação dos militantes integralistas. 
Realizada a Frente Única, a manifestação 
fascista é dissolvida pelos revolucionários e 
os integralistas fogem em pânico e se disper-
sam no que foi chamada de “A revoada das 
galinhas verdes”, pois os integralistas usa-
vam camisas verdes como uniformes. Foi um 
golpe desmoralizador para os fascistas que 
nunca mais se reergueram moralmente.

A crise no PCB se amplia com os Proces-
sos de Moscou, em que Stálin acusa toda a 
velha guarda bolchevique, os homens que 
fizeram a Revolução Russa, de agentes do 
fascismo e do imperialismo e os liquida, 
numa farsa judicial monstruosa. Um rio de 
sangue separa agora o stalinismo do bol-
chevismo. Centenas de milhares de revo-
lucionários são presos, mortos ou enviados 
para morrer nos campos de concentra-
ção e trabalho escravo na Sibéria.

Em novembro de 1937, Hermínio Sac-
chetta, cujo nome de guerra era Paulo, 
diverge da orientação do PC em relação 
às eleições presidenciais daquele ano. 
Acusado de constituir uma fração trot-
skysta, é expulso burocraticamente do 
PCB. Ele constitui, então, com o Comitê 
Regional do PCB de São Paulo, a “Dissidên-
cia Pró-Reagrupamento da Vanguarda 
Revolucionária”. Imediatamente é expulso 
do partido e delatado ao vivo pela Rádio 
Moscou, ou seja, pelo aparato internacio-
nal do Kremlin. A polícia política de Getúlio 
Vargas imediatamente o prende.

Sacchetta, que, em 1934, tinha ajuda-
do a organizar a greve dos Correios e 

Telégrafos de São Paulo e teve que entrar 
na clandestinidade, agora, em 1937, passa 
a ser perseguido duplamente, pelo stali-
nismo e pelo regime de Getúlio Vargas.

Nessa época adere ao trotskysmo e 
dois anos depois, ao ser libertado, junta-se 
ao recém-fundado Partido Socialista Re-
volucionário (PSR), então seção brasileira 
da 4ª Internacional, no qual logo torna-se 
um dos principais dirigentes.

Junto com ele se agrupam inúmeros 
importantes intelectuais paulistas como 
Febus Gikovate, Alberto da Rocha Barros, 
Vítor Azevedo, Patrícia Galvão (Pagu), Flo-
restan Fernandes, Maurício Tragtenberg, 
entre outros, que desempenhariam um 
papel de destaque na esquerda e entre a 
intelectualidade durante décadas.

Sacchetta atravessa a crise na 4ª Inter-
nacional aberta por Max Shachtmann, um 
dos dirigentes do SWP norte-americano 
que, em 1940, abandona a defesa incondi-
cional do Estado Operário Soviético apesar 
de sua degeneração e rompe com o trot-
skysmo. Shachtmann arrasta com ele Mário 
Pedrosa, então vivendo nos EUA como mem-
bro do Birô Pan-Americano da 4ª Interna-
cional. Sacchetta inicialmente se mantém 
firme sobre a questão, mas em 1951, pouco 
antes do 3º Congresso da 4ª Internacional, 
rompe com a Internacional e o trotskysmo 
pelas mesmas razões de Mário Pedrosa e 
Shachtmann. Em 1952 o PSR é dissolvido.

Era o momento em que Michel Pablo, 
Ernest Mandel e Pierre Frank, principais 
dirigentes do Secretariado Internacional 
junto com James P. Cannon, organizavam 
a capitulação frente ao stalinismo com 
suas teorias da iminência da 3ª Guerra 
Mundial, do duplo caráter do stalinismo e 
do “entrismo sui generis”, a liquidação de 
fato da 4ª Internacional. A trinca já havia 
começado expulsando Ted Grant por di-
vergências políticas (em que Ted Grant 
tinha razão) e preparavam a explosão da 
4ª Internacional que se concretizou em 

1952 com a expulsão da maioria da seção 
francesa e com a ruptura do SWP em 1953, 
numa linha teórica, política e organizativa 
inteiramente revisionista que conduziria à 
diferentes capitulações frente ao stalinis-
mo e à burguesia em diferentes lugares do 
mundo, do Sri Lanka à Bolívia.

Com a ruptura, Sacchetta se torna lu-
xemburguista e, em 1958, funda a Liga So-
cialista Independente (LSI), cuja expresão 
passa a ser o Jornal "Ação Socialista". É 
nessa organização que surgem militantes 
intelectuais como Emir e Éder Sader, que 
mais tarde se tornariam “autonomistas”.

Nos anos 1960, a LSI se transforma em 
“Movimento Comunista Internacionalis-
ta (MCI)” e edita, entre 1967 e 1969, o jornal 
“Bandeira Vermelha”, onde denuncia o re-
gime de 1964, a ditadura militar, o reboquis-
mo e o oportunismo do PCB e faz duríssimas 
críticas ao foquismo e guerrilheirismo de Che 
Guevara e de todas as concepções de “luta 
armada” desenvolvidas pelas cisões do PCB 
ou por agrupamentos pequeno-burgueses 
radicalizados.

Isso torna ainda mais bizarra sua cola-
boração com organizações guerrilheiristas 
como a ALN, dirigida por Carlos Marighela 
e Joaquim Câmara Ferreira, dois stalinistas 
que o haviam expulsado do PCB em 1937 
acusando-o de “renegado trotskysta”. Em 
15 de agosto de 1969, a ALN ocupou uma 
estação da Rádio Nacional e, tocando ao 
fundo a “A Internacional” e o “Hino Nacio-
nal” (!), foi lido por Marighela um manifesto. 
Nesse mesmo dia o jornal em que Sacchet-
ta era diretor de redação, “Diário da Noi-
te”, por decisão sua publicou o manifesto 
na íntegra, coisa que nenhum outro jornal 
fez. A operação havia sido preparada em 
colaboração com Marighela e Joaquim 
Câmara Ferreira. Sacchetta ficou umas 
semanas preso e quando saiu foi demitido, 
obviamente. Morreu em 1982 sem nunca ter 
se curvado à burguesia, ao stalinismo e à 
ditadura militar. Por tudo o que fez, ele tem 
um lugar no movimento operário brasileiro.

Publicamos a seguir uma aula, na ver-
dade um informe político, dado por Sac-
chetta, em 1946, explicando o significado e 
a importância do trotskysmo como conti-
nuação do marxismo, do bolchevismo, na 
luta pela revolução socialista internacio-
nal. Os atuais leitores da revista "América 
Socialista - Em defesa do marxismo" só 
tem a ganhar conhecendo esse texto.

A Redação

SOBRE O TROTSKYSMO
UM POUCO DO TROTSKYSMO NO BRASIL
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C

idadãos, companheiros: 

Cabe-me a honra de ocupar 

hoje a atenção deste auditório 

no Curso de Doutrinas Políti-

cas organizado pelo incansável grupo de 

moços que vêm, à frente da Universidade 

Popular Presidente Roosevelt, e dentro 

das possibilidades que a iniciativa par-

ticular permite, contribuindo para a ele-

vação do nível de cultura de nosso povo.

A bem dizer, não caberia à minha 

tendência ocupar a atenção dos pre-

sentes não fora a de classificarmos sob 

a epígrafe de trotskysmo o conjunto de 

ideias de Marx, Engels e Lênin defendi-

das sem quartel por Leon Trotsky.

Se, por vezes, ver-me-ei compelido 

a fazer referências a nomes da história 

de nossos dias, transcendendo, deste 

modo, a norma até aqui observada qua-

se que sem discrepância pelos nobres 

conferencistas que me precederam, tal 

fato deve ser atribuído mais à nature-

za da palestra que a qualquer intenção 

de fazer do tema motivo para obra de 

proselitismo político ou ataques con-

tra pessoas. Na verdade, em sua essên-

cia, tudo quanto direi girará em torno 

de dois polos: Trotsky e Stalin, ambas 

figuras agora incorporadas à história 

contemporânea. Não obstante, limi-

tar-me-ei à exposição de ideias mais 

do que de fatos, seja pelo desejo de não 

acirrar paixões partidárias, seja, sobre-

tudo, para me enquadrar no espírito 

deste curso. Nem mesmo os fantas-

magóricos processos de Moscou, cuja 

lembrança por si só serve de teste à ca-

pacidade de controle de nervos de um 

trotskysta, serão submetidos a exame.

Quero, pois, de início acentuar que o 

trotskysmo não constitui uma doutrina 

política. Nem mesmo a teoria da Re-

volução Permanente, que ganhou seus 

contornos definitivos graças à enorme 

contribuição que lhe proporcionou o 

criador do Exército Vermelho, pode lhe 

ser atribuída como uma concepção in-

teiramente original.

De fato, foi em torno dessa teoria 

que se travaram quase todos os choques 

ideológicos no plano do movimento co-

munista, sobretudo de 1923 até hoje. 

Todavia, bem antes de Leon Trotsky 

apresentar suas ideias a respeito da re-

volução ininterrupta, os dois gigantes-

cos fundadores do socialismo científico 

– Marx e Engels – já a haviam esboçado 

em livros e manifestos sobre as revolu-

ções da primeira metade do século XIX.

O ano de 1848 marca a linha divisó-

ria entre duas fases distintas do desen-

volvimento do capitalismo. Antes des-

se tumultuoso ano as revoluções que 

se verificaram na Europa eram intei-

ramente burguesas. A revolução fran-

cesa de 1848 trouxe, pela primeira vez, 

alguma coisa de absolutamente nova 

na história: o aparecimento na socieda-

de do proletariado como força política 

independente. O Manifesto Comunista, 

documento básico da bibliografia mar-

xista, surge, e não sem motivo, contem-

poraneamente a esses acontecimentos.

Com o objetivo de determinar não 

apenas as leis gerais da revolução, mas 

também o itinerário possível da revo-

lução que se aproximava, Marx estudou 

apuradamente o ritmo da Revolução 

Francesa de 1789. Observou assim que 

na Grande Revolução a burguesia havia 

assumido a direção dos artesãos, dos 

comerciantes oprimidos e dos servos 

camponeses. Notou, contudo, o ge-

nial fundador do socialismo científico 

que, para que a revolução adquirisse 

impulso e para que os elementos pe-

queno-burgueses de esquerda – os ja-

cobinos – dominassem e conduzissem 

os movimentos para frente, três anos 

tumultuosos haviam se tornado neces-

sário. Após esses três anos uma seção dos 

jacobinos, os montanheses, a ala esquerda 

dos democratas, logrou a tomar a direção 
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do sans-culotte semiproletários e levá-los 

à destruição do feudalismo. Estava, assim, 

franqueado o caminho para o capitalis-

mo. Essas forças democráticas urbanas, 

que haviam ultrapassado as corporações, 

trazem em si o embrião das duas futu-

ras classes: burguesia e proletariado, ou 

melhor, capitalistas e proletários. Esta 

é a razão por que coube à burguesia, que 

se apoiava no conjunto das forças nacio-

nais, colocar-se à frente da nação unida. 

A tendência hebertista, que representava 

o extremismo daqueles tempos, não lo-

grou êxito nos seus objetivos: as forças de 

produção sob as quais seus ideais comu-

nistas podiam apoiar-se ainda estavam 

por desenvolver-se. A revolução francesa 

resultou, assim, na ditadura da burguesia 

apoiada pelos artesãos e camponeses.

Para Marx e Engels, a classe imediata 

a chegar ao poder deveria ser a pequena 

burguesia. Para atingirem esta conclu-

são, os dois fundadores do socialismo se 

baseavam no exame das forças sociais 

em ação na grande Revolução Francesa e, 

posteriormente, nos acontecimentos de 

1848 em Paris.

Que posição deveria assumir o prole-

tariado em relação a essa pequena bur-

guesia que trazia a incumbência histórica 

de uma nova revolução? Marx dividiu a 

questão em três períodos: aquele em que 

as classes médias mais baixas ainda são 

postas de lado; a sua luta revolucionária 

pelo poder; o movimento em que assu-

mem o poder. Como veremos, para Marx 

não havia dúvida que essa seria uma fase 

necessária na revolução.

Marx havia observado, do exame das 

revoluções anteriores, que estas pareciam 

elevar ao poder, cada um por sua vez para 

então esgotá-lo, vários setores das classes 

oprimidas. Esta é a razão que o levou a es-

tudar a estrutura de classe da sociedade 

e a analisar o conteúdo político de cada 

classe em particular. Assim notou Marx 

a diferença existente entre a França e a 

Alemanha. A revolução de 1830 corrigira 

a reação de 1815 na França; uma vez mais 

a grande burguesia desalojara do poder a 

aristocracia fundiária. Na França, já agora 

a cena política era tomada pela pequena 

burguesia e pelo proletariado, pois este 

último se tornara uma força real na socie-

dade, com o crescimento do capitalismo. 

Na Alemanha o desenvolvimento social e 

político da grande burguesia estava muito 

atrás do grau alcançado tanto pela França 

como pela Inglaterra. Naquele país deve-

riam ser as camadas superiores da bur-

guesia que chegariam ao poder em pri-

meiro lugar. Contudo, quando esse setor 

de classe capitalista chegou ao poder, não 

pôde sustentar as suas posições contra os 

elementos feudais vencidos sem a ajuda 

dos partidos populares mais avançados. 

Mas a burguesia liberal temia igualmen-

te o impulso revolucionário das cama-

das populares. Para limitar essa torrente 

ameaçadora, a burguesia liberal só pode-

ria contar com a nobreza feudal que ela 

mesma desejava pôr abaixo. A esse res-

peito, escreve Engels:

“O ministério da burguesia liberal só dis-

punha de uma paragem, de onde, segundo o 

rumo que as circunstâncias tomassem, o país 

se dirigiria ou para a etapa mais avançada 

do republicanismo unitário, ou para o velho 

regime burocrático e clérico-feudal”.

Essas são as razões que levaram Marx 

e Engels à conclusão de que cabia agora 

à pequena burguesia ocupar o primeiro 

plano na história. Não obstante, todas as 

suas limitações, hesitações e covardia po-

lítica eram previstas. Afirma Marx:

“A pequena burguesia democrática, que está 

longe de querer revolucionar toda a sociedade 

para o proletariado, luta por uma mudança 

nas condições sociais mediante a qual a socie-

dade presente se torne tão suportável e con-

fortável quanto possível para ela.”

No primeiro Manifesto do Comitê 

Central da Liga Comunista, sob a di-

reção de Marx e Engels, é denunciado 

o papel traidor da grande burguesia, 

mas igualmente se adverte que a pe-

quena burguesia agirá da mesma ma-

neira quando lograr atingir o poder. 

Para intimidar a grande burguesia e 

levá-la a fazer concessões, o partido 

democrático pequeno-burguês se de-

nominava "socialista" e "vermelho". 

Com isso a pequena burguesia procu-

rava conquistar o apoio das massas 

trabalhadoras tentando subornar os 

operários com uma pequena melho-

ra. Uma vez no poder, advertiam os 

fundadores do marxismo, a pequena 

burguesia repetiria o comportamento 

dos grandes capitalistas.

“Compreende-se que, nos conflitos sangren-

tos que se aproximavam, como em todos os 

anteriores, serão principalmente os operários 

os fatores da vitória pela sua coragem, deci-

são e auto sacrifício. . . e, assim que a vitória 

for decidida, eles (a pequena burguesia) pro-

curarão fazê-la sua, procurarão apaziguar 

os trabalhadores intimando-os a voltar ao 

trabalho a fim de evitar pretensos excessos; 

e, então, farão por arrancar dos operários os 

frutos de seu triunfo. Não está nas possibili-

dades dos trabalhadores evitar este compor-

tamento da pequena burguesia; mas podem 

dificultar, por todos os meios, que utilizem o 

seu poder contra o proletariado armado, di-

tando-lhe tais condições que o domínio dos 

democratas burgueses levará de antemão, 

dentro de si, os gérmens de sua própria des-

truição. Assim, mais tarde, a derrota destes 

por parte do proletariado será consideravel-

mente mais fácil.”

São essas ainda palavras de Marx e Engels.

Que atitude política deveria assumir os 

operários sob o domínio das classes mé-

dias mais baixas? Ouçamos o que reco-

mendava a Liga Comunista:

“Embora a pequena burguesia democráti-

ca deseje liquidar a revolução tão depressa 

quanto possível. . . é do nosso interesse e é nos-

sa tarefa tornar a revolução permanente até 

que as classes possuidoras estejam mais ou 

menos despojadas, o poder governamental 

nas mãos do proletariado e a associação dos 

operários realizada não apenas em um país, 

mas em todo os países do mundo.. . para nós, 

a questão não pode ser uma simples mudan-

ça de forma da propriedade privada, mas a 

sua destruição como instituição; não o apa-

ziguamento do antagonismo de classe, mas a 

abolição de todas as classes, não o melhora-

mento da sociedade atual, mas a fundação de 

uma nova sociedade”.

A fim de impelir para frente a revolu-

ção com esses objetivos, o proletariado 

deveria criar, no período imediato, a dua-

lidade de poderes com o governo "legal".

Deve simultaneamente erigir o seu go-

verno operário revolucionário, sólido em 

face do novo governo oficial se tiver a for-

ma de comitês executivos, de conselhos de 

comunidade, de clubes operários ou comi-

tês operários, de maneira tal que o poder 

democrático burguês não apenas perderá 

sua atuação direta sobre os trabalhadores, 

mas ainda se verá sob a fiscalização e sob a 

ameaça de uma autoridade que terás atrás 

de si as massas oprimidas. Numa palavra; 

desde o primeiro momento da vitória, a 

desconfiança dos operários já não deve ser 

dirigida contra o partido reacionário der-

rotado, mas contra os seus aliados recen-

tes, os democratas pequeno-burgueses, 
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que desejam explorar o triunfo comum 

apenas em seu benefício.

Esse famoso manifesto aos operá-

rios acentua a natureza internacional 

da revolução:

“Mesmo que os trabalhadores alemães não 

possam atingir o poder e consolidar os seus 

interesses de classe, terão a certeza, então, de 

que o primeiro ato do drama revolucionário 

próximo ocorrera simultaneamente com a 

vitória direta de sua própria classe na França 

e deverão estar vigilantes para isso. Mas de-

verão realizar por si mesmos a maior parte de 

sua vitória final através de esclarecimentos 

quanto aos seus próprios interesses, impri-

mindo impulso ao seu partido independente 

tão cedo quanto possível e não permitindo 

que esta organização independente do prole-

tariado vá ao arrastão das frases hipócritas 

lançadas pela pequena burguesia democráti-

ca. Seu grito de guerra deve invariavelmente 

ser A REVOLUÇÃO PERMANENTE”.

Essa análise de Marx e Engels resultou 

perfeitamente justa de um modo geral. 

Muito embora os dois fundadores do so-

cialismo científico reconheçam que havia 

sido muito otimista quando aos aconteci-

mentos de 1848, ambos haviam admitido 

a ascensão ao poder das classes médias 

mais baixas apoiadas pelos camponeses 

oprimidos. A maioria desses campone-

ses constituía-se de pequenos proprietá-

rios, arrendatários e diaristas agrícolas. 

Embora vivessem muito isolados para 

desenvolver uma ação independente, po-

deriam ser, contudo, o esteio da pequena 

burguesia urbana. Marx denominou o 

governo que daí resultasse como "dita-

dura democrática da pequena burguesia 

apoiada pelos camponeses". Os aconteci-

mentos, todavia, não confirmaram, como 

já vimos, esses prognósticos. Encerrada 

a revolução, Marx se pôs a reexaminar 

cuidadosamente sua análise, concluindo 

que a pequena burguesia não podia esta-

belecer um regime próprio. Uma vez no 

poder a burguesia, a revolução seguin-

te só poderia ser do proletariado. Mas o 

proletariado, a seu turno, só alcançaria 

êxito se arrastasse atrás de si as massas 

oprimidas de toda a nação, inclusive os 

camponeses. A esse respeito Marx escre-

veu a Engels em 1856:

“Na Alemanha, a questão toda reside nas 

possibilidades de se apoiar a revolução prole-

tária com uma espécie de segunda edição da 

guerra dos camponeses.”

Essa segunda revolução deveria de-

sembocar na ditadura democrática do 

proletariado apoiado pelos camponeses.

A teoria da revolução permanente de-

riva, como vimos, da análise das revolu-

ções de 1848 feita por Marx. O exame dos 

acontecimentos revolucionários de 1905 

na Rússia fez com que Trotsky estudasse 

e aprofundasse os ensinamentos deixados 

por Marx e Engels sobre a Revolução Per-

manente que já havia esboçado antes da 

primeira Revolução Russa. A Alemanha 

apresentava certos pontos de semelhan-

ça e certas dessemelhanças importantes 

com o império czarista. Marx fora, pri-

mitivamente, como vimos, da opinião de 

que a pequena burguesia poderia criar um 

regime próprio antes da tomada do poder 

pelo proletariado. Na Rússia os campone-

ses tinham um partido que representava 

seus interesses: os socialistas revolucio-

nários. Lenin estabelecera o fato de que 

o proletariado poderia conquistar logo o 

poder na Rússia. O problema, pois, seria 

de se saber quais as relações a serem esta-

belecidas entre a classe operária e os cam-

poneses. O chefe do partido bolchevique 

não excluía a possibilidade de ser o novo 

regime primeiro uma coligação dos dois 

partidos, o do proletariado e o dos campo-

neses. Essa convicção de Lenin repousava 

no fato de que o campesinato constituía a 

maioria absoluta da população russa. Daí 

a razão por que adotou a fórmula de Marx 

“ditadura democrática do proletariado e dos 

camponeses”. Trotsky, por sua vez, basean-

do-se nas apreciações dos fatos revolucio-

nários de 1848 feitas por Marx e Engels, 

apresentava sua fórmula de “ditadura 

do proletariado apoiada nos camponeses”. 

A polêmica que então se travou entre 

esses dois titãs do movimento operá-

rio girou toda ela sobre a possibilidade 

de independência e sobre o grau dessa 

independência do campesinato duran-

te a revolução e em particular sobre a 

possibilidade de um partido camponês 

independente. A diferença entre o pon-

to de vista "permanente" de Trotsky e o 

de Lenin consistia na oposição entre a 

palavra de ordem da “ditadura do prole-

tariado apoiado pelos camponeses” e “dita-

dura democrática do proletariado e dos cam-

poneses”. Não discutiram os dois chefes 

principais da Revolução de Outubro, 

como se vem afirmando desde a morte 

de Lenin, sobre a possibilidade de sal-

tar por cima da etapa democrático-bur-

guesa ou sobre a necessidade de união 

dos operários e dos camponeses; a dis-

cussão girou em torno do mecanismo 

político da colaboração do proletariado 

e dos camponeses na revolução demo-

crática, da preparação em que as duas 

classes participam do governo revolu-

cionário, em torno do programa dessa 

colaboração, das formas dos partidos 

e seus métodos políticos. Na medida 

em que deixava suspensa a questão do 

mecanismo político da união dos ope-

rários e camponeses, afirma Trotsky, a 

fórmula da ditadura democrática con-

tinuava a ser uma fórmula algébrica 

que permitia a previsão de futuras in-

terpretações políticas muito diversas.

A pretensa oposição entre revolução 

permanente e a orientação leninista 

para a "união com o camponês" surgiu 

em 1923, isto é, após a morte de Lenin, 

ao iniciar-se a reação política e social 

dentro do partido comunista russo. 

Essa oposição patenteava a repulsa or-

gânica do funcionário e do proprietá-

rio pela revolução internacional, com 

as suas comoções permanentes, assim 

como o desejo de ordem e de tranqui-

lidade da burocracia estatal e dos re-

manescentes das forças capitalistas in-

ternas. A campanha contra a revolução 

permanente serviu apenas para abrir 

caminho à teoria do socialismo num 

só país, isto é, do socialismo nacional. 

Para que possamos melhor compreen-

der os acontecimentos que sobrevi-

verão, não tiremos da mente o atraso 

sofrido pela revolução nos países da 

Europa ocidental, a grande retirada 

da NEP sobre cujos perigos Lenin ad-

vertia o Partido, isto é, a adoção em 

1921 de medidas econômicas que per-

mitiam certa coexistência entre os 

elementos capitalistas e elementos 

socialistas no plano da produção.

Henri Félix Emmanuel Philippoteaux

Lamartine em frente à Câmara Municipal de Paris 
rejeita a bandeira vermelha em 25 de fevereiro de 
1848, por Henri Félix Emmanuel Philippoteaux.
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Ouçamos como Lenin se refere à teoria 

da revolução permanente de Trotsky:

“Antes da revolução de 1905, Trotsky for-

mulou uma teoria original e particularmen-

te significativa hoje, a teoria da revolução 

permanente, segundo a qual a revolução 

burguesa de 1905 se transformaria direta-

mente numa revolução socialista que seria a 

primeira na série das revoluções nacionais.” 

(Lenin, Obras Completas, vol. XIV)

Isso foi escrito por Lenin após fevereiro 

de 1917, quando a dinâmica da revolução já 

havia lançado ao campo da burguesia os 

mencheviques e os socialistas revolucioná-

rios que prestigiaram o governo provisório 

burguês que se recusava a atender às reivin-

dicações dos camponeses. Lenin já então 

havia abandonado sua primitiva fórmula 

de “ditadura democrática dos operários e 

camponeses” para adotar a de “ditadura 

do proletariado apoiada pelos campone-

ses”, propostas por Trotsky após a revolu-

ção de 1905. Na sua capacidade genial de 

apreender o rumo dos acontecimentos, o 

líder bolchevique, em abril de 1917, julgou 

indispensável combater aqueles que ainda 

se aferravam a sua velha fórmula. Em suas 

famosas "teses" em que travou luta contra a 

ala do partido bolchevique, na qual figura-

vam, entre outros, Stalin, Kamenev e Zino-

viev, Lenin escreveu:

“Todo aquele que atualmente fala de ditadura 

democrático-revolucionária do proletariado e 

do campesinato está na rabeira do momento e, 

portanto, na prática, ao lado da pequena bur-

guesia e contra a luta de classe do proletaria-

do; um indivíduo assim pode ser colocado no 

arquivo dos ‘bolcheviques’ (a que se deve dar 

o nome de arquivo dos ‘velhos bolcheviques’).”

Mais do que apenas significativa, a re-

ferência de Lenin à teoria da Revolução 

Permanente do criador do Exército Ver-

melho e a posição assumida pelo titâni-

co chefe da revolução bolchevique após 

abril de 1917 bastaria para pulverizar to-

das as falsas acusações levantadas contra 

Trotsky sobre seu pretenso desprezo ao 

campesinato como força revolucionária. 

Permitam-me que eu cite uma passagem 

do livro 1905, de Leon Trotsky, a respeito 

dessa segunda questão:

“É mais do que evidente que o proletariado 

cumpre sua missão apoiando-se como o fez 

outrora a burguesia no campesinato e na 

pequena burguesia. O proletariado dirige o 

campo, incorporando-o ao movimento, inte-

ressando o movimento no êxito de seus planos, 

mas é sempre ele o chefe. Não é a 'ditadura do 

proletariado e dos camponeses', é sim a ditadu-

ra do proletariado apoiada nos camponeses.”

E noutra passagem, esta referente ao 

caráter da revolução russa que, segundo 

Stalin, Trotsky não compreendera:

“Nossa revolução é burguesa quanto às tarefas 

imediatas que lhe deram origem, mas, em virtude 

da extrema diferenciação de classe da população 

industrial, não possuímos uma classe burguesa 

capaz de se pôr à frente das massas populares e 

unir a sua força social à sua energia revolucioná-

ria. As massas operárias e camponesas, oprimidas 

e abandonadas à sua própria sorte, são obrigadas 

a forjar os elementos preliminares, políticos e de 

organização necessários à sua vitória, na dura 

escola dos conflitos implacáveis e das derrotas 

cruéis. Não lhes resta outro caminho.”

Para justificar a sua teoria do socialismo 

num só país, que começara a elaborar em 1924 

sob a pressão das camadas pequeno-burguesas 

da cidade e do campo, dos Kulaks (campone-

ses ricos) e dos elementos conservadores da 

burocracia governamental que se reforçaram 

sensivelmente na base da NEP, Stalin acusava 

o trotskysmo de “desconfiança” nas forças in-

ternas da revolução, baseando-se na seguinte 

afirmação de Trotsky:

“E se isso (a extensão da revolução a outros países) 

não se produzir, não haverá nenhuma esperança 

(como o provam a experiência da história e as con-

dições teóricas) de que uma Rússia revolucionária 

possa resistir a uma Europa conservadora ou de 

que uma Alemanha socialista possa substituir 

isolada no mundo capitalista.” (Trotsky, 1917)

Stalin declarava que afirmativas dessa 

ordem feitas por Trotsky "nada tinham 

em comum com o leninismo". Ouçamos, 

pois, o próprio Lenin.

Em 7 de março de 1918, afirmava o 

grande continuador de Marx a propósito 

da paz de Brest-Litovsk:

“É uma lição, pois não cabe nenhuma dúvi-

da de que sem a revolução alemã perecemos.” 

(Lenin, Obras Completas, vol. XV).

E dias depois:

“O imperialismo universal e a marcha triun-

fal da revolução social não podem coexistir.” 

(Lenin, Idem)

Algumas semanas mais tarde:

“O fato de sermos retardatários nos impeliu 

para a frente, mas pereceremos se não sou-

bermos resistir até ao momento em que en-

contrarmos o apoio dos operários insurretos 

dos outros países.” (Lenin, Idem).

Um ano após ainda insiste, depois de 

passada a crise de Brest-Litovsk:

“Vivemos não em um Estado, mas num sis-

tema de Estados. Não se pode conceber que 

uma república soviética exista durante largo 

período ao lado de Estados imperialistas. No 

final das contas, aquele ou estes vencerão.” 

(Lenin, Obras Completas, vol. XVI)

Em abril de 1920 mais de uma vez adverte:

“O capitalismo, considerado em seu con-

junto mundial, continua sendo mais forte 

que o poder dos sovietes, não apenas mi-

litarmente, mas também no plano econô-

mico. É preciso partir desta consideração 

fundamental e não a esquecer jamais.” 

(Lenin, Obras Completas, vol. XVII)

Permita-me a audiência que eu recorra 

ainda a mais algumas citações do funda-

dor do primeiro estado soviético, pois de-

las ressaltará com toda evidência o sen-

tido internacionalista que Lenin dava 

Delegação bolchevique, em Brest-Litovsk.Sentados, desde a esquerda: 

Lev V. Kamenev, Adolff.A.Ioffe, Anastasia A.Bitzenko. 

De pé: V. V. Lipskiy, P. Stučka, Lev D. Trotsky, Lev M.Karakhan
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à revolução russa em contraposição às 

concepções de socialismo nacional que 

lhe foi imprimida por aqueles que assu-

miram o poder após a morte do primei-

ro presidente do Conselho dos Comissá-

rios do Povo.

Em 27 de novembro de 1920, afir-

mava Lênin a propósito do problema 

das concessões:

“Passamos agora da guerra à paz, porém 

não nos esqueçamos de que a guerra voltará 

novamente. Enquanto subsistirem o capita-

lismo e o socialismo, não poderemos viver 

tranquilamente; no final das contas, um ou 

o outro vencerá. Cantar-se-á o réquiem, seja 

da república dos sovietes, seja do capitalis-

mo mundial. A situação presente é apenas 

de adiamento de guerra.” (Lenin, Obras 

Completas, vol. XVII).

O sentido dessas palavras, tanto 

quanto naquele tempo, se ajusta as con-

dições do presente. Mas prossigamos 

em nossas citações. No III Congresso da 

extinta Internacional Comunista, já em 

julho de 1921, insistia ainda o chefe da 

Revolução de Outubro:

“Foi criado um equilíbrio extremamente frá-

gil, extremamente instável; um equilíbrio tal 

que a república socialista pode existir, posto 

que não por muito tempo certamente, rodea-

da de países capitalistas.” ("Teses sobre a 

tática do Partido Comunista Russo")

Nesse mesmo congresso, Lenin afir-

mava também:

“Tornava-se evidente para nós que sem o au-

xílio da revolução mundial era impossível o 

triunfo de nossa revolução proletária. Tanto 

antes como depois da revolução pensávamos: 

imediatamente, ou, pelo menos, em muito 

pouco tempo, produzir-se-á uma revolução 

nos países retardatários ou nos que estão 

mais desenvolvidos do ponto de vista capita-

lista; em caso contrário, teremos que perecer. 

Embora tivéssemos consciência disso, fize-

mos sempre o possível para conservar a todo 

custo o sistema soviético, pois sabemos que 

trabalhamos não unicamente para nós mes-

mos, mas para a revolução internacional.” 

(Obras Completas, vol. XVIII)

Perguntamos nós agora: onde há dife-

rença de conteúdo entre essas afirmativas 

de Lenin e as feitas por Trotsky em 1915, 

de que a Rússia revolucionária ou a Ale-

manha socialista não poderia substituir 

isolada no mundo capitalista?

É que para ambos esses chefes imor-

tais do proletariado o marxismo procedia 

da economia mundial, considerada não 

como simples adição de suas unidades 

nacionais, mas como uma poderosa rea-

lidade independente, criada pela divisão 

internacional do trabalho e pelo mercado 

mundial que, em nossa época, domina 

do alto os mercados nacionais. Para todo 

marxista é ponto pacífico o fato de que as 

forças produtivas da sociedade capitalis-

ta já ultrapassaram, há muito tempo, as 

fronteiras nacionais. As duas guerras im-

perialistas sofridas por nossa geração não 

foram senão eloquentes manifestações 

desse fato. A sociedade socialista deve re-

presentar, do ponto de vista da produção e 

da técnica, um estágio mais elevado que o 

capitalismo: pretender construir a socie-

dade socialista num só país significa que, 

a despeito de triunfos, fazemos as forças 

produtivas recuarem em relação ao capi-

talismo. É uma utopia reacionária – afir-

ma Trotsky – querer criar em um quadro 

nacional um sistema harmonioso e sufi-

ciente, composto de todos os ramos eco-

nômicos, sem ter em conta as condições 

geográficas, históricas e culturais do país 

que faz parte da unidade mundial. Os tra-

ços específicos da economia nacional, por 

mais importantes que sejam, constituem, 

em escala crescente, os elementos de uma 

unidade mais alta que se chama a econo-

mia mundial e que serve afinal de contas 

de base ao internacionalismo dos partidos 

comunistas revolucionários.

Em nossa época, que é a do imperialis-

mo, isto é, da economia e da política mun-

diais dirigidas pelo capital financeiro, 

não há um só partido marxista que possa 

estabelecer seu programa tomando só ou 

principalmente como ponto de partida as 

condições ou tendências da evolução de 

determinado país.

No dia 4 de agosto de 1914, os sinos 

dobraram a finados pelos programas 

nacionais. Na época atual só se deve e se 

pode deduzir o sentido em que se dirige o 

proletariado do ponto de vista nacional, 

da direção seguida no domínio interna-

cional e não o contrário. Aqui reside a 

diferença fundamental que separa no 

ponto de partida o internacionalismo 

comunista das diversas variedades do 

socialismo nacional.

Stalin declarou na VII Reunião Plená-

ria da Executiva da extinta Internacio-

nal Comunista:

"A questão da organização da economia so-

cialista em um só país já foi colocada no Par-

tido, pela primeira vez, por Lenin, em 1915"

Dessa forma admite que a questão do 

socialismo num só país não havia sido 

formulada antes de 1915. O que decla-

rou, porém, Lenin "pela primeira vez" 

em 1915, contradizendo o que Marx e 

Engels haviam dito e o que ele mesmo 

vinha afirmando até esse ano? Em 1915 

Lenin escreveu:

“A desigualdade da evolução econômico-po-

lítica é uma lei absoluta do capitalismo. Disso 

resulta que o triunfo do socialismo é possível 

primeiro em alguns países pouco numerosos, 

e inclusive num só país considerado isolada-

mente. O proletariado triunfante em um país, 

depois de haver expropriado os capitalistas e, 

organizada a produção socialista, se levanta-

rá contra o resto do mundo burguês, atrairá 

a si as classes oprimidas dos outros países, 

sublevando-as contra os opressores e mesmo 

intervindo, em caso de necessidade, pela força 

militar contra as classes exploradoras e seus 

Estados.” (Lenin, Obras Completas, vol. 

XIII, artigo "Social-democrata", 23 de 

agosto de 1915)

Ressalto em toda a sua limpidez o 

significado dessas palavras de Lenin: o 

triunfo do socialismo, no sentido do esta-

belecimento da ditadura do proletariado, 

é possível em primeiro lugar em um só 

país, que se encontrará assim em oposi-

ção ao mundo capitalista. O Estado prole-

tário, para repelir os assaltos do inimigo 

e passar à ofensiva revolucionária, deverá 

previamente organizar a produção socia-

lista, isto é, dirigir ele mesmo o trabalho 

nas fábricas tomadas dos exploradores. 

Lenin entendia, pois, por triunfo do socia-

lismo num só país, não como o fazem hoje 

os discípulos de Stalin, uma sociedade 

É uma utopia 
reacionária 
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nacional, 
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socialista que tivesse por finalidade sua 

própria existência, – sobretudo em um 

país atrasado –, mas algo muito mais di-

nâmico, algo de muito maior amplitude, 

isto é, um Estado em mãos do proletaria-

do para servir de marreta na obra de de-

molição do mundo capitalista.

Lenin não fez mais do que ampliar e 

concretizar a maneira como Marx colo-

cou a questão e a solução que lhe deu. Já 

em passagem anterior vimos como o fun-

dador do socialismo científico denunciava 

o caráter internacionalista da revolução 

alemã de 1848. Permitimo-nos ainda a ci-

tação de Karl Marx, desta vez sobre a Re-

volução de Julho na França em 1848:

“Da mesma forma como acreditavam poder 

emancipar-se ao lado da burguesia, os traba-

lhadores acreditavam, igualmente, que lhes 

seria possível levar a cabo uma revolução 

proletária dentro das fronteiras nacionais da 

França, continuando as demais nações sob 

regime burguês. Porém as relações francesas 

de produção estão condicionadas pelo comér-

cio exterior da França, por sua posição no 

mercado mundial e pelas leis que regem esse 

mercado; como pode a França romper essas 

leis sem uma guerra revolucionária europeia, 

que repercutisse sobre o tirano do mercado 

mundial, sobre a Inglaterra?” (K. Marx, “A 

luta de classes na França”)

Observaremos preliminarmente que 

Marx submetia a exame acontecimentos 

revolucionários da primeira metade do 

século XIX. Não está claro, entretanto, 

que o criador do socialismo científico, 

bem antes da época do capital financeiro, 

ou melhor, de uma unidade mais orgâni-

ca das relações de produção mundial, via 

já com pleno sentido internacionalista a 

natureza de qualquer revolução nacional 

daquele século?

Mais ainda do que nos tempos pré-im-

perialistas de Marx, nos tempos presen-

tes do imperialismo, este une com muito 

mais rapidez e profundidade em um só 

os diversos grupos nacionais e continen-

tais; cria entre eles uma dependência vital 

das mais íntimas, aproxima seus métodos 

econômicos, suas formas sociais e seus ní-

veis de evolução. Ao mesmo tempo perse-

gue esse fim que é seu, por processos tão 

antagônicos, dando tais saltos, efetuando 

tais incursões nos países e regiões atrasa-

das que ele mesmo perturba a unificação 

e a economia mundial com violências e 

convulsões que as épocas precedentes não 

conhecerem. Só essa concepção dialética e 

não abstrata e mecânica da lei da evolução 

desigual permite evitar erro. Já durante a 

época pré-imperialista, Marx e Engels ha-

viam chegado à conclusão de que, de uma 

parte, a irregularidade, isto é, os abalos na 

evolução histórica estenderão a revolu-

ção proletária a toda uma época durante 

a qual as nações entrarão umas após ou-

tras na torrente revolucionária; porém, de 

outra parte, a interdependência orgânica 

dos diversos países, que se desenvolveu 

até o ponto de converter-se em divisão in-

ternacional do trabalho, exclui a possibili-

dade de estabelecer-se o regime socialista 

em um só país; por seguinte, com mais ra-

zão agora, no curso da nova época, quan-

do o imperialismo estendeu e aprofundou 

essas duas tendências antagônicas, a dou-

trina de Marx que ensina que só se pode 

começar, mas em caso algum acabar a re-

volução socialista nos limites de uma na-

ção, é duas e três vezes ainda mais verda-

deira. É assim como Trotsky, tanto quanto 

Lenin, entendia o caráter das revoluções 

em nossos tempos.

Já vimos quais os fatores que engendra-

ram, ou melhor, que deram configuração 

completa à teoria do socialismo num só 

país de Stalin, a qual, contrariamente a 

da Revolução Permanente que procede de 

Marx, encontra seu precursor em George 

Vollmar, socialista reformista alemão dos 

fins do século XIX. Plasmada entre 1924 e 

1927, a teoria do socialismo num só país 

provinha em primeiro lugar do retarda-

mento da revolução mundial, em conse-

quência de uma série de derrotas sofridas 

pelo proletariado, seja pela inexistência 

de partidos comunistas, seja pela imatu-

ridade dos que surgiram, seja pelos pri-

meiros e grave erros da direção stalinista 

da Internacional Comunista. O esmaga-

mento da Insurreição Búlgara de 1923, a 

derrota do proletariado alemão no mes-

mo ano, esta decorrente de desvios opor-

tunistas de direita, o esmagamento da 

Insurreição Estoniana de 1924, a liquida-

ção vergonhosa da Greve Geral Inglesa de 

1926, o monstruoso desastre da Revolução 

Chinesa de 1927, todas essas catástrofes li-

gadas à estabilização do capitalismo neste 

Os líderes da Oposição de Esquerda (1927), pouco antes de sua expulsão de Moscou. Sentados, da esquerda para 

a direita: Leonid Serebryakov, Karl Radek, Leon Trotsky, Mikhail Boguslavsky e Eugene Preobrazhensky. Em 

pé: Christian Rakovski, Yakov Drobnis, Biełoborodow e Sosnowski.
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período proporcionaram certa base aos 

que dirigem a Rússia para apresentarem 

sua teoria do socialismo num só país. A 

todos esses fatores indicados deve-se 

acrescentar mais um e não de menor im-

portância: a fadiga do heroico proletaria-

do soviético após tantos anos de esforço e 

de guerra civil.

Não é permitido reduzir a uma sim-

ples querela entre dois indivíduos a 

questão da revolução permanente ou do 

socialismo num só país. É um proble-

ma que transcende os homens para en-

contrar suas origens nas forças vivas da 

dialética da luta de classes. Nem se deve 

reduzir a um caso de derrota pessoal, 

como fazem certos pequeno-burgueses, 

o fato de Leon Trotsky e a então Oposição 

de Esquerda terem sido banidos do cená-

rio político soviético e mais tarde quase 

toda ela aniquilada fisicamente.

O achincalhe da revolução permanen-

te, isto é, da revolução mundial, o aban-

dono de uma política corajosa de coletivi-

zação e industrialização, o apoio sobre o 

kulaks (camponeses ricos), a união com a 

burguesia nacionalista nas colônias e com 

os sociais-imperialistas nas metrópoles, 

tal é, afirma Leon Trotsky, o sentido polí-

tico do bloco centrista da burocracia com 

as forças do Termidor. Apoiando-se na 

pequena burguesia insolente e fortificada 

e na burocracia burguesia, explorando a 

passividade do proletariado desorienta-

do, fatigado, e na derrota da revolução no 

mundo inteiro, o aparelho centrista, em 

poucos anos, destruiu a ala esquerda re-

volucionária do Partido Bolchevique.

Não posso fugir ao dever imperioso de citar 

mais uma vez Lenin. Numa antevisão genial 

do que poderia ocorrer em caso de limitação 

da Revolução Russa às fronteiras nacionais, 

em carta dirigida aos operários suíços, escreve:

“A Rússia é um país camponês, um dos paí-

ses mais atrasados da Europa. O socialismo 

não pode triunfar nela diretamente, pronta-

mente. Porém, o caráter camponês do país, 

dado as imensas propriedades agrárias dos 

latifundiários da nobreza, pode, como o 

prova a experiência de 1905, dar à revolu-

ção burguesa e democrática uma extensão 

imensa; pode fazer da nossa o prólogo da 

revolução socialista mundial, uma etapa 

no seu caminho. . . O proletariado russo não 

pode, por suas próprias forças, acabar vi-

toriosamente a revolução socialista. Porém 

pode dar à sua revolução tal extensão que 

criará as melhores condições para revolução 

socialista e a iniciará de certo modo. Pode 

tornar a situação mais favorável, para que 

entre nas batalhas decisivas seu colabora-

dor principal e mais seguro, o proletariado 

socialista europeu e americano.” (Obras 

Completas, vol. XIV)

Essas palavras foram escritas por Le-

nin depois da Revolução de Fevereiro e 

consequentemente antes, imediatamente 

antes, de seu embarque para a Rússia e 

da tomada do poder pelos bolcheviques. 

Decorreram, desde aí, quase 30 anos. Em 

nem um único país do mundo o proleta-

riado conseguiu instaurar seu poder de 

classe. Torna-se evidente que devem ser 

procuradas as causas desse terrível colap-

so da revolução internacional iniciada em 

1917 no País dos Sovietes.

A partir de 1923, quando já em seu leito 

de morte jazia o genial estrategista proletá-

rio que se chamou Wladimir Ilyich Ulyanov, 

conhecido no mundo todo pelo pseudônimo 

de Lenin, até sua dissolução formal em 1943, 

a Internacional Comunista não registrou se-

não derrotas: na Alemanha, na Bulgária, na 

Estônia, na Inglaterra, na China, na França 

e na Espanha. Em outros países, sem terem 

sido tão trágicos, os fracassos não foram me-

nos dolorosos. Segundo o trotskysmo as cau-

sas de todos esses espantosos desastres de-

vem ser procuradas na teoria do socialismo 

num só país, que se tornou um manancial de 

nefastos erros social-patriotas inevitáveis. 

Deles cumpre ressaltar a hecatombe da Re-

volução Chinesa de 1925 a 1927 e, sobretudo, 

a espantosa capitulação do Partido Comu-

nista da Alemanha que entrega sem resis-

tência suas posições às hordas sanguinárias 

de camisas-pardas encabeçados por Hitler.

Nenhum instrumento mais poderoso para 

análise dos fatos sociais que o materialismo 

histórico, sociologia da revolução. A explica-

ção dos acontecimentos referidos só pode ser 

encontrada com o recurso desse método.

Conquanto tenha partido de outras bases 

e de outras tradições históricas, a política 

dos que sucedem a Lenin, e sobretudo a de 

Stalin, constitui uma variedade do centris-

mo. Como este, que, pelas suas expressões 

mais características, tentou traçar uma dia-

gonal entre o bolchevismo e a social-demo-

cracia, a política da extinta Internacional 

Comunista formou até 1943 uma linha de 

zigue-zagues empíricos entre Marx e Voll-

mar, entre Lenin e Chiang Kai-shek, entre 

o bolchevismo e o socialismo nacional. Esse 

centrismo teria sido liquidado politicamen-

te muito antes da monstruosa capitulação 

perante Hitler se não se apoiasse nos recur-

sos materiais e nas tradições ideológicas de 

um Estado saído da Revolução de Outubro.

Da série de erros há pouco refe-

ridos, todos emanados da teoria do 

socialismo num só país com suas 

decorrências de colaboração com a 

burguesia, cabe destacar um dos mais 

honestos: a linha tático-estratégi-

ca adotada na Revolução Chinesa de 

1925-1927. É particularmente em torno 

da falsa linha política posta em prática 

nos acontecimentos chineses que Trot-

sky recoloca os problemas essenciais 

da revolução permanente.

A maioria dos militantes proletários 

dos dias de hoje e — por que não dizer — 

grande parte dos intelectuais voltados 

para o estudo do marxismo, da teoria da 

Revolução Permanente, não conhecem 

mais do que a deformação caricatural 

que dela fazem os seguidores de Stalin. 

Permita-me, pois, que eu assinale dois 

traços essenciais da crítica stalinista a 

essa teoria: segundo essa crítica, Trot-

sky subestimou o papel do campesinato 

nas revoluções democrático-burguesas 

e, em segundo lugar, ao criador do Exér-

cito Vermelho atribuía-se absoluta in-

compreensão da necessidade das etapas 

nas revoluções dos países atrasados, isto 

é, países coloniais e semicoloniais.

Todo o pensamento escrito deixado por 

Trotsky sobre a Revolução Permanente 

apresenta esta como uma revolução que 

reúne as massas oprimidas da cidade e 

dos campos em torno do proletariado or-

ganizado em sovietes, como uma revolu-

ção nacional que faz o proletariado subir 

ao poder e por isso mesmo abre a possibi-

lidade de um transcrescimento da revolu-

ção democrática em revolução socialista. 

A Revolução Permanente não é um salto 

do proletariado isolado, mas a transfor-

mação de toda a nação sob a direção do 

proletariado. Dessa maneira é que, desde 

1905, concebia e interpretava Trotsky as 

perspectivas da revolução permanente. 

Escreve Trotsky:

“Para os países de desenvolvimento burguês 

retardatário, e em particular para os países 

coloniais e semicoloniais, a teoria da revo-

lução permanente significa que a solução 

verdadeira e completa de suas tarefas demo-

cráticas e nacional-libertadoras só é conce-

bível por meio da ditadura do proletariado 

que assume a direção da nação oprimida e 

antes de tudo de suas massas camponesas.

“Tanto a questão agrária como a questão 

nacional conferem ao campesinato, como 

enorme maioria da população dos países 

atrasados, um papel primordial na revo-

lução democrática. Sem a aliança entre o 

proletariado e o campesinato, as tarefas da 

revolução democrática não podem ser re-

solvidas, nem mesmo ser colocadas a sério. 

Essa aliança das duas classes, porém, só se 

realizará numa luta implacável contra a in-

fluência da burguesia nacional-liberal.

“Quaisquer que sejam as primeiras eta-

pas episódicas da revolução nos diferentes 

países, a aliança revolucionária do pro-

letariado com os camponeses só é conce-

bível sob a direção política da vanguar-

da proletária organizada como partido 

comunista, apoiado em sua aliança com 

os camponeses e destinada, em primeiro 

lugar, a resolver as tarefas da revolução 

democrática.” (Trotsky, "Teses sobre a 

Revolução Permanente")

Onde está, pois, em Trotsky, a subesti-

mação do papel do campesinato?

A essência da questão da revolução 

permanente consiste em que o programa 
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agrário, que constitui a base da revolu-

ção burguesa, não pode ser resolvido sob 

a dominação da burguesia. A ditadura do 

proletariado aparece como condição pre-

liminar na revolução agrária e democrá-

tica e não depois dessa revolução. Tanto 

a questão agrária como os demais pro-

blemas pendentes de que a burguesia deu 

testemunho histórico de sua incapacida-

de para resolvê-los, serão levados a cabo 

pelo proletariado através de sua ditadu-

ra de classe apoiada nas amplas massas 

camponesas. Estas, até aqui, não têm feito 

senão seguir ora o burguês, ora o prole-

tariado. Sua incapacidade manifesta de 

assumir um papel independente foi com-

provada através da experiência fecundís-

sima das revoluções do século XIX e atra-

vés da revolução russa, padrão do tipo de 

revoluções do mundo capitalista em sua 

fase de imperialismo. Na revolução rus-

sa, os socialistas revolucionários que se 

haviam tornado maioria esmagadora do 

campesinato, se uniram aos imperialistas 

da Entente e tomaram parte na luta arma-

da contra o proletariado.

Ouçamos ainda uma vez Lenin:

“Toda a economia política, toda a história 

da revolução, toda a história do desenvol-

vimento político do século XIX nos ensi-

nam que o camponês só tem feito seguir o 

burguês ou o operário. Se ignorais a razão 

desse fato – é um conselho que dou aos que 

não o compreendem, – examinai o desenvol-

vimento de uma das grandes revoluções do 

século XVIII ou do século XIX, ou a história 

política de alguns países do século XIX e te-

reis a resposta. A economia da sociedade ca-

pitalista é tal que pode ser força dominante 

ou o capital, ou o proletariado que o derro-

ca. Não há outras forças na economia dessa 

sociedade.” (Obras Completas, vol. XVI)

Nessas afirmativas de Lenin não estão 

em causa a Inglaterra ou a Alemanha con-

temporâneas. O fundador do Estado sovié-

tico, baseando-se nas lições de qualquer 

das revoluções do século XVIII ou XIX, 

isto é, das revoluções burguesas dos paí-

ses atrasados, chega à conclusão de que só 

é possível ou a ditadura do capital ou a do 

proletariado. Nenhuma ditadura interme-

diária ou "democrática" seria viável.

A respeito relembremos o que nos en-

sina Engels:

“O que é evidente e se deduz igualmente da 

história de todos os países modernos é que a 

população agrícola, devido à sua dissemina-

ção em uma grande extensão territorial e à 

dificuldade de se estabelecer um acordo entre 

uma grande parte dela, jamais pode tentar 

um movimento independente vitorioso. Ne-

cessita de um impulso inicial dos habitantes 

das cidades mais concentradas, mais cultas, 

mais fáceis de mobilizar.” (Revolução e 

Contrarrevolução na Alemanha, 1851)

Os ensinamentos vivos das lutas 

sociais mostram que os partidos 

pequeno-burgueses de base campo-

nesa podem ter uma aparência de política 

independente num período de calmaria 

histórica, quando só se inscrevem na or-

dem do dia questões secundárias. Mas 

logo que a crise revolucionária da socie-

dade põe em primeiro plano os problemas 

fundamentais da propriedade, o partido 

"camponês" pequeno-burguês se converte 

automaticamente numa arma da burgue-

sia contra o proletariado.

Os teóricos da Internacional Comunis-

ta depois de Lenin, antes de entrarem na 

nova fase da frente popular e união nacio-

nal, continuavam a opor a "ditadura de-

mocrática" tanto à ditadura da burguesia 

como à do proletariado. Isso, porém, sig-

nifica que a ditadura democrática deve-

ria ter um conteúdo intermediário, isto 

é, pequeno-burguês, ou melhor, que à 

pequena burguesia cabia desempenhar o 

papel determinante e decisivo. Três revo-

luções russas e duas revoluções chinesas 

já responderam a essa questão: hoje, nas 

condições de dominação mundial do im-

perialismo, a pequena burguesia, seja ur-

bana ou rural, é incapaz de desempenhar 

um papel revolucionário dirigente nos 

países capitalistas, mesmo quando esses 

países sejam atrasados e não tenham re-

solvido ainda suas tarefas democráticas. 

Isto porque o proletariado, já estando 

Kustodiev

O Bolchevique
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separado da pequena burguesia, se insur-

ge contra a burguesia. Por seu turno, nos 

quadros do desenvolvimento capitalista, 

reduz a pequena burguesia à impotência 

e coloca o campesinato diante da necessi-

dade de escolher entre a pequena burgue-

sia e o proletariado.

Passemos agora a outra das críticas 

feitas à teoria da Revolução Permanen-

te, isto é, que o seu formulador preco-

nizava o "salto" por cima da etapa de-

mocrática da revolução.

A teoria da Revolução Permanente 

nunca significou para Trotsky a von-

tade de saltar por cima da etapa demo-

crática da revolução ou de qualquer de 

suas fases particulares. O criador do 

Exército Vermelho apresentou os obje-

tivos das etapas da revolução em 1905 

de modo inteiramente idêntico ao de 

Lenin, que por várias vezes fez a defe-

sa enérgica das teses de Trotsky sobre 

a revolução permanente escritas em 

1905 e defendeu sempre as resoluções 

dos sovietes de deputados operários 

presididos pelo então jovem Trotsky e 

das quais em nove casos sobre dez era 

ainda ele seu autor.

Leiamos uma passagem da famosa 

carta deixada a Trotsky por Adolfo Joffé, 

membro do comitê militar revolucioná-

rio da Insurreição de Outubro e da dele-

gação soviética de paz em Brest-Litovsk. 

Nas vésperas de suicidar-se, compeli-

do pela nova direção do Estado russo, 

escreveu esse antigo militante do par-

tido bolchevique:

“Você sempre teve razão politicamente, a 

partir de 1905. Várias vezes já lhe disse que 

Lenin me afirmara que em 1905 não era ele 

quem estava certo, mas você. Não se mente 

na presença da morte. Por isso quero rea-

firmar tal coisa agora.”

Se a teoria da Revolução Permanente 

nunca significou para Trotsky o salto por 

cima das etapas, isso não quer dizer, toda-

via, que não se podem saltar as etapas. A 

história contemporânea nos mostra com 

dois eloquentes exemplos – a Insurreição 

de Outubro e a Insurreição de Cantão – que 

o curso vivo dos acontecimentos históricos 

salta sempre por cima das etapas, que são o 

resultado de uma análise teórica da revolu-

ção considerada em seu conjunto, isto é, em 

sua amplitude máxima; e, nos momentos 

críticos, exige esse curso o mesmo salto da 

política revolucionária. Poder-se-ia dizer, 

segundo afirma Trotsky, que a capacidade 

de reconhecer e utilizar esses momentos 

distingue, antes de tudo, o revolucionário 

do evolucionista vulgar. Há etapas do desen-

volvimento histórico que podem tornar-se 

inevitáveis em certas condições, sem que o 

sejam do ponto de vista teórico. Por outro 

lado, a dinâmica da evolução pode reduzir 

a zero etapas teoricamente "inevitáveis", 

sobretudo durante as revoluções. Em abril 

de 1919, em seu artigo-programa intitulado 

"A III Internacional e seu Lugar na História", 

escreveu Lenin:

“É provável que não nos enganemos se dis-

sermos que foi justamente. . . a contradição 

existente entre o Estado atrasado da Rús-

sia e o seu ‘salto’ por cima da democracia 

burguesa para a mais alta forma de demo-

cracia, a soviética ou proletária, uma das 

causas que dificultaram ou retardaram a 

compreensão do papel dos sovietes no Oci-

dente.” (Obras Completas, vol. XVI)

Já em polêmica com Kautsky, o mesmo 

pensamento é expresso por outras palavras:

“Tentar levantar artificialmente uma mu-

ralha chinesa entre as duas revoluções, se-

pará-las de outra forma que não seja pelo 

grau de preparação do proletariado e o grau 

de sua união com a classe pobre das aldeias, 

é desnaturar o marxismo, aviltá-lo e subs-

tituí-lo pelo liberalismo. É querer, reportan-

do-se ao progresso que representa o regime 

burguês em relação ao feudalismo, fazer 

obra de reação defendendo esse regime con-

tra o socialismo.” (A Revolução Proletá-

ria e o Renegado Kautsky, p. 162)

A exemplo da Revolução de Outubro, 

igualmente a Insurreição de Cantão, 

malgrado abortícia por ter sido desen-

cadeada na fase de declínio da vaga re-

volucionária, elevou ao poder os operá-

rios chineses. De fato, o poder pertencia 

ao partido comunista. O programa do 

novo poder não compreendia somente 

o confisco das terras dos grandes pro-

prietários e o controle operário da pro-

dução, mas também a nacionalização da 

grande indústria, dos bancos, dos trans-

portes e ainda o confisco das residências 

da burguesia e de todos os bens dela em 

proveito dos trabalhadores. O golpe de 

estado revolucionário contra o Kuomin-

tang levou automaticamente à ditadura 

do proletariado que, desde os seus pri-

meiros passos, viu-se obrigado a apli-

car, em virtude da situação em conjunto, 

medidas mais radicais que as adotadas 

pelo proletariado russo no início da Re-

volução de Outubro.

Na revolução atual o proletariado 

industrial ocupa o mesmo posto que 

ocupava no fim do século XIX a de-

mocracia semiproletária dos artesãos 

e dos sans-culottes vindos das corpo-

rações de ofício. A política de adapta-

ção à burguesia colonial, à democracia 

pequeno-burguesa, levou ao fracasso a 

Revolução Chinesa. O golpe de Estado 

de Cantão, que comprova as teses da 

Revolução Permanente, foi por sua vez 

Domínio Público
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um ato de desespero do centrismo da 

Internacional.

Das lições de Outubro e da insurrei-

ção de Cantão, decorre a confirmação de 

que a única força que desempenha real-

mente um papel revolucionário na so-

ciedade contemporânea é o proletaria-

do, quer se trate de operários de países 

"avançados" quer se trate de operários 

de países "atrasados". Na sociedade capi-

talista, toda verdadeira revolução – es-

pecialmente se ocorre num grande país 

– tende a transformar-se em revolução 

permanente ou, dito de outra maneira, 

a não se deter nas etapas conquistadas 

nem a reduzir-se aos limites nacionais; 

tende a estender-se e aprofundar-se até 

a transformação completa da sociedade, 

a abolição definitiva das instituições de 

classes e, por conseguinte, a supressão 

completa e final da própria possibilida-

de de novas revoluções. Nisso precisa-

mente consiste a concepção marxista da 

revolução proletária, que se distingue da 

revolução burguesa que é limitada tanto 

por sua envergadura nacional como por 

seus objetivos específicos.

Escreve Trotsky:

“Indiscutivelmente a economia mundial em 

seu conjunto está madura para o socialismo. 

Isso, porém, não significa de modo algum que 

todo país considerado isoladamente esteja na 

mesma situação. Como instituir, então, a dita-

dura do proletariado em vários países atrasa-

dos como a China, a Índia etc.? Respondemos: 

a história não se faz por encomenda. Um país 

pode estar "maduro" para a ditadura do pro-

letariado e, contudo, não o estar ainda para 

a construção independente do socialismo ou 

mesmo para grandes medidas de socialização 

... nenhum país do mundo poderá construir o 

socialismo dentro dos seus quadros nacionais; 

a isso se opõem não só as forças produtivas 

que, altamente desenvolvidas, ultrapassam os 

limites nacionais como também as forças pro-

dutivas que, insuficientemente desenvolvidas, 

impedem a nacionalização.”

Os teóricos do socialismo num só país, 

para justificar essa concepção aplicada à 

Rússia, viram-se forçados a estender a todo 

o mundo uma política de colaboracionismo 

que, levada a consequências extremas, pas-

sou efetivamente a negar o papel revolucio-

nário do proletariado nos países atrasados, 

transferindo à burguesia nacional a missão 

de libertar toda a sociedade da servidão feu-

dal e imperialista. O envoltório "teórico" des-

sa doutrina é a alegada debilidade industrial 

desses países e, consequentemente, a fra-

queza numérica do proletariado. Ouçamos 

a lição de Lenin a propósito do proletariado:

“A força do proletariado é relativa e infinita-

mente maior que a proporção do proletariado 

na população total. Por isso, o proletariado 

é o centro e o nervo do sistema da economia 

capitalista e é por isso, também, que no cam-

po econômico e político o proletariado repre-

senta, sob o domínio capitalista, os interesses 

reais da enorme maioria dos trabalhadores.

“Igualmente o proletariado, mesmo consti-

tuindo uma minoria da população (ou quan-

do é a vanguarda do proletariado consciente e 

verdadeiramente revolucionário a que cons-

titui essa minoria), é capaz de derrubar a 

burguesia e de atrair imediatamente para 

o seu lado numerosos aliados das massas 

semiproletárias e pequeno-burguesas que 

nunca se pronunciarão a princípio pela do-

minação do proletariado, nem compreen-

derão as condições e as tarefas dessa domi-

nação; porém, se convencerão somente por 

sua experiência ulterior da inevitabilidade, 

justiça e legitimidade da ditadura proletá-

ria.” (Obra Completas, vol. XVI)

O proletariado cresce e se fortifica à 

medida que se desenvolve o capitalismo. 

Considerado nesse sentido, o desenvolvi-

mento do capitalismo é, ao mesmo tempo, 

a evolução do proletariado para a ditadura. 

O dia e a hora, porém, em que o poder deve 

passar para as mãos da classe operaria não 

dependem diretamente do nível das forças 

produtivas, e sim da relação da luta de clas-

se, da situação internacional e, finalmente, 

de uma série de elementos subjetivos, so-

bretudo a tradição revolucionária, a inicia-

tiva, a preparação da batalha.

A história recente provou que a burgue-

sia nacional e "progressista", como está em 

moda dizer-se hoje, é incapaz de encabeçar 

toda a nação na luta contra o domínio impe-

rialista; de um lado porque a unidade orgâ-

nica da economia mundial faz dessa burgue-

sia um parente pobre do capital financeiro 

e, de outro lado, porque muito mais que ao 

imperialismo a que, em parte, está subme-

tida a burguesia, teme seu próprio proleta-

riado. No problema da terra igualmente não 

ousa tocar, porque não ignora que a violên-

cia do sacrossanto direto de propriedade, se 

praticada por ela, poderia colaborar para 

o desencadeamento da torrente proletária 

que ela sabe como se inicia, mas não em que 

marco se deterá. Os teóricos do socialismo 

num só país apresentam as coisas como se 

do jugo colonial decorresse de modo abso-

luto o caráter revolucionário da burguesia 

nacional e se põem, então, à procura de for-

ças democrático-burguesas para colocá-las 

à frente da revolução. A realidade é mais te-

naz que todas as elucubrações dos cérebros 

oportunistas. As lições dos movimentos 

revolucionários de nosso século, particular-

mente no Oriente, estão a provar que a bur-

guesia "progressista" é um mito nefasto que 

vem entorpecendo de modo trágico a ação 

independente de classe do proletariado.

Quero encerrar fazendo uma sínte-

se do que seja a revolução permanente: 

supressão do absolutismo e da servidão 

quando os haja, solução dos problemas 

democráticos pendentes, tudo isso en-

trelaçado à revolução socialista, por 

meio de uma série de conflitos sociais 

crescentes, da insurreição de novas 

camadas populares, de ataques inces-

santes do proletariado aos privilégios 

políticos e econômicos das classes do-

minantes. A vitória completa da revolu-

ção significa a vitória do proletariado. E 

esta por sua vez significa a continuidade 

ininterrupta da revolução. O proleta-

riado, apoiado pelo semiproletariado 

rural e pelo camponês pobre, realiza as 

tarefas fundamentais da democracia e 

a lógica de sua luta direta pela conso-

lidação de sua dominação política faz 

surgir diante dele, a um dado momento, 

problemas puramente socialistas. "Entre 

o programa mínimo e o programa máximo, – 

afirma Trotsky – estabelece-se, assim, uma 

continuidade revolucionária. Não se trata de 

um só golpe nem de um dia ou um mês, mas de 

toda uma época histórica, cuja duração seria 

absurda definir de antemão".

É ao proletariado, única força auten-

ticamente revolucionária dos dias pre-

sentes, que compete, apoiado pelo cam-

pesinato, sobretudo pelos trabalhadores 

rurais, colocar-se à testa de todas as ca-

madas populares para o derrocamento 

do sistema capitalista, sobretudo pelos 

trabalhadores rurais, colocar-se à testa 

de todas as camadas populares para o 

derrocamento do sistema capitalista.

a única força que 
desempenha 
realmente 
um papel 
revolucionário 
na sociedade 
contemporânea 
é o proletariado
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TESES E ACRÉSCIMOS 
SOBRE AS QUESTÕES 
NACIONAL E COLONIAL

1

º A posição abstrata e formal da ques-

tão da igualdade - a igualdade das na-

cionalidades inclui-se aí - é própria 

da democracia burguesa sob a forma 

da igualdade das pessoas em geral; a demo-

cracia burguesa proclama a igualdade formal 

ou jurídica do proletário, do explorador e 

do explorado, induzindo assim as classes 

oprimidas ao mais profundo erro. A ideia da 

igualdade, que não é outra coisa que o reflexo 

das relações criadas pela produção para o 

comércio, torna-se, nas mãos da burguesia, 

uma arma contra a abolição das classes em 

nome da igualdade absoluta das pessoas hu-

manas. Quanto ao verdadeiro significado da 

reivindicação igualitária, ela reside apenas 

na vontade de abolir as classes;

2º  Em conformidade com seu objetivo es-

sencial - a luta contra a democracia burguesa, 

na qual se trata de desmascarar a hipocrisia - o 

Partido Comunista, intérprete consciente do 

proletariado em luta contra o jogo da burgue-

sia, deve considerar como formando a chave 

de abóbada da questão nacional, não os prin-

cípios abstratos e formais, mas: 1º - uma noção 

clara das circunstâncias históricas e econômi-

cas; 2º - a dissociação precisa dos interesses 

das classes oprimidas, dos trabalhadores, 

dos explorados, com rejeição à concepção ge-

ral dos pretensos interesses nacionais, que 

O 2º Congresso da Internacional comunis-
ta dedicou uma parte do seu tempo a discutir 
as consequências da dominação imperialista 
sobre os países coloniais e semicoloniais, os 
países atrasados.

A dominação imperialista é a dominação 
para a pilhagem, para a extração de mais 
valia e usurpação das riquezas nacionais 
a tal ponto que só pode provocar a re-
volta das massas pelo agravamento das 
suas condições de vida. E esta situação 
só pode ser modificada pela luta das pró-
prias massas contra o imperialismo e as 
classes dominantes nativas e, em última 
instância, pela revolução proletária. Há 
muito tempo que as tarefas democráticas 
e nacionais não conseguem ser resolvidas 
pelas burguesias locais e passaram para 
as mãos do proletariado. 

É isso que dá atualidade à revolução pro-
letária, inclusive nos países mais atrasa-
dos, coloniais, semicoloniais ou ex-colônias, 

como Brasil, Argentina, Venezuela, Bolívia, 
Chile, e tantos outros países nas Américas e 
em outros continentes.

A luta contra o imperialismo é uma ne-
cessidade das massas trabalhadoras do 
campo e da cidade e para isso necessi-
tam realizar sua unidade. Este sentimento 
Anti-imperialista é muitas vezes utilizado pe-
los revisionistas, pelas organizações e par-
tidos pequeno-burgueses, pelos stalinistas 
e sociais-democratas para construir Fren-
tes Populares apresentadas como frentes 
anti-imperialistas e assim bloquear a 
luta das massas.

Essa subordinação ao imperialismo se 
conhece tanto pela história do PCB, do PCdoB, 
como do PT. José Genoíno e Zé Dirceu ex-
plicaram muitas vezes que não havia no 
Brasil uma verdadeira burguesia capaz de 
desenvolver o país e que, portanto, a ta-
refa dos petistas no governo era impulsio-
nar o desenvolvimento de uma burguesia 

poderosa. Isso foi feito durante todos os 
governos Lula e Dilma. quando a estrutura 
do Estado, o dinheiro público foi utilizado 
para enriquecimento de setores burgue-
ses. E já se sabe no que terminou. 

Mas, comprovando totalmente a tese 
do enfeudamento das burguesias nativas 
ao imperialismo, não foi só para os setores 
burgueses nacionais que o dinheiro públi-
co foi desviado. Também se viu a farra dos 
grandes bancos, dos especuladores locais 
e internacionais, das multinacionais, com 
o dinheiro público. A ida de Lula, Zé Dirceu 
e Palocci a Washington para encontrar 
George Bush, ainda antes da posse em 
2003, já mostrava que eles exatamente ti-
nham consciência de quem era o patrão 
e o mestre e que eles desenvolveriam sua 
tarefa no governo do Brasil de forma su-
bordinada aos interesses do principal im-
perialismo do mundo.

A Redação
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significam, na realidade, os interesses das 

classes dominantes; 3º - a divisão mais clara 

e precisa das nações oprimidas, dependen-

tes, protegidas, opressoras e exploradoras, 

gozando de todos os direitos, contrariamen-

te à hipocrisia burguesa e democrática que 

dissimula a submissão (própria da época do 

capital financeiro e do imperialismo), pelo 

poder financeiro e colonialista, da imensa 

maioria das populações do globo a uma mi-

noria de ricos países capitalistas.

3º A guerra imperialista de 1914-1918 co-

locou em evidência diante de todas as nações 

e todas as classes oprimidas do mundo a fal-

sidade dos rebuscados democráticos e bur-

gueses - o tratado de Versalhes, ditado pelas 

famosas democracias ocidentais, sancionou, 

em relação às nações fracas, as violências 

mais covardes e mais cínicas do que aquelas 

dos junkers e do Kaiser em Brest-Litovski. A 

Liga das Nações e a política da Entente em 

seu conjunto apenas confirmam este fato e 

põem em andamento a ação revolucionária 

do proletariado dos países avançados e das 

massas operárias dos países coloniais ou do-

minados, levando assim à bancarrota as ilu-

sões nacionais da pequena burguesia quanto 

à possibilidade de uma vizinhança pacífica, 

de uma igualdade verdadeira das nações sob 

o regime capitalista;

4º  O ponto central da política da Inter-

nacional Comunista, nas questões colonial 

e nacional, deve ser a reaproximação dos 

proletários e trabalhadores de todas as na-

ções e de todos os países para a luta comum 

contra os patrões e a burguesia. Pois essa 

reaproximação é a única garantia de nossa 

vitória sobre o capitalismo, sem a qual não 

podem ser abolidas nem a opressão nacio-

nal, nem a desigualdade;

…

9º  No domínio das relações sociais 

no interior dos Estados constituídos, 

a Internacional Comunista não pode 

fazer o reconhecimento formal, pu-

ramente oficial e sem consequências 

práticas, da igualdade das nações, com 

o que se contentam os democratas bur-

gueses que se intitulam socialistas.

Não é suficiente denunciar incansa-

velmente em toda propaganda a agi-

tação dos Partidos Comunistas - e do 

alto da tribuna parlamentar e fora dela 

-, as violações constantes do princípio 

da igualdade das nacionalidades e dos 

direitos das minorias nacionais, em to-

dos os Estados capitalistas (a despeito 

de suas "constituições democráticas). É 

necessário também demonstrar inces-

santemente que o governo dos Sovietes 

só pode realizar a igualdade das nacio-

nalidades, primeiro unindo os proletá-

rios, depois o conjunto dos trabalha-

dores na luta contra a burguesia, mas 

também é necessário demonstrar que o 

regime dos sovietes assegura uma cola-

boração direta, por intermédio do Par-

tido Comunista a todos os movimentos 

revolucionários dos países dependen-

tes ou lesados em seus direitos (por 

exemplo, a Irlanda, os negros da Amé-

rica etc. . .) e as colônias.

Sem esta condição particularmen-

te importante da luta contra a opressão 

dos países escravizados e colonizados, o 

reconhecimento oficial de seu direito à 

autonomia é apenas uma mentira, como 

vimos na 2ª Internacional.

10º  É a prática habitual, não apenas dos 

partidos do centro da 2ª Internacional, mas 

também dos que abandonaram esta Interna-

cional para reconhecer o internacionalismo 

em palavras e para substituí-lo, na realidade, 

na propaganda, na agitação e na prática, pelo 

nacionalismo e pelo pacifismo pequeno bur-

guês. Isto se verifica também entre os partidos 

que hoje se intitulam comunistas. A luta contra 

este mal e contra os preconceitos pequeno-

-burgueses mais profundamente consolidados 

(que se manifestam sob formas variadas, tais 

como a diferença entre as raças, o antagonis-

mo nacional e o antissemitismo) adquire uma 

importância cada vez maior no problema da 

transformação da ditadura proletária nacio-

nal que não existe apenas num país e que, por 

consequência, é incapaz de exercer uma in-

fluência sobre a política mundial) em ditadura 

proletária internacional (aquela que realizarão 

vários países avançados e que serão capazes de 

exercer uma influência decisiva sobre a política 

mundial) se torna cada vez mais atual. O nacio-

nalismo pequeno-burguês restringe o inter-

nacionalismo ao reconhecimento do prin-

cípio da igualdade das nações e sem insistir 

sobre seu caráter puramente verbal conserva 

intacto o egoísmo nacional, ao passo que o 

internacionalismo proletário exige:

a. - A subordinação dos interesses da luta 

proletária em um país ao interesse desta luta 

no mundo inteiro;

b. - Da parte das nações que venceram a 

burguesia, o consentimento para os maiores 

sacrifícios nacionais em função da derruba-

da do capital internacional. No país onde 

o capitalismo já se desenvolveu comple-

tamente, onde existem partidos operários 

formando a vanguarda do proletariado, a 

luta contra as deformações oportunistas e 

pacifistas do internacionalismo, pela pe-

quena burguesia, é também um dever ime-

diato dos mais importantes;

...

11º -

f. - É necessário desmascarar para a classe 

trabalhadora de todos os países e, sobretudo 

dos países e nações atrasadas, a mentira or-

ganizada pelas potências imperialistas, com 

a ajuda das classes privilegiadas - nos países 

oprimidos as quais sempre apelam para a 

existência dos Estados politicamente inde-

pendentes que, na realidade, são vassalos 

-, do ponto de vista econômico, financeiro e 

militar. Como exemplo gritante das menti-

ras praticadas com relação à classe trabalha-

dora nos países subjugados pelos esforços 

combinados do imperialismo dos aliados e 

da burguesia desta ou daquela nação, pode-

mos citar o caso dos sionistas na Palestina, 

onde sob pretexto de criar um Estado ju-

deu, num país onde os judeus são em nú-

mero insignificante, o sionismo abando-

nou a população de trabalhadores árabes 

à exploração da Inglaterra. Na conjuntura 

internacional atual não há saída possível 

para os povos fracos e subjugados fora da 

federação das repúblicas soviéticas.

12º  A oposição secular das pequenas 

nações e das colônias às potências imperia-

listas fez nascer, entre as massas trabalha-

doras dos países oprimidos, não somente 

um sentimento de rancor para com as na-

ções opressoras em geral, mas também um 

sentimento de desconfiança em relação ao 

proletariado dos países opressores. A infa-

me traição dos chefes oficiais da maioria so-

cialista em 1914-1919, quando o socialismo 

chauvinista qualificou de "defesa nacional" 

a defesa dos "direitos" de "sua burguesia", a 

submissão das colônias e dos países finan-

ceiramente dependentes, só pode tornar 

essa desconfiança completamente legíti-

ma. Os preconceitos só podem desaparecer 

com o desaparecimento do capitalismo e 

do imperialismo nos países avançados, e 

depois da transformação radical da vida 

econômica dos países atrasados, sua ex-

tinção será muito lenta, de onde o dever do 

proletariado consciente de todos os países 

de se mostrar particularmente circuns-

pecto diante dos resíduos de sentimento 

nacional dos países oprimidos durante 

um longo tempo, e de fazer também algu-

mas concessões úteis a fim de promover 

o desaparecimento desses preconceitos 

e dessa desconfiança. A vitória sobre o 

capitalismo está condicionada pela boa 

vontade de entendimento do proletariado 

em primeiro lugar, e depois da classe tra-

balhadora de todos os países do mundo e 

de todas as nações.

Domínio Público
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SOBRE A QUESTÃO 
UCRANIANA1

A 

questão ucraniana, que muitos 

governos e tantos "socialistas" 

e mesmo "comunistas" têm tra-

tado de esquecer ou relegar às 

profundidades da história, acha-se no-

vamente na ordem do dia, desta vez com 

força redobrada. O recente agravamento 

da questão ucraniana relaciona-se inti-

mamente com a degeneração da União 

Soviética e da Comintern, os êxitos do 

fascismo e a iminência de uma nova 

guerra imperialista. Crucificada por qua-

tro estados, a Ucrânia ocupa agora no des-

tino da Europa a mesma posição que uma 

vez ocupou a Polônia, com a diferença de 

que as relações mundiais atualmente são 

realmente muito mais tensas e os ritmos 

do processo muito mais acelerados. No 

futuro imediato, a questão ucraniana 

está destinada a jogar um papel impor-

tante na vida europeia. Por alguma razão 

Hitler propôs tão ruidosamente a criação 

de uma "Grande Ucrânia"; e foi também 

por algo que deixou de lado esta questão 

com tão cauta rapidez.

A Segunda Internacional, exprimindo 

os interesses da burocracia e da aristo-

cracia operária dos estados imperialis-

tas, ignorou completamente a questão 

ucraniana. Inclusive a sua ala esquerda 

não lhe dedicou a necessária atenção. 

Basta lembrar que Rosa Luxemburgo, 

apesar de seu intelecto brilhante e do seu 

Em abril de 1939, há poucos meses da 2ª 
Guerra Mundial, Trotsky escreveu este artigo. 
Há 7 anos Stálin tinha empreendido a coleti-
vização forçada das terras na Ucrânia e, du-
rante 1932 e 1933, escravizado milhões de ucra-
nianos com trabalhos forçados e realizado um 
massacre de mais de 3 milhões de campone-
ses através do terror burocrático e da fome. 
Foi o que se chamou Holodmor (Matar pela 
fome, em ucraniano). 

Christian Rakovsky, líder da República So-
viética da Ucrânia, alertou o Partido Bolche-
vique, em 1923, que o partido bolchevique es-
tava “... confrontado com a questão de como 
realizar a aliança entre nosso internacionalis-
mo proletário e comunista e o desenvolvimen-
to nacional de amplas camadas das massas 
camponesas com suas aspirações a uma vida 

nacional, a sua própria cultura nacional, ao 
seu próprio estado nacional. É essencialmen-
te para através do desenvolvimento nacional 
das repúblicas e territórios separados, autô-
nomos e independentes, é essencialmente 
através dessas novas repúblicas que levare-
mos ao poder soviético e ao Partido Comunis-
ta os sessenta milhões de camponeses não 
russos que agora se sentem alienados. Esta é 
precisamente a tarefa do partido”.

Neste Congresso estava Stálin, que defen-
dia uma posição do tipo “Grão-russa”, mas, 
como sempre, não a apresentava aberta-
mente e agia nos corredores.

Já a posição de Lenin era outra: “Nós que-
remos uma união voluntária das nações, uma 
união que não admita nenhuma violência de 
uma nação sobre outra, uma união baseada 

numa confiança absoluta, numa clara cons-
ciência da unidade fraternal, num acordo 
completamente livre. Não é possível realizar 
uma tal união de repente; até chegar a ela é 
necessário trabalhar com a maior tolerância 
e prudência para não estragar tudo, para não 
provocar a desconfiança, para fazer desapa-
recer a desconfiança deixada por séculos de 
opressão dos latifundiários e dos capitalistas, 
da propriedade privada e das hostilidades 
causadas pelas suas sucessivas partilhas”.

A situação de hoje na Ucrânia é inteira-
mente ilustrada por este artigo. De um lado o 
reacionário Putin que, em 2015, promoveu uma 
conferência mundial de extrema direita, em 
São Petersburgo, e de outro o reacionário Ze-
lensky, bandos fascistas, com apoio da OTAN. 

A redação

LEON TROTSKY



48

espírito genuinamente revolucionário, 

julgou admissível afirmar que a questão 

ucraniana era invenção de um punhado 

de intelectuais. Esta posição deixou uma 

profunda marca até no próprio Partido 

Comunista Polaco. Os dirigentes ofi-

ciais da seção polaca da Comintern vi-

ram a questão ucraniana mais como um 

empecilho do que como um problema 

revolucionário. Daí vêm as constantes 

tentativas oportunistas de desviar esta 

questão, suprimi-la, passá-la silencio-

samente por alto ou postergá-la para 

um futuro indefinido.

O Partido Bolchevique, não sem di-

ficuldade e apenas gradualmente sob a 

pressão constante de Lenin, pôde adqui-

rir um enfoque correto da questão ucra-

niana. O direito à autodeterminação, ou 

seja, à separação, foi estendido igual-

mente por Lenin tanto para os polacos 

quanto para os ucranianos. Ele não re-

conhecia nações aristocráticas. Ele con-

siderava toda tentativa de evadir ou pos-

tergar o problema de uma nacionalidade 

oprimida a expressão do chauvinismo 

grão-russo.

Após a tomada do poder, teve lugar 

no partido uma séria luta pela solução 

dos numerosos problemas nacionais 

herdados da velha Rússia tzarista. No 

seu carácter de comissário do povo para 

as nacionalidades, Stalin representou 

invariavelmente a tendência mais bu-

rocrática e centralista. Isto tornou-se 

especialmente evidente na questão da 

Geórgia e na da Ucrânia

2

 . Até hoje, a cor-

respondência sobre estas questões não 

foi publicada. Esperamos poder editar a 

pequena parte do que temos. Cada linha 

das cartas e propostas de Lenin vibram 

com a urgência de conformar na medida 

do possível aquelas nacionalidades que 

foram oprimidas no passado. Em troca, 

nas propostas e declarações de Stalin, 

destacava-se invariavelmente a tendên-

cia para o centralismo burocrático. Com 

o fim de garantir "necessidades adminis-

trativas", quer dizer, os interesses da bu-

rocracia, as mais legítimas reclamações 

das nacionalidades oprimidas foram 

declaradas manifestações de naciona-

lismo pequeno-burguês. Estes sintomas 

já podiam ser percebidos bem cedo, em 

1922-1923. Desde essa altura, tiveram um 

monstruoso crescimento, levando a uma 

completa asfixia qualquer tipo de desen-

volvimento nacional independente dos 

povos da URSS.

Na concepção do velho Partido Bol-

chevique, a Ucrânia Soviética foi desti-

nada a se converter no poderoso eixo à 

volta do qual se uniriam as outras seções 

do povo ucraniano. Durante o primeiro 

período da sua existência, é indiscutível 

que a Ucrânia Soviética foi uma pode-

rosa força de atração a respeito das na-

cionalidades, além de estimular a luta 

dos operários, dos camponeses e da in-

telectualidade revolucionária da Ucrânia 

Ocidental escravizada pela Polônia. Mas, 

durante os anos da reação termidoriana, 

a posição da Ucrânia Soviética e, com 

ela, a colocação da questão ucraniana 

em seu conjunto, mudou bruscamente. 

Quanto mais profundas foram as espe-

ranças despertadas, mais tremendas fo-

ram as desilusões.

A burocracia também estrangulou e 

saqueou o povo da Grande Rússia. Mas, 

nas questões ucranianas as coisas compli-

caram-se ainda mais pelo massacre das 

esperanças nacionais. Em nenhuma outra 

parte, as restrições, purgas, repressões e, 

em geral, todas as formas de palhaçadas 

burocráticas assumiram dimensões tão 

assassinas como na Ucrânia, ao tentar es-

magar os poderosos anseios de maior li-

berdade e independência profundamente 

arreigados nas massas. Para a burocracia 

totalitária, a Ucrânia Soviética tornou-se 

uma divisão administrativa da unidade 

econômica e de uma base militar da URSS. 

Que não fique qualquer dúvida: a burocra-

cia de Stalin erige estátuas à memória de 

Shevchenko, mas o faz apenas como fim 

de esmagar mais minuciosamente o povo 

ucraniano sob o seu peso e obrigá-lo a 

cantar hinos à camarilha violadora do 

Kremlin no idioma do Kobzarii

3

.

A respeito das partes da Ucrânia que 

hoje estão fora das suas fronteiras, a 

atitude atual do Kremlin é a mesma que 

para com todas as nacionalidades opri-

midas, colônias e semicolônias: são moe-

das de troca nas suas combinações inter-

nacionais com os governos imperialistas. 

No recente 18º Congresso do "Partido Co-

munista", Manuilski, um dos mais repug-

nantes renegados do comunismo ucra-

niano, explicou com bastante franqueza 

que não só a URSS, como também a Co-

mintern (a "falsa-união", segundo Stalin), 

se negavam a lutar pela emancipação dos 

povos oprimidos desde que seus opres-

sores não fossem inimigos da camarilha 

moscovita no poder. Stalin, Dimitrov e 

Manuilski atualmente defendem a Índia 

contra o Japão, mas não contra a Ingla-

terra. Os burocratas do Kremlin estão 

prontos a ceder definitivamente a Ucrâ-

nia Ocidental à Polônia em troca de um 

acordo diplomático que lhes pareça pro-

veitoso. Estamos longe dos dias em que 

não se atreviam mais que a episódicas 

combinações.

Não sobra rastro da confiança ante-

rior e simpatia das massas ucranianas 

pelo Kremlin. Desde a última “purga" 

assassina na Ucrânia, ninguém no Oci-

dente quer passar a fazer parte da satra-

pia do Kremlin, que continua levando o 

nome de Ucrânia Soviética. Como mas-

sas operárias e camponesas da Ucrânia 

Ocidental, da Bucovina, dos Cárpatos 

ucranianos, estão confundidas: a quem 

recorrer? O que pedir? Esta situação 

desvia naturalmente a liderança para as 

camarilhas ucranianas mais reacioná-

rias, que exprimem o seu "nacionalismo" 

tentando vender o povo ucraniano a um 

ou outro imperialismo em pagamento de 

uma promessa de independência fictícia. 

Nesta trágica confusão, Hitler baseia sua 

política na questão ucraniana. Já disse-

mos uma vez: se não fosse por Stalin (por 

exemplo, a política fatal da Comintern 

na Alemanha), não haveria Hitler. A isso 

pode acrescentar-se agora: se não fosse 

pela violação da Ucrânia Soviética por 

parte da burocracia stalinista, não have-

ria política hitlerista na Ucrânia.

Kiev é libertada dos nazistas. A infantaria soviética marchando 

pela rua principal Kreschatik, novembro de 1943

“a independência 
da Ucrânia 
Soviética 
significaria sua 
separação da 
URSS?”. Ao que 
respondemos: “O 
que isso tem de 
terrível?”.
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Aqui não vamos demorar analisando 

os motivos que levam Hitler a descar-

tar, ao menos por um tempo, a palavra 

de ordem da "Grande Ucrânia". Estes 

motivos devem ser procurados, por um 

lado, nas combinações fraudulentas do 

imperialismo germânico e, por outro, 

no medo de evocar um espírito malig-

no que poderia ser difícil de exorcizar. 

Hitler presenteou os sanguinários hún-

garos com os Cárpatos ucranianos. Em-

bora não o fizesse com a aprovação ex-

pressa de Moscou, ao menos o fez com a 

segurança de que esta aprovação have-

ria de chegar no futuro. É como se Hitler 

tivesse dito a Stalin: "Se eu estivesse me 

preparando para atacar a Ucrânia sovié-

tica amanhã, teria mantido os Cárpatos 

nas minhas mãos". Em resposta, Stalin, 

no 18º Congresso, saiu abertamente em 

defesa de Hitler contra as calúnias das 

"democracias ocidentais": Hitler tenta 

atacar Ucrânia? Nada disso! Lutar con-

tra Hitler? Não há uma menor razão 

para fazer tal. Obviamente, Stalin inter-

preta como um ato de paz a entrega dos 

Cárpatos ucranianos à Hungria.

Isto significa que parte do povo ucra-

niano se tornou moeda de troca para os 

cálculos internacionais do Kremlin. A 

Quarta Internacional deve compreender 

com clareza a enorme importância da 

questão ucraniana, não apenas no des-

tino do Leste e Sudeste europeus, mas 

da Europa em seu conjunto. Trata-se de 

um povo que demonstrou a sua viabili-

dade, numericamente igual à população 

da França e que ocupa um território ex-

cepcionalmente rico e, aliás, da maior 

importação estratégica. A questão da 

sorte da Ucrânia está colocada em todo 

o seu alcance. Falta uma palavra de or-

dem clara e definida que corresponda 

à nova situação. Em minha opinião há 

na atualidade uma única palavra de 

ordem: por uma Ucrânia Soviética de 

operários e camponeses, unida, livre e 

independente.

Este programa está, acima de tudo, 

em irreconciliável contradição com os 

interesses das três potências imperia-

listas: Polônia, Romênia e Hungria. Só 

pacifistas irrecuperavelmente imbecis 

são capazes de julgar que a emancipação 

e unificação da Ucrânia pode levar-se a 

termo por meio de pacíficas conversas 

diplomáticas, referendos ou decisões 

da Liga das Nações etc. Com certeza, 

não são melhores as soluções propostas 

pelos "nacionalistas", que consistem em 

se colocar em serviço de um imperialis-

mo contra o outro. A tais aventureiros, 

Hitler deu-lhes uma impagável lição 

entregando (por quanto tempo?) os 

Cárpatos aos húngaros, que imedia-

tamente exterminaram não poucos 

ucranianos leais. Enquanto a questão 

dependa do poderio militar dos es-

tados imperialistas, a vitória de um 

bando ou outro só pode significar um 

novo desmembramento e uma vassa-

lagem ainda mais brutal do povo ucra-

niano. O programa de independência 

da Ucrânia na época do imperialismo 

está direta e indissoluvelmente ligado 

ao programa da revolução proletária. 

Seria criminoso alimentar qualquer 

ilusão sobre outra possibilidade.

Mas, gritarão em coro os "amigos" 

do Kremlin: “a independência da Ucrâ-

nia Soviética significaria sua separação da 

URSS?”. Ao que respondemos: “O que 

isso tem de terrível?”. Nos é alheio o cul-

to apaixonado pelas fronteiras estatais. 

Não sustentamos a posição de uma to-

talidade "una e indivisível". Depois de 

tudo, inclusive a Constituição da URSS 

reconhece o direito dos seus povos fe-

derados à autodeterminação, quer di-

zer, à separação.

Assim, nem mesmo a própria oligar-

quia do Kremlin ousa negar tal princí-

pio, embora só tenha vigência no pa-

pel. A mínima tentativa de apresentar 

abertamente a questão de uma Ucrânia 

independente significaria a imediata 

execução sob a acusação de traição. Mas 

é precisamente este desprezível equí-

voco, esta desapiedada perseguição de 

todo pensamento nacional livre, o que 

tem levado as massas trabalhadoras da 

Ucrânia, em grau muito maior do que 

como da Grande Rússia, a considerar 

monstruosamente opressivo o domí-

nio do Kremlin. Diante de tal situação 

interna, é naturalmente impossível fa-

lar sobre a união voluntária da Ucrânia 

Ocidental à URSS, do modo como esta é 

atualmente. Em consequência, a unifi-

cação da Ucrânia pressupõe a libertação 

da Ucrânia Soviética da bota stalinista. 

Também nesta questão a camarilha bo-

napartista colherá o que tem semeado.

“Mas, isto não significaria o debilitamento 

militar da URSS?”, uivarão com horror os 

"amigos" do Kremlin. Respondemos que 

o debilitamento da União Soviética se 

deve às tendências centrífugas em cres-

cimento permanente geradas pela dita-

dura bonapartista. Em caso de guerra, o 

ódio das massas à camarilha governante 

pode levar ao colapso das conquistas de 

Outubro. A fonte dos sentimentos der-

rotistas acha-se no Kremlin. Em troca, 

uma Ucrânia Soviética independente se 

converteria, embora fosse apenas por in-

teresse próprio, num poderoso baluarte 

sul ocidental da URSS. Quanto mais rá-

pido seja socavada, derrubada, esmaga-

da e varrida a atual casta bonapartista, 

mais firme se tornará a defesa da Re-

pública Soviética e mais seguro estará 

o seu futuro socialista.

Naturalmente, uma Ucrânia de operá-

rios e camponeses independente poderia 

logo unir-se a Federação Soviética; mas 

voluntariamente, sob condições que ela 

mesma julgasse aceitáveis, o que por sua 

vez pressupõe uma regeneração revolu-

cionária da URSS. A autêntica emanci-

pação do povo ucraniano é inconcebível 

sem uma revolução ou uma série de re-

voluções no Oeste, que possam conduzir, 

em última instância, à criação dos Esta-

dos Unidos Soviéticos da Europa. Uma 

Ucrânia independente poderia unir-se a 

esta federação como membro igualitá-

rio e indubitavelmente o faria. A revolu-

ção proletária na Europa, por seu turno, 

não deixaria em pé nem uma pedra da 

repugnante estrutura do bonapartismo 

stalinista. Nesse caso, seria inevitável 

a estreita união dos Estados Unidos So-

viéticos da Europa e a URSS regenerada, 

e isto representaria infinitas vantagens 

para os continentes europeus e asiáti-

cos, incluindo, obviamente, a Ucrânia. 

Mas, aqui já estamos nos desviando para 
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1

 Título -  Uma questão ucraniana. Socialist Appeal, 9 

de maio de 1939, onde é intitulado "O problema da Ucrânia". 

A política que propõe é muito mais explicada em Escritos, 

Tomo XI (1939-1940).

2

 No verão de 1922 surgiram desacordos sobre a manei-

ra com que a Rússia controlava as repúblicas não russas da 

Federação Soviética. Stálin defendia apresentar uma nova 

Constituição, muito mais centralista que a sua antecessora 

de 1918, que restringia os direitos das nacionalidades não 

russas transformando a Federação de Repúblicas Soviéti-

cas numa União Soviética, ao qual se opunham com toda 

a força os georgianos e os ucranianos.  Lenin, desta 

vez, apoiou Stálin. Mas, em dezembro de 1922, depois 

de receber o relatório de uma comissão de inquérito 

independente que tinha enviado à Geórgia, mudou de 

opinião sobre os acontecimentos nessa região. Propôs 

então que os direitos dos georgianos, ucranianos e 

outras nacionalidades não russas eram mais impor-

tantes que as necessidades de centralização adminis-

trativa que propunha Stálin.  Lenin exprimiu esta 

opinião no seu artigo "Sobre a questão nacional e a 

‘autonomização’” (Obras Completas, T. 36).

  

3

Taras Shevchenko (1814-1861):  Poeta ucra-

niano que chegou a ser considerado o pai da li-

teratura nacionalista do seu país.  Fundou uma 

organização para promover a igualdade social, 

a abolição da escravatura etc.  Continua ser o 

símbolo das aspirações e objetivos do povo ucra-

niano. Kobzar foi seu primeiro livro de poesias 

(publicado em 1840), considerado como uma das 

maiores obras da literatura ucraniana . O título 

foi tomado de um antigo instrumento de cordas e 

simboliza a variada herança ucraniana . 

questões de segunda ou terceira ordem. 

A questão de primeira ordem é a garan-

tia revolucionária da unidade e inde-

pendência da Ucrânia dos operários 

e camponeses na luta contra o impe-

rialismo, de uma parte, e contra o bo-

napartismo moscovita, de outra.

A Ucrânia é especialmente rica em 

experiências de falsos caminhos de 

luta para atingir a emancipação na-

cional. Ali todo foi testado: a Rada 

[governo] pequeno-burguesa e Skoro-

padskyi, Petliura, uma "aliança" com 

os Hohenzollern e combinações com a 

Entente

4

. Após estes experimentos, só 

cadáveres políticos podem continuar 

depositando esperanças em qualquer 

fracção da burguesia ucraniana como 

líder da luta nacional pela emancipa-

ção. Somente o proletariado ucraniano 

pode realizar essa tarefa revolucioná-

ria em essência, mas também tomar a 

iniciativa para conquistar esta solu-

ção. O proletariado e só o proletariado 

pode congregar à sua volta as massas 

camponesas e a intelectualidade na-

cional genuinamente revolucionária.

No começo da última guerra impe-

rialista, Melenevski ("Basok") e Sko-

ropis-Yeltujovski tentaram colocar o 

movimento de libertação ucraniano 

sob a ala de Ludendorff, general dos 

Hohenzollern. Para isso, disfarçaram-

-se de esquerdistas. Os marxistas re-

volucionários os expulsaram com um 

pontapé. Eis a forma como devem agir 

os revolucionários no futuro.

A iminente guerra criará uma at-

mosfera favorável a todo o tipo de 

aventureiros, caçadores de milagres e 

buscadores do Velocino de Ouro. Es-

tes cavalheiros, que têm especial pre-

ferência por aquecer as mãos no fogo 

da questão nacional, não devem ser 

admitidos nas fileiras do movimento 

operário. Nem o mais mínimo com-

promisso com o imperialismo, seja 

fascista ou democrático! Nem a mais 

mínima concessão aos nacionalistas 

ucranianos, sejam clerical-reacioná-

rios ou liberal-pacifistas! Não à "Fren-

te Popular"! Completa independência 

do partido proletário como vanguarda 

dos trabalhadores!

Penso que esta é a política correta 

para a questão ucraniana. Falo aqui 

pessoalmente e em meu próprio nome. 

Há que abrir a discussão internacional 

sobre o tema. O primeiro lugar nesta 

discussão corresponderá aos marxis-

tas revolucionários ucranianos. Nós 

os escutaremos com grande atenção. 

Mas, convém se apressar! Resta pouco 

tempo para os preparativos.

Notas e Referências

 Ucrânia e Rússia hoje. Territórios em guerra.

A Ucrânia é 
especialmente 
rica em 
experiências de 
falsos caminhos de 
luta para atingir 
a emancipação 
nacional
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